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RESUMO 

A arbitragem, como meio alternativo de solução de controvérsias, destaca-se, cada 

vez mais, no cenário jurídico atual, devido à ineficácia das vias tradicionais estatais 

em conferir respostas mais adequadas à sociedade como um todo. Não apenas a 

morosidade corrobora para a busca de alternativas, mas também a ausência de uma 

justiça especializada em matéria tributária e aduaneira que garanta decisões mais 

técnicas e, consequentemente, promova a justiça tributária. Com a superação do 

dogma da indisponibilidade do crédito tributário e, consequentemente, o 

reconhecimento da arbitrabilidade de matérias sensíveis, o estímulo à promoção da 

arbitragem tributária e aduaneira tem se tornado uma realidade, não apenas no Brasil, 

mas também em outros ordenamentos jurídicos estrangeiros. O pioneirismo português 

corrobora para que discussões mais concretas ganhem destaque, em especial no 

ordenamento jurídico brasileiro, principalmente quanto aos desafios a serem 

enfrentados e as benesses da implementação da via arbitral em sede de matéria 

tributária e aduaneira, tais quais a concretização dos direitos fundamentais de acesso 

à justiça e da razoável duração do processo. Diante do cenário atual, no qual se 

presencia um colapso das vias judiciais, tornando o Poder Judiciário ineficaz para 

proferir uma resposta adequada aos contribuintes e ao Fisco, além do 

amadurecimento doutrinário, o modelo de arbitragem tributária e aduaneira, tomando 

como paradigma o exitoso lusitano, feitas as adequações necessárias à realidade do 

ordenamento jurídico brasileiro, torna-se uma solução concreta, ainda que parcial, 

consistindo em uma alternativa às vias tradicionais estatais, defendido ao longo deste 

trabalho apresentado.  

  

Palavras-chave: Arbitragem tributária e aduaneira. Justiça tributária. Solução 

alternativa de conflitos tributários e aduaneiros. 



 

 

 

 

ABSTRACT 

Arbitration, as an alternative means of resolving disputes, increasingly stands out in 

the current legal scenario, due to the ineffectiveness of traditional state channels in 

providing more appropriate responses to society as a whole. Not only is the delay 

corroborating the search for alternatives, but also the absence of a specialized court 

in tax and customs matters that guarantees more technical decisions and, 

consequently, promotes tax justice. With overcoming the dogma of unavailability of tax 

credit and, consequently, the recognition of the arbitrability of sensitive matters, the 

encouragement to promote tax and customs arbitration has become a reality, not only 

in Brazil, but also in other foreign legal systems. Portuguese pioneering spirit supports 

more concrete discussions to gain prominence, especially in the Brazilian legal system, 

mainly regarding the challenges to be faced and the benefits of implementing the 

arbitration route in tax and customs matters, such as the realization of fundamental 

rights of access to justice and the reasonable duration of the process. Given the current 

scenario, in which there is a collapse of judicial channels, making the Judiciary 

ineffective in providing an adequate response to taxpayers and the Tax Authorities, in 

addition to doctrinal maturity, the model of tax and customs arbitration, taking the 

successful Portuguese model as a paradigm , having made the necessary adjustments 

to the reality of the Brazilian legal system, it becomes a concrete solution, albeit partial, 

consisting of an alternative to traditional state channels, defended throughout this work 

presented. 

  

Keywords: Tax and customs arbitration. Tax justice. Alternative solution of tax and 

customs disputes. 
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1 INTRODUÇÃO 

No ano de 20191, estima-se que mais de cinco trilhões de reais eram discutidos 

no âmbito do contencioso tributário brasileiro, correspondendo a 75% do Produto 

Interno Bruto (PIB). Trata-se de um número assustador, até porque, o índice de 

recuperabilidade dos créditos tributários corresponde a 1% (um por cento), gerando 

um custo ao Judiciário de cerca de 85 (oitenta e cinco) bilhões de reais2.  

Além da ineficiência do Fisco quanto à arrecadação tributária, conforme 

constatado por meio dos números acima, a insegurança jurídica, além da delonga das 

decisões jurídicas, muitas vezes confusas, acabam por gerar incertezas e a afastar 

investimentos no Brasil.  

Em um momento que muito se preocupa com a “Reforma Tributária”, aprovada 

no final do ano de 2023, em um ambiente de crise econômica, faz-se necessário que 

uma discussão acerca da adoção de novas formas de resolução de conflitos, as quais 

sejam implementadas no Brasil, principalmente a arbitragem tributária, assim como 

ocorreu em Portugal após o país europeu ter mergulhado em uma profunda crise em 

2008.  

No ambiente internacional, a arbitragem tributária ganhou espaço a partir da 

Convenção Modelo da OCDE, ainda que esse instrumento preveja o instituto arbitral 

de forma tímida, no parágrafo 5º do art. 25. Embora seja uma norma considerada no 

ambiente jurídico interno brasileiro, o método arbitral em matéria tributária e aduaneira 

ainda não é plenamente aceito, principalmente por conta do argumento quanto à 

indisponibilidade do crédito tributário.  

A intenção deste trabalho é combater a tese de que a arbitragem tributária e 

aduaneira contradiz o previsto na Constituição Federal de 1988 e, a partir de 

argumentos sólidos, no sentido de que tal modalidade alternativa de resolução de 

 
1 O ano de 2019 foi escolhido para fins de parâmetro em decorrência da data da publicação da 

Medida Provisória n. 899, de 16 de outubro de 2019, a qual dispõe sobre a transação dos débitos 
tributários com a União. Apesar da referida norma tratar sobre instituto diverso ao da arbitragem, é de 
suma importância que seja considerada como um marco por este trabalho, instituindo, a partir de 
esforços conjuntos da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN) e de instituições que 
representam os contribuintes, um novo método de colocar fim a muitos conflitos existentes entre o Fisco 
e o particular. Igualmente, foi no ano de 2019 que o Projeto de Lei n. 4.257, o qual trata sobre arbitragem 
tributária, sendo o pioneiro no assunto, foi apresentado ao Congresso Nacional brasileiro. 

2 Tais dados são extraídos do relatório do Contencioso Tributário no Brasil, Relatório 2020, ano 
de referência 2019, do Núcleo de Tributação do Insper. 
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conflitos, ao ser contemplada pela legislação brasileira, na verdade, vem a viabilizar a 

justiça tributária e aduaneira, decorrente do arcabouço principiológico e tão perquirida. 

Com sua instituição, a arbitragem promoverá, a celeridade processual, 

viabilizando uma resposta mais rápida ao contribuinte e, consequentemente, uma 

sensação de segurança jurídica para a sociedade como um todo, concretizando, de 

fato, o interesse público. 

Ao admitir a arbitragem como um método de resolução de conflitos, o Estado 

não renunciará a obrigação tributária ou o crédito tributário, como será defendido ao 

longo deste trabalho.  

Partindo desse ponto principal, o trabalho terá como objetivo responder as 

seguintes questões: a) se a arbitragem tributária e aduaneira é cabível no 

ordenamento jurídico brasileiro e, a partir disso, verificar se pode ser considerada 

como um meio de resolução de conflitos alternativo ao Poder Judiciário, garantindo, 

principalmente, o acesso ao contribuinte a uma resposta mais célere e eficaz aos seus 

anseios; b) qual seria um modelo compatível com o ordenamento jurídico brasileiro, 

levando em consideração Portugal como paradigma; c) a necessidade ou não de uma 

lei específica para que o instituto seja implementado no Brasil e, caso seja necessário, 

qual o veículo normativo mais adequado e; d) as matérias elegíveis a serem 

arbitradas. 

No que concerne à metodologia, a análise legislativa, jurisprudencial e 

bibliográfica é predominante, ganhando destaque para os dados fornecidos pelo 

Conselho Nacional de Justiça (CNJ), referente à situação atual dos processos de 

execução fiscal no Brasil. Igualmente relevante, é o estudo quanto à legislação e 

doutrinas lusitanas, em especial o Decreto-Lei n. 10/2011, que regula o regime jurídico 

da arbitragem em matéria tributária, em Portugal, o qual serve como paradigma para 

concretização da possível experiência brasileira.  

Diante de tais considerações, o presente trabalho é dividido em três partes, 

excluída esta introdução.  

A primeira tratará sobre a arbitragem tributária e aduaneira consoante os 

fundamentos constitucionais e infraconstitucionais brasileiros. Nela será realizado um 

apanhado histórico das principais normas vigentes à época do Império que permitiam 

a execução do procedimento arbitragem em sede de matéria aduaneira. Também, a 

análise das principais legislações que compõe o sistema arbitral, no Brasil, 



12 

 

 

destacando a Lei de Arbitragem e o Novo Código de Processo Civil, além, dos 

principais dispositivos constitucionais que permitem a adoção de métodos alternativos 

de solução de controvérsias.  

Já a segunda parte irá explorar a arbitragem no direito tributário português, 

analisando os principais desafios enfrentados e os fundamentos que levaram Portugal 

a adotar a arbitragem em sede de matéria tributária, a estrutura do Centro 

Administrativo de Arbitragem Administrativa (CAAD) e o procedimento interno dos 

Tribunais Arbitrais Tributários. 

Esta análise sobre o sistema português é de extrema relevância, principalmente 

no ponto que são demonstrados os avanços durante o lapso temporal entre a 

instituição do sistema arbitral tributário e o último relatório divulgado, do ano de 2023, 

podendo ser considerado como um paradigma ao modelo brasileiro tão desejado. 

Além do que, merece destaque devido aos estudos realizados pelo grupo de pesquisa 

da Escola de Direito da Fundação Getúlio Vargas, coordenado pela Professora 

Tathiane Piscitelli, orientadora deste trabalho, responsável por disseminar o assunto 

pelo Brasil.  

Por fim, a terceira e última parte do presente trabalho iniciará com a discussão 

mais relevante quanto à indisponibilidade do interesse público e, desta forma, do 

crédito tributário, trazendo argumentos sólidos, por parte da doutrina especializada, 

no sentido de que não pode ser considerado como um óbice para a instituição da 

arbitragem tributária e aduaneira no Brasil, assim como não foi em Portugal.  

Superado esse assunto, a última parte deste trabalho irá propor um modelo 

ideal de arbitragem tributária e aduaneira para o Brasil, a partir dos projetos de lei que 

se encontram em fase de tramitação no Congresso Nacional. 

 Apesar das críticas construtivas feitas por esse trabalho, o último ponto 

apresentado buscará apresentar adequações necessárias aos projetos de lei em 

trâmite, comparado ao modelo português adotado como paradigma, mas sem perder 

a essência da realidade brasileira, e levando em consideração os desafios que 

surgirão com a Reforma Tributária do consumo, fruto da Emenda à Constituição n. 

132/2023. 

Vale ressaltar que, embora haja predileção pelo Projeto de Lei n. 2.486 de 

2022, o qual se encontra remetido à Câmara dos Deputados, após aprovação em 

decisão terminativa pela comissão do Senado Federal, este trabalho defende a 



13 

 

 

corrente doutrinária que compreende que o Direito Aduaneiro não pode ser 

considerado como um ramo do Direito Tributário e, por conta desta conclusão, o ideal 

é que fossem apresentados projetos de lei distintos para cada matéria, em que pese 

sejam assuntos indissociáveis, até porque, o referido projeto trata timidamente das 

questões aduaneiras, não explorando-as como deveria.  

No entanto, por questões políticas envolvendo o processo legislativo federal, 

fez-se necessário, na atual circunstância, que o mesmo veículo normativo contemple 

ambas as disciplinas, não consistindo no cenário ideal, mas importante para 

demonstrar a importância do Direito Aduaneiro, muitas vezes esquecido no Brasil, e 

de extrema importância para o Comércio Internacional, por esta razão indispensável 

menção no título escolhido.  

Por tais razões, este trabalho aborda detalhadamente a arbitragem tributária, 

dando maior ênfase a esta, ainda que faça poucas menções sobre a aduaneira, devido 

ao seu papel tímido no Projeto de Lei n. 2.486 de 2022, cabendo a um futuro trabalho 

de Tese de Doutorado, o amadurecimento do assunto, com a provável vigência da lei 

específica, após aprovação pelo Congresso Nacional e sanção presidencial. 

 Ao final, o trabalho conclui pela possibilidade da adoção deste método 

alternativo de solução de conflitos, no contexto legislativo e judicial atual, 

corroborando para uma sólida relação entre contribuinte e Fisco, além de viabilizar o 

direito fundamental ao acesso à justiça, promovendo, desta forma, a tão sonhada 

justiça tributária, contemplando, inclusive, os litígios que, inevitavelmente surgirão, por 

conta da fase de transição entre regimes tributários, conforme previsto pela Emenda 

Constitucional 132/2023, a qual instituiu a Reforma Tributária sobre o consumo no 

Brasil.  
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2 ARBITRAGEM TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA CONSOANTE OS FUNDAMENTOS 

CONSTITUCIONAIS E INFRACONSTITUCIONAIS BRASILEIROS. 

O objetivo principal deste capítulo é, a partir de uma análise legislativa 

pertinente à arbitragem, verificar a possibilidade de o instituto ser aplicável às matérias 

de ordem aduaneira e tributária. 

Para isso, serão abordados os principais princípios que norteiam o sistema 

arbitral brasileiro, correlacionando-os com as peculiaridades referentes ao Direito 

Tributário e Aduaneiro, com a intenção de demonstrar sua aplicabilidade, ainda que 

adotando algumas especificidades que ambas as matérias requerem, assim como à 

adoção da arbitragem nos contratos administrativos, uma vez que há a presença da 

Administração Pública como parte interessada. 

Além disso, esse ponto do trabalho apela aos fatos históricos, por meio de uma 

abordagem que remonta à época imperial, no Brasil, quando a arbitragem em matéria 

aduaneira era amplamente aceita, sendo indispensável a análise das normas vigentes 

à época, para poder compreender como o instituto era aplicado para dirimir eventuais 

conflitos, principalmente quanto aos assuntos envolvendo a classificação fiscal de 

mercadorias importadas, repercutindo, assim, na tributação. 

Analisando o sistema jurídico como um todo, nada impede que as searas 

tributária e aduaneira sejam analisadas a partir de um ponto de vista único, isto é, um 

subsistema constitucional tributário aduaneiro que possibilite a defesa do fundamento 

quanto à aplicação da arbitragem para dirimir litígios quanto ao crédito tributário e às 

questões envolvendo o Direito Aduaneiro. Logicamente que quanto a esta última 

disciplina algumas peculiaridades devem ser consideradas, uma vez que, embora os 

tributos aduaneiros sejam contemplados pelo sistema tributário, normas específicas 

para fins de fiscalização, principalmente, são distintas das contempladas pelo sistema 

tributário em geral, tais quais as empregadas, na prática pelas aduanas nos processos 

de importação e exportação de bens, mercadorias e serviços. 

No entanto, diante de ambas as disciplinas serem tratadas como uma só no 

Brasil, sendo o Direito Aduaneiro considerado como um ramo do Direito Tributário, 

embora com resistência de alguns estudiosos (Scaranello, 2022, p. 23), faz-se 

necessário um estudo conjunto quanto às normas constitucionais e 
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infraconstitucionais que permitem o emprego da arbitragem tributária e aduaneira no 

ordenamento jurídico pátrio. 

 

 

2.1 O que é arbitragem? 

 

Antes de iniciar o estudo específico sobre a arbitragem tributária e aduaneira, 

faz-se indispensável compreender o conceito de arbitragem, visto que, trata-se de um 

instituto pouco conhecido para os estudiosos do Direito Tributário e Aduaneiro, no 

Brasil. 

Diante dos problemas suportados pelo Poder Judiciário, um dos fatores da não 

concretização de diversos princípios consagrados na Carta Magna, dentre eles, o 

princípio da duração razoável do processo, previsto no art. 5º, LXXVIII, os meios 

autocompositivos e os heterocompositivos ganharam destaque como alternativas de 

solução de conflitos, principalmente com o advento da edição da Resolução nº 

125/2010, pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ, 2010). 

Os meios autocompositivos, tais quais a negociação, a conciliação e a 

mediação, são os mais comuns na prática jurídica brasileira, incorporados por 

diversas legislações, como o Código de Processo Civil de 2015. Estes pressupõem 

que as partes determinem como se dará a solução do litígio, podendo haver uma 

terceira figura, a do facilitador. 

Não é a intensão deste trabalho se aprofundar no estudo dos métodos 

autocompositivos, ainda que o instituto da mediação tem, cada vez mais, ganhado 

destaque no cenário do Direito Tributário. No entanto, vale destacar que os métodos 

autocompositivos consistem em uma primeira etapa para fins de resolução dos 

impasses e que, caso frustrados, os métodos heterocompositivos deverão ser 

utilizados. 

Considerada como um método heterocompositivo alternativo à solução de 

conflitos, a arbitragem “constitui vantajosa e adequada modalidade para solução de 

controvérsias sobre direitos patrimoniais disponíveis” (Ferreira, Rocha, Ferreira, 2021, 

p. 29). 

Diferentemente do Poder Judiciário, o litígio, na arbitragem, terá sua resolução 

por meio de três pessoas, denominadas de árbitros, cujos poderes são atribuídos 
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através da convenção de arbitragem (Carmona, 2009, 31), ausente a participação 

estatal por meio de um magistrado, em que pese a decisão proferida tenha os mesmos 

efeitos da sentença judicial.  

Nos próximos tópicos deste capítulo, serão detalhadas as principais 

características da arbitragem e como são aplicáveis às disciplinas do Direito Tributário 

e Aduaneiro, sendo indispensável, neste momento, o aprendizado sobre o contexto 

histórico e, a partir de uma conclusão no último capítulo, delimitar as matérias 

arbitráveis, considerando o que já foi consagrado em um passado não tão distante. 

 

2.2 O contexto histórico da arbitragem aduaneira na legislação brasileira 

 

Foi com as Ordenações Filipinas, datadas de 1595 e ratificadas em 1603, que 

o instituto da arbitragem passou a ser incorporado ao ordenamento jurídico brasileiro, 

nos Títulos XVI e XVII, do Livro III, ao dispor sobre as peculiaridades do rito arbitral 

além de prever a possibilidade de as partes apresentarem recurso aos “juízes 

ordinários”, componentes do Poder Judiciário, à época, em caso de sentença 

arbitral3(Portugal, 1870). 

No entanto, foi com o Código Comercial de 1850 (Brasil, 1850) que houve um 

avanço quanto à arbitragem no Brasil. Isto porque, o código estipulava expressamente 

alguns assuntos que necessariamente deveriam ser solucionados pela arbitragem, 

sendo excluídos da apreciação do Poder Judiciário, conforme previsto no artigo 20. 

Dentre os temas, destacavam-se os referentes aos danos causados por abalroação 

de navios; concordata; liquidação de sociedades e disputas entre sócios em âmbito 

comercial. 

Em que pese o antigo Código Comercial contemplasse a arbitragem 

compulsória para estes certos assuntos, o Decreto n. 737 (Brasil, 1850) do mesmo 

ano previa duas possibilidades de arbitragem no processo comercial, em seu artigo 

411: a voluntária e a necessária. 

 
3Esta previsão é expressa no Livro III, Título XVI, das Ordenações Filipinas: “Posto que as partes 
comprometam em algum Juiz, ou Juizes árbitros, e se obriguem no compromisso star por sua 
determinação e sentença, e que dela não possam appellar, nem agravar, e que o contrario fizer pague 
a outra parte certa pena e ainda que no compromisso se diga, que paga a pena, ou não paga, fique 
sempre a sentença dos árbitros firme e valiosa; poderá a parte, que se sentir agravada, sem embargo 
de tudo isso, apelar de sua sentença para os superiores, sem pagar a dita pena; e se os arbitros lhe 
denegarem a apelação, façam-lha dar os Juizes ordinários (...).  
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Um dos avanços que a norma trouxe à época foi quanto à previsão da 

convenção de arbitragem contemplando os litígios presentes e os que possuem 

potencial futuro, além de um rito arbitral célere, previsto nos artigos 411 ao 474, do 

Código Comercial de 1850 (Brasil, 1850), prevendo a necessidade de a sentença 

arbitral ser homologada e executada por qualquer Juiz de Direito do Comercio4. 

Com o advento do Decreto n. 2.647 de 19 de setembro de 1860 (Regulamento 

das Alfândegas e Mesas de Rendas) a arbitragem aduaneira no Brasil foi 

regulamentada (Filho, 2008, p. 218-232). A norma previa a possibilidade que a parte 

pudesse escolher dois árbitros a partir de uma lista disponibilizada, cabendo à 

Fazenda escolher mais dois, além da escolha de um quinto árbitro, para fins de voto 

de minerva, escolhido por ambas as partes, em caso de desempate. 

De acordo com o art. 760, do Regulamento das Alfândegas e Mesas de Rendas 

(Brasil, 1860), da sentença arbitral não cabia recurso, salvo se tivesse sido proferida 

por entidade incompetente, assim como caso constatada violação da lei ou da forma 

essencial prevista em norma. 

Dentre as possibilidades para instauração da arbitragem em matéria aduaneira, 

que o Regulamento previa, constatam-se: a) reconhecimento da qualificação de 

mercadoria importada, sendo considerada como a atual classificação fiscal da 

mercadoria5; b) omissão de mercadoria importada e; c) mercadorias sujeitas a direitos 

“ad valorem”, podendo ser, como referência, assunto relacionado à valoração 

aduaneira6 . 

 
4Art. 474. Compete ao Juiz do feito ainda depois de devolvidos os autos ao Juízo arbitral, e a outro 
qualquer Juiz de Direito do Commercio (art. 6º), si a causa tiver logo começado no Juízo arbitral: §5.º 
Homologar e executar as sentenças arbitrais, nos termos dos arts. 465 e 466.BRASIL. Executivo. 
5Art. 559. No caso do Conferente reconhecer, pelo exame que fizer, que a qualificação da mercadoria 
expressa na nota para o seu despacho não é a legítima ou exacta, depois de ouvir a parte, ou seu 
preposto, e de proceder a quaisquer diligencias, que julgar necessárias para formar seu juízo, declarará 
a esta qual é no seu entender a qualificação que justamente cabe a referida mercadoria, e em que 
artigo da Tarifa a julga comprehendida para o pagamento dos direitos de consumo (532).§2º Se a parte 
não concordar com a decisão do Chefe da Repartição, e a diferença de direitos entre uma e outra 
qualificação exceder da alçada do Inspector, ou Administrador, poderá requerer que o negócio seja 
decidido por árbitros, e neste caso seguir-se-ha o disposto na Secção 11ª do presente Capítulo, ficando 
suspenso o despacho. Se a diferença de direitos, porém, estiver dentro da referida alçada, observar-
se-ha o disposto no art. 579. §3ª Se a decisão arbitral fôr contraria, a parte pagará os direitos conforme 
a decisão, e mais metade da importância dos direitos da diferença para o Conferente (534). 
6Art. 570. No despacho das mercadorias sujeitas a direitos ad valorem, além do que se acha 
estabelecido na Secção 6ª, se observarão as seguintes disposições (539):§1º O preço regulador para 
o despacho ad valorem será o do mercado importador em grosso ou atacado, deduzidos os 
competentes direitos, e mais 10% do mesmo preço. No acto do despacho, os donos, ou consignatários 
das mercadorias deverão apresentar, se o Inspector, ou Administrador o exigir, suas facturas originaes, 
autenticadas, por modo que faça fé, e, na falta dellas, os documentos particulares e authenticos que 
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Também, o Juízo Arbitral na área aduaneira foi previsto na Circular n. 17 do 

Ministro da Fazenda de 20 de abril de 1894, denominada de Nova Consolidação das 

Leis das Alfândegas e Mesas de Rendas (Brasil, 1894). Mais precisamente, na Seção 

XII, da referida norma, “Do Processo de Arbitramento”, havia previsão em toda a 

extensão da redação do art. 515 quanto ao rito da arbitragem aduaneira instaurada 

para dirimir conflitos, dentre os quais oriundos mais diversos, como a classificação 

fiscal da mercadoria. 

Segundo a norma, cabia aos Inspetores das Alfandegas escolher dentre os 

funcionários fiscais e os negociantes conceituados e domiciliados no local de 

funcionamento da repartição fiscal respectiva, sendo a relação com os nomes 

publicada sempre no mês de janeiro de cada ano, com a intenção de dar publicidade 

às partes, conforme será detalhado oportunamente. 

2.3 Fundamentos constitucionais 

Levando em consideração a atual Constituição Federal de 1988, considerada 

como fonte do Direito Tributário e Aduaneiro, torna-se indispensável o estudo dos 

princípios que regem o “subsistema constitucional tributário-aduaneiro”, visando 

enquadrar a arbitragem tributária e aduaneira como um meio facilitador da promoção 

da justiça tributária, conforme será exposto e defendido ao longo deste trabalho.   

Analisando o cenário contemporâneo atual, é inconcebível a ideia de 

arrecadação tributária que não tenha como finalidade a redistribuição de riquezas com 

a intenção de viabilizar políticas socioeconômicas.  

No entanto, a partir desta necessidade, o Estado acaba implementando uma 

postura agressiva, principalmente na execução de créditos tributários e na aplicação 

 
possuírem relativos as mercadorias submetidas a despacho.§2º O Conferente verificará por todos os 
meios o seu alcance se o preço declarado na nota é o do mercado, e do resultado de suas indagações 
dará parte por escripto ao Chefe da Repartição, expondo em termos breves a sua opinião, e as razões 
que a fundamentarão e, no caso de não conformar-se com o referido preço, indicará o que julgar 
justo.§3º Se a parte não se conformar com o preço dado pelo Conferente, o Chefe da Repartição depois 
de proceder, ou mandar proceder aos exames e informações que forem necessários, se concordar com 
o valor expresso na nota, mandará prosseguir o despacho, se, poderem, o reputar lesivo à Fazenda 
Publca será este arbitrado por uma comissão composta de três Conferentes, ou de quaisquer outros 
Empregados de sua escolha.§4º Essa comissão, procedendo as precisas averiguações, arbitrará 
dentro de 48 horas o preço por que deve ser despachada a mercadoria, tomando por base do 
arbitramento as disposições do §1º.§5º Quando o Chefe da Repartição, ou a parte não se conformar 
com a decisão da comissão, poderá aquelle ordenar e esta requerer novo arbitramento; e neste caso 
seguir-se-ha o disposto na Secção seguinte.  
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de multas por descumprimento de obrigações tributárias acessórias que, por muitas 

vezes, desconsidera princípios essenciais do subsistema tributário-aduaneiro, tais 

como a capacidade contributiva e do não confisco, acarretando inúmeras procuras, 

pelos contribuintes, ao Poder Judiciário para solução de seus conflitos com o Fisco, 

ainda que haja dispositivo na própria Constituição Federal de 1988 no sentido de frear 

a pretensão estatal, impondo limites.  

Diante da pressão que o Estado exerce em face dos contribuintes com a 

pretensão de sempre arrecadar mais, surge a complexidade que norteia as normas 

tributárias e aduaneiras, corroborando para elevados custos de conformidade 

dispendidos pelos contribuintes com a intenção de cumprir as obrigações acessórias, 

assim como a prática de planejamentos tributários abusivos, com a intenção de pagar 

menos tributos de forma ilícita.   

Tais complicações provenientes do complexo sistema de normas tributárias 

também justifica a quantidade exacerbada de processos que atualmente tramitam nas 

esferas administrativa e judiciária, garantindo um longo tempo de discussões e o 

desestímulo de investidores no país por conta da morosidade quanto à solução de 

problemas da ordem tributária e aduaneira, que ocasiona uma incerteza referente à 

viabilidade do Brasil ser um local para se investir, refletindo em diversas outras 

questões, tais quais a geração de emprego, por exemplo.  

Diante disso, é indispensável a análise da questão quanto a outras formas de 

solução de conflitos tributários e aduaneiros, sendo a arbitragem um meio alternativo 

e já aplicado em outras áreas do Direito, assim como em um passado remoto no que 

concerne às questões envolvendo as aduanas. 

Nesse contexto, de resgatar arbitragem aduaneira e de implementar a 

tributária, como uma possibilidade de solução, ainda que parcial, ao caótico sistema 

atualmente adotado pelo ordenamento jurídico brasileiro, torna-se necessário uma 

maior compreensão dos principais aspectos que a via arbitral pressupõe e uma 

investigação da possibilidade de serem aplicados às matérias tributária e aduaneira, 

a partir de uma convergência de valores e adaptações imprescindíveis para que um 

modelo compatível com a realidade pátria seja instaurado.  

Portanto, os próximos pontos deste capítulo serão dedicados a uma análise 

aprofundada, a qual constate que as premissas gerais aplicáveis à arbitragem podem, 
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desde que respeitados os limites impostos pela legislação tributária e aduaneira, ser 

compatíveis e aplicáveis com algumas mitigações a serem apontadas. 

2.3.1 Autonomia da vontade 

A autonomia da vontade é considerada como o princípio basilar da arbitragem, 

conforme os ensinamentos de Carlos Alberto Carmona (Carmona, 2006, p. 75). 

Interessante mencionar que a autonomia, como elemento da dignidade, a partir da 

sua dimensão jurídica nada mais é do que a principal base do constitucionalismo 

brasileiro.  

Na arbitragem, a autonomia da vontade das partes é indiscutível, consistindo 

em uma premissa essencial, regendo todo o processo arbitral, concretizando a 

liberdade dos contratantes em estabelecer a forma como o conflito será resolvido, 

mesmo que cientes de que se deve observar a inafastabilidade do Poder Judiciário, 

ainda que quando se faz a opção pela jurisdição arbitral em face da solução judicial 

do conflito instaurado.   

No entanto, muito embora a autonomia das partes seja um princípio que 

fundamenta a submissão de determinado litígio ao rito arbitral, os princípios 

constitucionais que garantem o devido processo legal, ampla defesa e o contraditório 

devém ser observados, assim como a imparcialidade dos árbitros, sob pena de 

apreciação pelo Poder Judiciário.  

Ademais, a autonomia da vontade não confronta o inciso XXXV, do art. 5º, da 

Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988), segundo o qual “a lei não excluirá da 

apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito”, pois a Lei n. 9.307/96 

(Brasil, 1996), mais conhecida como “Lei de Arbitragem”, dispõe que as partes 

deverão ser capazes e o objeto a ser discutido deverá versar sobre patrimônio 

disponível. Não se pode afirmar que as partes não renunciaram ao direito de ação, 

mas sim, que optaram pelo juízo arbitral, nos limites legais, exercendo a livre vontade.  

Embora o assunto já tenha sido questionado no Supremo Tribunal Federal, por 

ocasião do julgamento do Agravo Regimental em Sentença Estrangeira n. 5.206 

(Brasil, 2001), proveniente da justiça espanhola, envolvendo uma empresa brasileira, 

questionando a constitucionalidade da Lei de Arbitragem (Brasil, 1996), mais 

precisamente seus artigos 6º e 7º, quanto à forma de se instituir a arbitragem, a partir 
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da cláusula compromissória e do compromisso arbitral, a Suprema Corte 

compreendeu que a Lei n. 9.307/96 (Brasil, 1996) não tem o condão de confrontar o 

Poder Judiciário, mas sim, de conferir, à sociedade brasileira, uma alternativa de 

solução de conflitos. 

Diante da decisão do Supremo Tribunal Federal de declarar constitucional a Lei 

de Arbitragem, no sentido de que a intenção do legislador pátrio, ao elaborar a norma, 

respeitou o acesso ao Poder Judiciário, garantindo ao cidadão optar pela instituição 

da via arbitral, quando os conflitos envolvem direitos patrimoniais disponíveis, a 

autonomia da vontade passou a ser respeitada. 

Logicamente que na arbitragem tributária e aduaneira, por conta de toda a 

discussão quanto à “(in)disponibilidade” do crédito tributário, a autonomia das partes 

deverá ser limitada, isto porque nessa modalidade é a lei quem autorizará a sua 

criação e, a partir dela, as partes poderão firmar um compromisso arbitral. Por 

conseguinte, nos limites legais que será permitido que uma das partes inicie o 

processo arbitral, até porque, no regime jurídico brasileiro é vedado a inobservância 

da estrita legalidade tributária.   

No que concerne à legalidade tributária, também aplicável ao Direito Aduaneiro, 

importante mencionar que caso seja compreendida a sentença arbitral, proferida em 

sede de arbitragem tributária e aduaneira, como uma causa de extinção de uma 

obrigação tributária, consistindo em um método de heterocompositivo de solução de 

disputas, recomendável é a previsão em uma lei complementar, consoante a 

interpretação que leve em consideração o artigo 146, inciso III, alínea “b”, combinado 

com os artigos 5º, inciso II, e 150, inciso I, ambos da Constituição Federal de 1988 

(Brasil, 1988), que venha a alterar o Código Tributário Nacional (CTN) (Brasil, 1966), 

conferindo segurança jurídica, posição defendida por este trabalho. 

Contudo, resta destacar que a autonomia da vontade não pressupõe em 

delegação de poderes, mas sim, na faculdade das partes de escolherem a forma de 

que determinado litígio seja resolvido, desde que o que prevê a legislação aplicável 

seja observado. 

2.3.2 Celeridade processual e eficiência 
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É garantido pelo inciso LXXVIII do artigo 5º da Constituição Federal de 1988 

(Brasil, 1988) a todos a razoável duração do processo e meios que garantam a 

celeridade de sua tramitação, seja no âmbito judicial ou no administrativo. 

Tomando como base o Poder Judiciário, o referido princípio tem como 

finalidade garantir à parte que ingressa com uma ação que seu pleito seja, em tempo 

razoável, apreciado, a partir de uma sentença com trânsito em julgado.   

A celeridade processual é de extrema importância no cenário tributário, mas 

mais ainda no aduaneiro, no qual a dinâmica é muito mais presente, principalmente 

por conta da forte influência que o comércio internacional exerce nessa área. 

Tal constatação reforça, ainda mais, a adoção de procedimentos que tornem o 

andamento do despacho de importação mais célere, principalmente de solução de 

conflitos entre importadores e os agentes fiscais das aduanas no que concerne à 

aplicação de normas aduaneiras, em especial os referentes à classificação fiscal e 

incidência de tributos, tema que demanda, muitas vezes, por anos, o Poder Judiciário, 

ocasionando, inclusive, o perecimento da carga (Scaranello, 2022, p. 40-56). 

Diariamente, inúmeras quantidades de mercadorias chegam aos portos 

brasileiros e, muitas vezes, devido à complexidade das normas aduaneiras no 

processo de despacho aduaneiro, aduana e importador acabam por se desentender, 

por diversos motivos, dentre estes, preenchimento de requisitos necessários – ou não 

– para viabilizar o desembaraço aduaneiro da mercadoria importada, com o 

recolhimento dos tributos aduaneiros incidentes ou, caso previsto em lei, a dispensa, 

finalizando com a entrega ao destinatário final.  

Durante todo esse processo, constatada alguma irregularidade, a mercadoria 

poderá ficar retida no terminal portuário contratado pelo importador através do seu 

agente de cargas, o que resulta em valores exorbitantes de armazenagem do 

contêiner no pátio do terminal e pagamento de demurrage (“sobrestadia”) à armadora, 

além da incidência de juros e multa tributária sobre o valor do principal exigido pela 

Fazenda Pública.   

Uma simples importação, devido a toda complicação referente a uma 

interpretação equivocada da autoridade aduaneira, poderá inviabilizar o negócio 

econômico de tal forma que para o importador, na grande maioria das vezes, é mais 

rentável abandonar a mercadoria e estar à mercê da aplicação de uma pena de 
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perdimento em vez de aguardar uma decisão do Poder Judiciário que poderá demorar 

anos até ser proferida.  

E é a partir dessa perspectiva tratada quanto à prática aduaneira que, 

atualmente, o Comércio Internacional no Brasil é considerado obsoleto, por conta da 

complexidade das normas que envolvem as importações e as exportações, mas mais 

ainda pela ausência de uma resposta rápida para fins de resolução do impasse.  

Se na área tributária processos envolvendo bilhões de reais que colocam em 

questionamento investimentos no país, com o condão de impactar negativamente as 

expectativas depositadas pelas partes, na área aduaneira o risco é muito maior, além 

de ser concretizado diariamente na rotina dos indivíduos que atuam perante as 

autoridades aduaneiras, já que a celeridade processual não se faz presente na maioria 

das vezes.  

Infelizmente, a legislação brasileira, no que concerne às relações aduaneiras 

desenvolvidas entre as autoridades e quem pratica o Comércio Internacional, regrediu 

desde 1860.  

Embora naquela época o Comércio Internacional não era considerado tão 

dinâmico como hoje, o fato de a norma prever a possibilidade da solução dos conflitos 

aduaneiros por meio da arbitragem aduaneira demonstrava a importância que as 

relações comerciais com os demais países representavam ao Brasil, cenário que não 

foi alterado, pelo contrário, hoje em dia a economia brasileira é totalmente dependente 

da exportação de commodities do agronegócio e importação de diversos produtos, 

como fertilizantes, e bens industrializados no estrangeiro.   

Em um cenário que a insegurança jurídica ronda as relações privadas, a falta 

da celeridade processual na apreciação de questões envolvendo os tributos cobrados, 

é um ponto negativo, não apenas para o contribuinte, mas também para a Fazenda 

Pública, que deixa de arrecadar muito mais do que poderia caso os investimentos 

fossem mais aquecidos no Brasil.  

Por um lado, está o contribuinte, inseguro, conforme relatado, do outro, a 

Fazenda Pública, que além de deixar de arrecadar, caso mais investimentos fossem 

estimulados no Brasil, também realiza despesas para fins de satisfação do seu crédito 

tributário, muitas vezes em vão, através do Poder Judiciário.  

Esse ponto é crucial para a defesa da arbitragem tributária e aduaneira. A 

finalidade não é que o instituto usurpe a figura do Poder Judiciário, pois caso fosse, o 



24 

 

 

princípio da inafastabilidade estaria comprometido, mas sim, de ser uma alternativa, 

e viabilizando o princípio da celeridade, consagrado pelo texto constitucional, 

atendendo à ambas as partes de forma isonômica e, principalmente, o interesse 

público. 

2.3.3 Legalidade 

Somente por lei os cidadãos poderão ser obrigados a fazer ou deixar de fazer 

algo, consistindo em um princípio que serve como essência para o Estado 

Democrático de Direito, consoante disposto no inciso do II, do art. 5º, da Constituição 

Federal de 1988 (Brasil, 1988). 

José Afonso da Silva (Silva, 2000, p. 423) explica que 

o princípio da legalidade é nota essencial do Estado Democrático de Direito. 

É, também, por conseguinte, um princípio basilar do Estado Democrático de 

Direito [...], porquanto é de a essência do seu conceito subordinar-se à 

Constituição e fundar-se na legalidade democrática. Se sujeita ao império da 

lei, mas da lei que realize o princípio da igualdade e da justiça não pela sua 

generalidade, mas pela busca de igualização das condições dos socialmente 

desiguais. Toda sua atividade fica sujeita à lei, entendida como expressão da 

vontade geral, que só se materializa num regime de divisão de poderes em 

que ela seja o ato formalmente criado pelos órgãos de representação popular, 

de acordo com o processo legislativo estabelecido na Constituição. É nesse 

sentido que se deve entender a assertiva de que o Estado, ou o Poder 

Público, ou os administradores não podem exigir qualquer ação, nem impor 

qualquer abstenção, nem mandar tampouco proibir nada aos administrados, 

senão em virtude de lei. 

Na área tributária-aduaneira tal princípio garante, ao contribuinte, uma 

previsibilidade quanto à tributação e as sanções aplicáveis em caso de 

descumprimento das normas vigentes, excluindo casos de arbitrariedades por parte 

de quem deve aplicar a lei, nos termos do inciso I, do artigo 150, da Constituição 

Federal de 1988 (Brasil, 1988), servindo como uma proteção a quem sofre com os 

efeitos da tributação. 

A lei tributária deve prever expressamente a descrição, isto é, o fato, que se 

ocorrido, conforme previsto, ensejará o nascimento da obrigação tributária e, 

consequentemente, o dever do pagamento do tributo, assim como as hipóteses 

penalizadoras, em caso de o contribuinte não cumprir com o que disposto na norma.   
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Além de contemplar todas as informações necessárias, a lei deverá ser clara e 

objetiva, despida de qualquer robustez que possa ocasionar que o contribuinte incorra 

em erro, sendo tal premissa aplicável não apenas às obrigações tributárias principais, 

mas também às acessórias, as quais contemplam os deveres instrumentais.  

Diante disso, vale a pena o estudo acerca da lei que serve como instrumento 

para viabilizar as práticas tributárias, cuja discussão contempla a previsão do instituto 

da arbitragem tributária e aduaneira no Brasil.  

Atualmente, no Brasil, somente lei em seu sentido estrito, isto é, a lei ordinária, 

em regra, pode instituir e/ou aumentar o tributo, decorrendo do princípio da estrita 

legalidade tributária, através do Poder Legislativo (Carrazza, 2006, p. 216), 

contemplando a legalidade formal e a material. 

No que se refere à legalidade formal, compreende-se que toda regra tributária 

deve ser inserida no ordenamento jurídico brasileiro nos termos das regras que regem 

o processo legislativo; já pela legalidade material, todos os aspectos relevantes para 

que se concretize a obrigação tributária devém estar previstos abstratamente na 

norma.  

Em se tratando de arbitragem tributária e aduaneira, Heleno Taveira Torres 

(Torres, 2003, p. 50)   defende que, em obediência ao princípio da legalidade tributária, 

o instituto poderá vir a ser adotado pela Administração Pública, desde que haja uma 

escolha por parte do contribuinte, observando a lei vigente, pois caso contrário, seria 

um caso de ofensa à sua essência. 

No entanto, o questionamento que permeia toda a discussão sobre o assunto 

envolvendo a arbitragem tributária e aduaneira, no Brasil, é qual o instrumento que 

deve ser adotado para viabilizar esse método alternativo de solução de controvérsias, 

até porque as obrigações tributárias e a sua respectiva extinção dependem de lei 

complementar, conforme a alínea ‘b’ do inciso III, do artigo 146, da Constituição 

Federal de 1988 (Brasil, 1988), sendo considerada como uma norma geral para dispor 

de todos os aspectos pertinentes. 

Conforme será analisado e constatado ao longo do trabalho, a finalidade da 

arbitragem é colocar fim ao conflito que surgiu quanto a uma obrigação tributária que 

une o contribuinte ao Fisco.  

Portanto, refere-se a uma possibilidade potencial de extinção do crédito 

tributário, ainda que em partes.  
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 Suponha que no caso de classificação fiscal de mercadorias para fins de 

incidência dos tributos aduaneiros na importação tenha ocorrido um equívoco quanto 

ao apontamento na Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM), por parte do 

contribuinte, ao registrar a declaração de importação (DI) no Siscomex, o que resultou 

numa tributação a maior do imposto de importação (II) além do que deveria para 

determinado produto importado. Ocorre que o contribuinte notando seu equívoco, 

solicita a revisão, para que a classificação do bem importado seja condizente com a 

Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM) referida. No entanto, a autoridade 

aduaneira nega o pleito de revisão, compreendendo que a primeira atribuição é a 

correta.   

Neste caso em tela, caso fosse adotado o antigo Regulamento das Alfândegas 

e Mesas de Rendas, instituído pelo Decreto n. 2.647/1860 (Brasil, 1860) , o qual previa 

expressamente a adoção da arbitragem aduaneira para dirimir tal conflito narrado, 

seria plenamente possível que o importador – contribuinte – optasse pela solução da 

lide na modalidade arbitral, sem ter que participar de um processo administrativo fiscal 

ou ter que levar o assunto ao Poder Judiciário e, em ambos os casos, ficar à mercê 

de uma resposta para solução da questão que poderia demorar anos e correr o risco 

do bem importado perecer ou não ter mais nenhuma destinação econômica viável, 

incorrendo no pagamento de valores exorbitantes, a título de armazenagem aos 

terminais portuários brasileiros, e/ou de demurrage às empresas marítimas armadoras 

por conta da utilização indevida do contêiner, como se fosse um “armário”, o que a 

legislação pátria veda. 

Caso o importador, em uma realidade em que a arbitragem fosse plenamente 

aceita na área aduaneira, exercesse seu direito de escolha para dirimir a lide através 

desta forma alternativa de solução de controvérsias, possivelmente, o crédito tributário 

seria extinto “em partes”, isto porque, caso fosse constatado o equívoco quanto à 

classificação fiscal do bem importado, através de uma sentença arbitral, diminuindo o 

montante a ser recolhido a título de imposto de importação, deveria, o lançamento 

tributário, ser refeito e, diante desta perspectiva, faz-se necessário observar o inciso 

X, do artigo 156, do Código Tributário Nacional (CTN) (Brasil, 1966), o qual prevê a 

necessidade da edição de uma lei complementar que discipline as regras arbitrais, 

haja vista que a sentença arbitral é equiparável à sentença emanada do Poder 

Judiciário. 



27 

 

 

No cenário contemporâneo, encontra-se vigente no Brasil a Lei n. 9.307/1996 

(Brasil, 1996), alterada no ano de 2015, por meio da Lei n. 13.129/2015 (Brasil, 2015), 

a qual trouxe como inovação a possibilidade de ser adotada a arbitragem junto à 

Administração Pública, no entanto, embora o leque de normas tributárias atualmente 

que se encontram em plena vigência, já permitirem o emprego da arbitragem tributária 

e aduaneira, ainda, diante da inquestionável complexidade do arcabouço legislativo, 

faz-se necessário que sejam editadas leis complementar e ordinária, para introduzir o 

tema no Código Tributário Nacional e dispor, a partir de uma norma geral de caráter 

nacional, as particularidades sobre esse instituto que contemplará as matérias 

tributária e aduaneira. 

Além da questão da legalidade material e formal, conforme já discorrido 

alhures, as futuras leis terão o intuito de sanar inseguranças por parte do Fisco quanto 

às questões institucionais no que concerne à questão da arbitragem tributária ser 

considerada como uma modalidade de renúncia fiscal, fomentando uma afronta à Lei 

Complementar n. 101/2000, denominada de “Lei de Responsabilidade Fiscal” (Brasil, 

2000), além de outras questões quanto aos prazos decadencial e prescricional, 

referente à constituição do crédito tributário e a sua execução com a finalidade se tê-

lo como satisfeito e cumprido sua finalidade de gerar receita derivada que ingresse 

nos cofres públicos. 

Toda a previsão mais minuciosa quanto à permissão da opção pela arbitragem 

se faz necessária devido às repercussões que a indisponibilidade do crédito tributário 

traz consigo nas questões práticas e teóricas, esclarecendo à Administração Pública 

as possibilidades que permitem a solução alternativa de controvérsias em matéria 

tributária-aduaneira e o fomento quanto à arrecadação que tal instituto poderá 

viabilizar, além das economias geradas quanto às despesas referentes às tentativas, 

muitas vezes frustradas, de satisfação do crédito tributário na via do Poder Judiciário.  

Do outro lado, na perspectiva do contribuinte, a existência de normas que 

regulamentem a prática da arbitragem tributária e aduaneira é de suma importância, 

vez que, conforme demonstrado, o princípio da legalidade tributária visa a protegê-lo, 

garantindo que somente o que é previsto em lei poderá lhe ser exigido.  Portanto, 

existindo lei que preveja expressamente que o crédito tributário será extinto em caso 

de sentença arbitral favorável ao contribuinte, resolvendo todos os demais impasses 
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que poderão decorrer dessa possibilidade, é que se pode garantir uma segurança 

jurídica através da via arbitral.  

Logicamente que é de suma importância que modificações consideráveis sejam 

realizadas no texto do Código Tributário Nacional (CTN), principalmente visando os 

artigos 151 e 156, que tratam, respectivamente, sobre a suspensão e a extinção do 

crédito tributário (Brasil, 1966). 

Quanto às modificações a serem realizadas no Código Tributário Nacional 

(CTN), deve-se observar a necessidade de lei complementar para tanto, ao passo que 

ao tratar sobre o rito processual, dispensa-se tal instrumento, sendo, apenas, 

necessária a edição de uma lei ordinária, cujo quórum de aprovação é muito mais 

singelo do que lei complementar.  

Neste raciocínio, vislumbra-se necessário que o artigo 38, da Lei n. 6.830/1980, 

a “Lei de Execuções Fiscais” (Brasil, 1980), seja objeto de ajustes consideráveis para 

que o crédito tributário já inscrito em dívida ativa, seja contemplado pela possibilidade 

de ser resolvido por meio da via arbitral. 

Além dessas adequações nas leis tributárias já existentes e vigentes, é de 

extrema necessidade que uma lei ordinária exclusiva sobre arbitragem tributária e 

aduaneira seja editada, tornando-se a verdadeira referência para que o rito seja 

observado, bem como atualmente é a Lei n. 6.830/1980 (Brasil, 1980), a qual trata 

sobre o processo de execução fiscal, no ordenamento jurídico brasileiro, e o Decreto-

Lei n. 10/2011 (Portugal, 2011), o qual regulamenta o regime jurídico da arbitragem 

em matéria tributária, em Portugal. 

A lei ordinária sobre arbitragem tributária e aduaneira inauguraria uma nova 

era, ao instituir um Tribunal Arbitral, sua formação, adequações a serem realizadas, 

prazos e objetos de apreciação.   

Logicamente que, conforme já foi exposto e defendido anteriormente, o 

princípio da legalidade tributária só se torna verdadeiramente efetivado quando a lei 

atinge sua finalidade, isto é, proporciona uma comunicação clara e objetiva com seu 

destinatário, no caso, as partes da relação tributária e aduaneira, visando, 

principalmente, respaldar o indivíduo mais carente, o contribuinte tributário.  

2.4 Fundamentos infraconstitucionais 
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Como demonstrado alhures, o Decreto n. 2.647/1860 (Brasil, 1860), que 

consolidou o Regulamento das Alfândegas e Mesas de Renda, instituiu a arbitragem, 

no Brasil, com o intuito de dirimir os conflitos aduaneiros à época, tratando-se de um 

grande avanço legislativo, uma vez que possibilitava ao contribuinte que optasse pela 

via arbitral.  

No entanto, foi com a Lei n. 9.307/1996 (Brasil, 1996), que a arbitragem passou 

a ser difundida e empregada no Brasil, com a intenção de promover, principalmente, 

a celeridade quanto à resolução de conflitos, ficando conhecida como a “Lei de 

Arbitragem”, instituindo o “Regime Geral da Arbitragem no Brasil”, em que pese, a 

arbitragem foi regulada no Código de Processo Civil de 1939 (Brasil, 1939) e, 

posteriormente, no Código de Processo Civil de 1973 (Brasil, 1973), revogado pelo 

Código de Processo Civil de 2015 (Brasil, 2015) 

Interessante é o estudo referente aos principais aspectos das legislações 

atualmente vigentes, no que concerne ao procedimento arbitral, principalmente quanto 

às interferências nas questões envolvendo o Direito Tributário e o Direito Aduaneiro.  

2.4.1 A Lei de Arbitragem Brasileira  

Uma análise referente à Lei de Arbitragem Brasileira (Lei n. 9.307/1996) (Brasil 

1996) merece destaque neste ponto do estudo, principalmente, como será abordado 

no último capítulo, a norma é mencionada nos projetos de lei que tramitam no 

Congresso Nacional, atualmente, cuja intenção é a instituição da arbitragem tributária 

e aduaneira no ordenamento jurídico pátrio.  

Primeiramente, levando em consideração que o ponto central desta análise é 

de averiguar se a norma é apta a servir como base para o sistema arbitral tributário e 

aduaneiro, é imperioso alguns comentários sobre o parágrafo único do art. 8º e pelo 

art. 20, da Lei de Arbitragem, com redação dada pela Lei n.13.129/2015 (Brasil, 

2015)7, ao disporem que o árbitro, antes de qualquer (Fonseca, 2006, p. 277-303) 

providência, deve atestar se  possui competência para julgar determinado caso que 

lhe foi atribuído8. 

 
7 Ambos os dispositivos da norma de arbitragem consagram o princípio Competência-Competência 
(Kompetenz – Kompetenz), de origem alemã (FONSECA, 2006, p. 277-303) 
8 Inclusive, esse é o entendimento da doutrina majoritária, citando Carlos Alberto Carmona (CARMONA, 
2006, p. 175) entende que o princípio da Kompetenz - Kompetez  consiste na prerrogativa do tribunal 
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Tal aptidão do árbitro se resume, portanto, quanto ao juízo que faz referente à 

sua própria competência para fins de resolução de eventuais impugnações que 

possam surgir durante o procedimento arbitral referente à sua capacidade de decisão 

referente ao objeto da lide, o qual lhe foi confiado pelas partes, por via do compromisso 

arbitral ou da cláusula compromissória.  

Em diversos entendimentos, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) (Brasil, 2019) 

reconhece que cabe ao árbitro decidir quanto à sua competência e mais, a jurisdição 

arbitral precede a jurisdição estatal, incumbindo à primeira, por meio de um juízo de 

valor próprio, deliberar quanto aos limites de sua atribuição, previamente a qualquer 

outro juízo ou órgão decisor9. 

No entanto, nada impede que após a sentença arbitral, em regra, em sede de 

ação anulatória, sejam discutidas eventuais nulidades, conforme prevê 

expressamente o art. 31, da Lei de Arbitragem (Brasil, 1996). 

Apesar disso, durante o procedimento arbitral, o Poder Judiciário poderá 

declarar a nulidade da cláusula compromissória prevista em contrato formalizado 

pelas partes, quando constatada ilegalidade clarividente (Brasil, 2017). 

Resta claro que a inafastabilidade do Poder Judiciário é observada na via 

arbitral, principalmente em casos de vícios que necessitam uma resposta mais 

concreta e rápida do Estado, ainda que durante o curso do procedimento da 

arbitragem, como já foi analisado pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) em assuntos 

envolvendo as relações consumeristas. 

No entanto, embora haja a possibilidade de interferência do Poder Judiciário na 

via arbitral, essa será mínima e em casos excepcionais, até porque, conforme dispõe 

 
arbitral “(...) para decidir a sua própria competência, resolvendo as impugnações que surjam acerca de 
sua capacidade de julgar, da extensão de seus poderes, da arbitrabilidade da controvérsia, enfim, 
avaliando a eficácia e a extensão dos poderes que as partes lhe conferiram tanto por via da cláusula 
compromissória, quanto por meio de compromisso arbitral”. Em momento oportuno deste trabalho, será 
demonstrado que tanto Portugal, por meio de seu Regime Jurídico de Arbitragem Tributária (RAJT) 
(PORTUGAL, 2011), como os projetos de lei que tramitam no Congresso Nacional brasileiro, em 
especial, o Projeto de Lei nº 2. 486 de 16 de setembro de 2022 (BRASIL, 2022), que visam instituir a 
arbitragem tributária, adotam o princípio da Kompetenz-Kompetenz, ao preverem que cabe ao árbitro 
escolhido, desde logo, alegar sua incompetência, caso não seja apto a atuar no processo arbitral em 
questão. Essa previsão, já consagrada pelo ordenamento jurídico português, e em fases de aprovação 
no Brasil, deixa claro que, referente às matérias tributária e aduaneira, o princípio da Kompetenz-
Kompetenz também deverá ser observado no rito do processo arbitral, sendo totalmente compatível. 
9 Esta competência, inclusive, contempla as questões referentes à existência, à validade e quanto à 
eficácia da convenção arbitral, assim como em relação à cláusula compromissória prevista em 
instrumento contratual formalizado entre as partes. 
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o inciso VII, do art. 485, do Código de Processo Civil (Brasil, 2015), havendo a 

propositura de uma demanda judicial e, concomitantemente, existindo convenção de 

arbitragem, o processo judicial deverá ser extinto sem julgamento do mérito, ainda 

que a decisão do árbitro, posteriormente, possa ser objeto de controle por um 

magistrado, ainda sim, somente em casos de homologação de sentença estrangeira, 

anulação de sentença arbitral ou no caso de medidas coercitivas (Marques, 2013, p. 

129). 

Igualmente importantes para o estudo em questão, são os artigos 14 e 21, §2º, 

da Lei de Arbitragem (Brasil, 1996), cujas redações estipulam a imparcialidade e a 

independência do árbitro. Da interpretação de ambos os dispositivos, decorre que o 

árbitro não poderá ter relações com as partes ou com o litígio, devendo ser aplicadas 

as hipóteses de impedimento e suspeição previstas nos artigos 144 e 145, do Código 

de Processo Civil (Brasil, 2015), as quais são aplicáveis aos magistrados. 

Na seara da arbitragem tributária e aduaneira, essa premissa é de extrema 

relevância, visto que independentemente da parte que escolheu aquele quem irá 

apreciar a matéria objeto da lide, caberá ao profissional a conduta de reconhecer sua 

competência e sua capacidade para dar a melhor destinação possível ao caso, 

proferindo uma decisão técnica e justa, a qual possa colocar fim ao litígio de forma 

imparcial, garantindo a melhor aplicabilidade das normas jurídicas possível10.  

Também, o árbitro é livre para formar seu convencimento a partir das provas 

apresentadas e produzidas pelas partes, valorando-as para decidir de forma 

independente, fundamentada e motivada, nos termos do §2º, do art. 21 e do caput, do 

art. 22, da Lei de Arbitragem (Brasil, 1996). 

No que concerne às provas, ao árbitro caberá definir quais deverão ser 

produzidas, em conformidade com o requerimento apresentado pelas partes. 

Contudo, caso entenda que determinada prova é essencial para seu livre 

convencimento, ainda que não requerida, poderá determinar sua produção de ofício, 

conforme previsto no art. 22, da Lei de Arbitragem (Brasil, 1996). 

Tal prática já é exercida no âmbito do contencioso tributário e aduaneiro, tanto 

no administrativo como também no judicial, principalmente quanto à questão da 

 
10 Este entendimento é o majoritário no âmbito do Superior Tribunal de Justiça (STJ), tomando como 
exemplo o julgamento quanto à homologação de sentença estrangeira no SEC 9.412/EX, em 19 de 
abril de 2017 (Brasil, 2017). 
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perícia contábil referente à exigibilidade ou não de determinada parte do crédito 

tributário exigida pelo Fisco.  

Portanto, em âmbito arbitral, o dispositivo da norma só vem a franquear uma 

garantia referente à exigibilidade do crédito tributário amplamente praticada, 

principalmente na tramitação das ações exacionais quando do questionamento, por 

parte do contribuinte, dos valores exigidos pelo Fisco. 

Por fim, a Lei de Arbitragem (Brasil, 1966), consagra a economia processual, 

segundo a qual se tem que a todo tempo, durante o procedimento arbitral, as partes, 

seus representantes e os árbitros, devem procurar atingir os resultados com o 

emprego mínimo de atos processuais, de modo que não sejam prejudiciais ao bom 

andamento da arbitragem, dispensando os que possam ser considerados como 

desnecessários e prejudiciais.  

Em decorrência disso, possibilita-se ao árbitro que este considere os atos 

viciados como válidos, caso não haja constatado nenhum prejuízo às partes e a 

finalidade do ato tenha sido atingida, isto porque a formalidade não é o essencial.   

 

2.4.1.1 Evolução da arbitragem quanto à Administração Pública 

 

A Lei de Arbitragem (Lei n. 9.307/1996) (Brasil, 1996), assumiu um papel 

importante como um marco para o aperfeiçoamento da via arbitral brasileira, tornando 

a arbitragem brasileira em conformidade com o modelo da United Nations Commission 

On International Trade Law (Uncitral), a Comissão das Nações Unidas para o Direito 

Comercial Internacional, órgão da Organização das Nações Unidas (ONU) 

responsável pelo estudo e desenvolvimento de regras que regulam o direito comercial 

mercantil. 

 Antes de sua promulgação, no que concerne à arbitragem no direito interno, a 

necessidade de homologação do laudo arbitral pelo juiz de direito era uma realidade 

que hoje não mais persiste.  

Tal necessidade era amparada pelo Código de Processo Civil 1973 (Brasil, 

1973), em seus artigos 1.098 a 1.102, vigente à época, assim como pelo Código Civil 

de 1916 (Brasil, 1916), em seu art. 1.045, anterior à Lei de Arbitragem, quanto aos 

efeitos equivalentes à sentença judiciária, que o laudo arbitral produziria após ser 

homologado judicialmente, configurando-se em título executivo.  
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Vale destacar que, mesmo presente, essa necessidade, o magistrado não 

representava uma segunda instância do juízo arbitral, pois, apenas, exercia um 

controle de verificação quanto à regularidade do laudo e sua conformidade com o 

compromisso arbitral firmado entre as partes.  

Outro ponto atinente à arbitragem, antes da promulgação da Lei n. 9.307/1996 

(Brasil, 1996), era quanto à distinção entre a cláusula compromissória e ao 

compromisso arbitral.  

Entendia-se que quanto à cláusula compromissória, estabelecida no contrato 

firmado entre as partes, prevendo a submissão de qualquer conflito a arbitragem, não 

necessariamente corroborava para a instauração do juízo arbitral, mas somente, após 

a celebração do compromisso, que pressupunha uma nova manifestação da vontade, 

é que se tornava obrigatória a via arbitral, nos termos dos artigos 1.037 ao 1.048, do 

Código Civil de 1916 (Brasil, 1916).   

Portanto, a cláusula compromissória era entendida como um mero pacto de 

comprometimento alinhado entre as partes do contrato, despida de qualquer eficácia 

legal.  

Tais características eram consideradas como verdadeiros obstáculos à 

viabilidade da arbitragem no Brasil, conforme pontua Carmona (Carmona, 2006, p. 

04). 

Com a promulgação da Lei n. 9.307/1996 (Brasil, 1996), importantes 

modificações foram introduzidas no ordenamento jurídico doméstico no que concerne 

à arbitragem, principalmente na equiparação do laudo arbitral a uma sentença judicial, 

sendo desnecessária a homologação por um juiz de direito, desburocratizando, desta 

forma, o processo arbitral, nos termos do seu art. 31, bem como a conversão da 

cláusula compromissória em compromisso arbitral. 

Na primeira questão, importante para o presente estudo, a Lei de Arbitragem, 

considera o árbitro como juiz de fato e de direito, sendo de sua competência julgar 

todas as questões trazidas pelas partes, salvo as questões prejudiciais.  Ademais, sua 

decisão produz coisa julgada material, só podendo ser desconstituída por meio da 

decretação de nulidade da sentença, através de uma análise judicial por um 

magistrado. 

Esta alteração proporcionou à parte vencida o cumprimento imediato da 

decisão proferida. No entanto, caso não cumpra voluntariamente, a parte vencedora 
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deverá promover a instauração do processo de execução, sob intervenção do Poder 

Judiciário, visto que o juízo arbitral não detém tal competência.  

No ano de 2015, a Lei de Arbitragem passou por uma reforma importante, a 

partir da promulgação da Lei n. 13.129/2015 (Brasil, 2015), publicada em 27 de maio 

daquele ano, contemplando as seguintes alterações: a) a possibilidade de a 

arbitragem ser empregada para solução de disputas envolvendo a Administração 

Pública, principalmente quanto aos contratos firmados com o particular; b) prolação 

de sentenças arbitrais parciais; c) redução das hipóteses de nulidade da sentença 

arbitral; d) em momento anterior à constituição do tribunal arbitral, o ajuizamento de 

medidas cautelares e de urgência perante o Poder Judiciário; e) carta arbitral; f) 

garantiu a possibilidade de retirada do acionista minoritário que discordar da inclusão 

de cláusula compromissória no estatuto social da companhia, em determinadas 

hipóteses, alterando, também, a Lei n. 6.404/76, conhecida como “Lei das Sociedades 

Anônimas”; g) as partes poderão desconsiderar dispositivo do regulamento do órgão 

arbitral institucional ou entidade especializada que venha a limitar a escolha do árbitro 

à respectiva lista de árbitros; e h) a interrupção da prescrição com a instituição da 

arbitragem. 

Dentre os pontos elencados, o de maior relevância para este estudo, tornando-

se um dos elementos principais do argumento de que as matérias tributárias e 

aduaneiras são passíveis de serem submetidas à arbitragem, é quanto as alterações 

que a Lei n. 13.129/2015 (Brasil, 2015) acrescentou às redações dos artigos 1º e 2º, 

da Lei de Arbitragem, proporcionando que “A Administração Pública direta e indireta 

poderá utilizar-se da arbitragem para dirimir conflitos relativos a direitos patrimoniais 

disponíveis". Neste caso, deverá ser observado o princípio da publicidade e a 

arbitragem deverá ser de direito. 

Interessante mencionar que embora a questão tenha sido contemplada pela 

reforma da Lei de Arbitragem, a solução alternativa de solução de conflitos envolvendo 

o Estado, remonta desde 1835, com o Decreto n. 24, de 16 de setembro, o qual 

regulava o regime de concessões de navegação e construção de infraestrutura 

(Schiefler, 2014 p. 23) e previsto em diversas normas recentes, tais quais: Lei Federal 

n. 8.987/1995 (Concessões Públicas); Lei Federal n. 11.079/2004 (Parcerias Público-

Privadas) e; Lei Federal n. 13.303/2016 (Lei das Estatais).  
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Embora o instituto seja antigo, parte da doutrina (Bandeira de Mello, 2015 p. 

812) questiona a constitucionalidade da arbitragem envolvendo a Administração 

Pública, ainda que contemple questões envolvendo os contratos administrativos, uma 

vez que contemplariam direitos indisponíveis. No entanto, essa posição doutrinária 

não foi acatada pela jurisprudência brasileira11 que, desde 1973, vem reconhecendo 

a possibilidade da Administração Pública de se submeter à arbitragem. 

Não apenas no âmbito da Administração Pública Federal que a arbitragem vem 

ganhando destaque, mas também, dentre os entes estaduais e municipais. No Estado 

de São Paulo, a arbitragem é empregada como método de solução de controvérsias 

para as Parcerias Público-Privadas (Junqueira; Oliveira; Santos, 2013, p. 285). 

Além do arcabouço legislativo, o Conselho Federal de Justiça, por meio de seus 

enunciados, estipulou regras para fins de viabilizar a arbitragem contemplando a 

Administração Pública, dentre elas, quanto à celebração do compromisso arbitral, 

ainda que não haja a prévia cláusula compromissória no contrato firmado pela 

Administração Pública, sendo que neste caso, a arbitragem poderá ser viável após a 

publicação do edital ou da celebração do contrato, além da submissão de casos, em 

que a Administração Pública seja parte, de inadimplemento de obrigações contratuais 

e de reequilíbrio econômico-financeiro dos contratos, cláusulas financeiras e 

econômicas. 

Logicamente que a presença da Administração Pública requer que sejam 

observadas certas peculiaridades no procedimento arbitral, ainda mais pela discussão 

quanto as dimensões da indisponibilidade e da disponibilidade12, tema que será 

apresentado em ponto específico, diante da sua importância para o argumento da 

plausibilidade da implementação da arbitragem tributária-aduaneira no ordenamento 

jurídico doméstico. 

Dentre as especificidades a serem observadas, os seguintes pontos merecem 

destaque neste estudo: a) publicidade e transparência; b) execução de laudo arbitral 

 
11 Nesse sentido: Supremo Tribunal Federal, Agravo de Instrumento n. 52.181, j. em 14.11.1973, Rel. 
Min. Bilac Pinto. 
12 Interessante mencionar que parte da doutrina compreende que o direito patrimonial disponível 
consiste naquele que envolve interesse público secundário e os atos de gestão oriundos dos contratos 
administrativos e dos firmados pela Administração Pública. Nesse sentido: HATANAKA, Alex S. O 
poder público e a arbitragem após a reforma da Lei 9.307/1996. Revista brasileira de arbitragem, nº 49, 
pp. 7-35 
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contrário à Administração Pública; c) participação de amicus curiae; d) formas de 

contratação e vinculação das câmaras arbitrais. 

Para esta fase do trabalho, importa esclarecer alguns aspectos referentes à 

publicidade e transparência, além da admissão da participação de amicus curiae nos 

procedimentos arbitrais.  

Referente à publicidade e à transparência, com a edição da Lei n. 13.129/2015 

(Brasil, 2015), que inseriu o §3º ao art. 2º, da Lei de Arbitragem, houve a consolidação 

de que a arbitragem é compatível com os princípios mencionados, visto que a redação 

do dispositivo é expressa no sentido de que “a arbitragem que envolva a administração 

pública será sempre de direito e respeitará o princípio da publicidade”, não 

descaracterizando, a ausência de confidencialidade, desta forma, o instituto, além de 

respeitar o art. 37, da Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988). 

No entanto, a publicidade não é regra absoluta, cabendo o sigilo em algumas 

exceções, conforme observado nas redações dos artigos 22, 23 e 31, ambos da Lei 

n. 12.527/2011, denominada de Lei de Acesso à Informação (Brasil, 2011), e os 

incisos X e XXXIII do art. 5º, da Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988), não 

aplicáveis às questões tributárias e aduaneiras.13 

Em decorrência da publicidade, um controle social na Administração Pública, 

consoante previsto no § 3º do XII do art. 37 da Constituição Federal de 1988 (Brasil, 

1988), é algo decorrente, permitindo a participação da sociedade em procedimentos 

que envolvam os entes públicos, incluindo a arbitragem. Diante disso, entidades da 

sociedade civil organizada, poderão participar do procedimento arbitral na figura do 

amicus curiae.  

Referente às matérias tributária e aduaneira, entende-se neste trabalho ser 

plenamente possível a aceitação do amicus curiae no procedimento arbitral, uma vez 

que a presença do Estado, pressupõe o interesse público, ainda que considerado 

como secundário, competindo ao tribunal arbitral, promover a publicidade do 

procedimento e, em um segundo momento, diante da presença do interesse público 

e da relevância da matéria, aceitar manifestações das entidades públicas ou da 

sociedade civil organizada. 

 
13 Os temas que são excluídos, podendo ser sigilosos, contemplam as informações consideradas 
imprescindíveis à segurança da sociedade ou do Estado, hipóteses de sigilo legal e informações 
pessoais relativas à intimidade, vida privada, honra e imagem. 
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2.4.1.2 Compromisso arbitral 

É importante compreender que embora a Lei da Arbitragem contemple a 

cláusula arbitral e o compromisso arbitral, para fins de estudo quanto à arbitragem 

tributária e aduaneira, somente será possível a instituição deste método alternativo de 

resolução de conflitos na modalidade compromisso arbitral, previsto no art. 9º, da Lei 

de Arbitragem (Brasil, 1996). 

Consiste, o compromisso arbitral, em um negócio jurídico bilateral firmado após 

o surgimento de um determinado conflito específico, através do qual será instituído o 

Tribunal Arbitral, cuja finalidade será de resolver a lide existente, desde que seja 

competente para tanto.  

O caput do art. 9, da Lei de Arbitragem (Brasil,1996) elenca que o compromisso 

arbitral pode ser judicial ou extrajudicial. O primeiro está previsto no §1º, devendo o 

compromisso arbitral ser firmado a partir de termo nos autos, caso em que o processo 

em trâmite será extinto sem análise do mérito, nos termos do inciso VII, do art. 485, 

do Código de Processo Civil (Brasil, 2015). 

Tal situação ocorrendo, nada impede que os atos já praticados durante o 

trâmite judicial sejam aproveitados, se assim entender o árbitro, havendo a 

possibilidade, inclusive, de reiniciar a fase instrutória, com o intuito de regularizar o 

prosseguimento da arbitragem.  

Não obstante, a importância do compromisso arbitral na esfera judicial, também 

é possível, nos termos do §2º, do art. 9º (Brasil, 1996), que o compromisso arbitral 

tenha natureza jurídica extrajudicial, desde que seja celebrado por instrumento público 

ou, na ausência deste, celebrado por escrito, entre as partes, e assinado por duas 

testemunhas, em que pese essa última exigência tenha sido relativizada pelo Superior 

Tribunal de Justiça (STJ), na ocasião do julgamento do AgRg no REsp. n. 

1311367/MG (Brasil, 2014), por conta da ausência de prejuízo, fato que não 

caracteriza uma possibilidade de decretação de nulidade da sentença arbitral, até 

porque, esta última possui natureza jurídica de título executivo extrajudicial, carecendo 

da assinatura de duas testemunhas para ser executada. 

No art. 10, da Lei de Arbitragem (Brasil, 1996) constam os elementos que 

devem, necessariamente, ser contemplados no compromisso arbitral. Caso ausente 

um dos requisitos que a lei prevê, poderá ser decretada a nulidade, conforme 



38 

 

 

compreende Carlos Alberto Carmona (Carmona, 2006, p. 197), dada a sua natureza 

jurídica de negócio jurídico bilateral, negociado entre as partes, e que aborde todos 

os aspectos importantes para fins de imediata instituição da arbitragem. 

Dentre os requisitos elencados no art. 10, da Lei de Arbitragem (Brasil, 1996), 

“a matéria que será objeto da arbitragem” deverá ser bem delimitada e clara. Este 

elemento é crucial para fins de arbitragem tributária e aduaneira, devido à denominada 

“indisponibilidade do crédito tributário”, como será abordado mais adiante, sendo 

necessária uma maior atenção a esse ponto. 

Por fim, o art. 11, da Lei de Arbitragem (Brasil, 1996)14 trata dos elementos 

facultativos do compromisso arbitral e o art. 1215 (Brasil, 1996), da mesma norma, as 

hipóteses de extinção do compromisso arbitral, sendo que os dois primeiros incisos 

dispõem quanto às peculiaridades dos árbitros e o último referente ao prazo para 

prolação da sentença, caso convencionado no compromisso arbitral (art. 11, inciso III, 

da Lei de Arbitragem)16. (Brasil, 1996).  

Porventura, caso ocorra alguma das hipóteses que o dispositivo em comento 

prevê, acarretando a extinção do compromisso arbitral, e não havendo manifestação 

das partes de formalizarem um novo, o litígio será remetido ao Poder Judiciário. 

2.4.2 Novo Código de Processo Civil de 2015 (NCPC) 

A Lei n. 13.105, de 16 de março de 2015, mais conhecida como “Novo Código 

de Processo Civil” (NCPC) é considerada como um grande marco para fins de 

 
14Art. 11. Poderá, ainda, o compromisso arbitral conter: I - local, ou locais, onde se desenvolverá a 
arbitragem; II - a autorização para que o árbitro ou os árbitros julguem por equidade, se assim for 
convencionado pelas partes; III - o prazo para apresentação da sentença arbitral; IV - a indicação da 
lei nacional ou das regras corporativas aplicáveis à arbitragem, quando assim convencionarem as 
partes; V - a declaração da responsabilidade pelo pagamento dos honorários e das despesas com a 
arbitragem; e VI - a fixação dos honorários do árbitro, ou dos árbitros. Parágrafo único. Fixando as 
partes os honorários do árbitro, ou dos árbitros, no compromisso arbitral, este constituirá título executivo 
extrajudicial; não havendo tal estipulação, o árbitro requererá ao órgão do Poder Judiciário que seria 
competente para julgar, originariamente, a causa que os fixe por sentença. 
15Art. 12. Extingue-se o compromisso arbitral: I - escusando-se qualquer dos árbitros, antes de aceitar 
a nomeação, desde que as partes tenham declarado, expressamente, não aceitar substituto; II - 
falecendo ou ficando impossibilitado de dar seu voto algum dos árbitros, desde que as partes declarem, 
expressamente, não aceitar substituto; e III - tendo expirado o prazo a que se refere o art. 11, inciso III, 
desde que a parte interessada tenha notificado o árbitro, ou o presidente do tribunal arbitral, 
concedendo-lhe o prazo de dez dias para a prolação e apresentação da sentença arbitral. 
16Neste caso, conforme dispõe o inciso VII, do art. 32, da Lei de Arbitragem, deverá ser concedido um 
prazo de dez dias para que o árbitro profira sua decisão, desde que a parte tenha notificado o árbitro 
ou o presidente do Tribunal. 



39 

 

 

arbitragem no Brasil, isto porque o §3º, do art. 3º (Brasil, 2015) define expressamente 

a natureza jurisdicional “a conciliação, a mediação e outros métodos de solução 

consensual de conflitos”.  

Conquanto a arbitragem não esteja contemplada expressamente neste 

dispositivo, o art. 42, do NCPC (Brasil, 2015) dispõe que é “ressalvado às partes o 

direito de instituir juízo arbitral, na forma da lei”, consagrando o princípio da 

competência-competência, já abordado alhures, previsto na Lei de Arbitragem. 

Também, de acordo com o art. 336, do NCPC (Brasil, 2015), o réu, em sede de 

contestação, todo o seu argumento de defesa, e, existindo convenção de arbitragem, 

esta deverá ser tratada como matéria preliminar da defesa, carecendo sua 

apresentação ao Judiciário, incluindo toda a matéria que deveria ser submetida ao 

juízo arbitral17.  

Esta previsão do Novo Código de Processo Civil vai ao encontro da premissa 

da arbitragem quanto à confidencialidade, pois dar oportunidade ao réu, em sede de 

preliminar de contestação, de apresentar a existência de uma convenção arbitral, 

garante que toda matéria seja tratada na via arbitral observando os princípios que 

regem esse procedimento. 

Embora a regra estabelecida pelo Novo Código de Processo Civil seja quanto 

à apresentação em sede de preliminar de contestação, o Enunciado número 05 da I 

Jornada de Prevenção e Solução Extrajudicial de Litígios, da comissão de 

Arbitragem18, estipula a possibilidade de a arguição da convenção arbitral ser 

realizada por meio de petição simples, desde que no prazo previsto de apresentação 

da contestação.   

 
17Importante mencionar que a convenção arbitral deverá ser alegada em sede de preliminar de 
contestação, sendo vedado ao magistrado conhecer de ofício. Caso o réu não apresente tal preliminar 
na primeira oportunidade que tem em se manifestar nos autos do processo, isto é, na contestação, seu 
silêncio será compreendido no sentido de ter aceitado a jurisdição estatal, renunciando a jurisdição 
arbitral. Isto porque, conforme já apresentado anteriormente, o compromisso arbitral é um negócio 
jurídico bilateral, firmado por pessoas plenamente capazes, envolvendo direitos disponíveis. Caso uma 
das partes não observe tal disposição contratual, e venha ajuizar uma ação perante o Poder Judiciário, 
à outra parte caberá alegar a existência da convenção arbitral firmada, informando ao juiz do processo. 
Este reconhecendo a existência de um compromisso arbitral, conforme prevê o inciso VII, do art. 485, 
do Novo CPC, não resolverá o mérito, extinguindo o processo. 
18Enunciado número 05 da I Jornada de Prevenção e Solução Extrajudicial de Litígios, da comissão de 
Arbitragem: “A arguição de convenção de arbitragem pode ser promovida por petição simples, a 
qualquer momento antes do término do prazo da contestação, sem caracterizar preclusão das matérias 
de defesa, permitido ao magistrado suspender o processo até a resolução da questão”. 
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Tal entendimento vem ao encontro quanto à economia processual, 

considerando como desnecessário à parte ré formular toda sua defesa simplesmente 

para apresentar a preliminar quanto à convenção de arbitragem. 

Outro ponto interessante a ser destacado no Novo Código de Processo Civil 

(NCPC), quanto à arbitragem, é a previsão da carta arbitral, a qual possibilita uma 

comunicação entre o juízo arbitral e o Poder Judiciário, conforme dispõe o inciso IV, 

do art. 237 (Brasil, 2015). 

A referida comunicação proporcionada pela carta arbitral, entre o juízo da 

arbitragem e o do Poder Judiciário é de suma importância, pois o primeiro pode 

solicitar ao último que pratique ou determine o cumprimento de um determinado ato 

solicitado pelo árbitro, proporcionando a cooperação jurisdicional.  

Essa situação é contemplada nas solicitações feitas pelo juízo arbitral ao Poder 

Judiciário, principalmente quanto ao bloqueio, arresto e sequestro de bens, uma vez 

que não é permitido tribunal arbitral realizar tais atos, no entanto, pode decidir sobre 

e solicitar o amparo judicial para efetivação.  

De tamanha importância é essa novidade trazida pelo Novo Código de 

Processo Civil (NCPC) que veio a alterar a Lei de Arbitragem, fazendo incluir o art. 

22-C (Brasil, 2015), constando expressamente a possibilidade do árbitro ou do 

Tribunal expedir a carta arbitral para que o órgão jurisdicional nacional, na área de 

sua competência nacional, pratique ou determine cumprimento de determinado ato 

solicitado pelo árbitro. 

Por fim, referente às inovações trazidas pelo Novo Código de Processo Civil 

(NCPC), resta abordar sobre as alterações que o art. 1.061 (Brasil, 2015) fez no art. 

33, da Lei de Arbitragem (Brasil, 1996) quanto à possibilidade de a decretação da 

nulidade da sentença arbitral ser pleiteada em sede de impugnação ao cumprimento 

de sentença, caso haja execução judicial, nos termos do art. 524 e seguintes do Novo 

Código de Processo Civil (NCPC) (Brasil, 2015), sem a necessidade de ajuizar uma 

ação declaratória de nulidade, caso já tenha sido proposto o cumprimento de sentença 

arbitral. Esta previsão tem por consequência a diminuição dos custos de litigiosidade, 

algo que corrobora com o aumento da eficiência da resolução de disputas. 

Consoante será explanado no último capítulo, o Projeto de Lei n. 2.486 de 2022 

(Brasil, 2022), que dispõe sobre a arbitragem tributária e aduaneira, contempla a 

previsão da necessidade de cumprimento de sentença arbitral no Poder Judiciário, 
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isto porque, o ordenamento jurídico brasileiro não concedeu ao Tribunal Arbitral o 

poder de executar suas decisões proferidas.  

Por conseguinte, as sentenças arbitrais, pronunciadas na via arbitral, em sede 

de matéria tributária e aduaneira, necessariamente, deverão ser, em regra, destinadas 

ao juízo competente para serem cumpridas, observando o rito definido no código 

processual civil. 
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3 A ARBITRABILIDADE TRIBUTÁRIA NO ORDENAMENTO JURÍDICO 

ESTRANGEIRO 

No início do capítulo anterior, ainda que de forma singela, foi abordada a 

adoção de um modelo de arbitragem aduaneira no Brasil, uma realidade na época do 

Império, conforme demonstrado.   

Ora, se em tempos remotos a arbitragem, especialmente, a aduaneira, foi 

implementada pela legislação brasileira para dirimir conflitos típicos do Comércio 

Internacional, envolvendo o Direito Aduaneiro, resta claro que as objeções atuais ao 

instituto são de cunho meramente políticas, despindo de qualquer fundamento 

jurídico, independentemente de qual critério objetivo da arbitrabilidade prevalece no 

ordenamento pátrio: o da disponibilidade ou o da patrimonialidade19.  

Assim como em Portugal, país que adotou um modelo de arbitragem tributária 

tido como um paradigma, em que pese tenha excluído o Direito Aduaneiro por 

questões políticas à época, nada impede que o Direito brasileiro, em constantes 

mudanças, passe a aceitar a arbitrabilidade das questões tributárias e aduaneiras, 

uma vez que todo o arcabouço argumentativo leva ao questionamento inevitável do 

“por que não?”.  

Nessa linha, o presente capítulo terá como objetivo apresentar o modelo 

português, de forma minuciosa, que levará à discussão do modelo a ser adotado no 

Brasil na atual conjectura.  

3.1 Portugal, o paradigma de modelo de arbitragem tributária bem-sucedido 

para o Brasil. 

O intuito deste tópico é analisar as principais peculiaridades do sistema arbitral 

português com a intenção de formar um pensamento crítico quanto à possibilidade - 

ou não - de um modelo de arbitragem tributária para o Brasil nos moldes do que foi 

implementado em Portugal.  

Portanto, não se pretende esgotar todos os assuntos referentes à arbitragem 

portuguesa, mas sim, compreender os fundamentos que levaram aquele país a adotar 

 
19 Tais critérios serão mais bem abordados no último capítulo deste trabalho. 
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um método alternativo de solução de controvérsias tributárias, excluindo, inclusive, o 

Direito Aduaneiro. 

Partindo disso, em capítulo apropriado, será proposto o modelo de arbitragem 

brasileiro que, diferentemente de Portugal, não somente contemplará os assuntos 

tributários, mas também os aduaneiros, pois como demonstrado detalhadamente no 

primeiro capítulo deste trabalho, o Brasil necessita de uma maior fluidez nas decisões 

tomadas em prol de seu Comércio Internacional, e o Direito Aduaneiro é 

inevitavelmente interligado com os temas oriundos da importação e exportação de 

bens, produtos e de mercadorias.  

3.1.1 Análise da evolução da arbitragem no Direito Público em Portugal 

Não obstante, a implementação da arbitragem tributária em Portugal seja 

relativamente recente20, no âmbito do Direito Público português, é sólida a posição 

quanto à aceitação da adoção deste método alternativo de solução de controvérsias, 

tanto que a própria Constituição portuguesa prevê a possibilidade de se instituir 

tribunais arbitrais21. 

No caso português, foi com a Lei n. 15/2002 (Portugal, 2022) que mudanças 

significativas foram implementadas no Código de Processo nos Tribunais, permitindo 

uma maior abrangência das matérias arbitráveis, em especial as que contemplam a 

Administração Pública portuguesa e o particular. 

No entanto, foi no ano de 2009 que com o Despacho n. 5.097 do Secretário de 

Estado da Justiça, foi criado o Centro de Arbitragem Administrativa (CAAD) (Portugal, 

2009), e somente em 2011, o Decreto-Lei n. 10, de 20 de janeiro (Portugal, 2011), 

conhecido como “Regime Jurídico da Arbitragem Tributária” (RJAT), passou a prever 

a arbitragem tributária no âmbito do CAAD. 

Antes de analisar o funcionamento do CAAD, é imprescindível uma análise 

mais aprofundada quanto ao Regime Jurídico da Arbitragem Tributária (RJAT) para 

compreensão de como o sistema arbitral português, de fato, é concretizado na seara 

 
20O regime jurídico da arbitragem tributária foi criado pelo Decreto-Lei n.10/2011 
21Tal previsão se encontra expressa nos arts. 209º, nº 1 e 212º da Constituição Portuguesa. Vale 
destacar que tal previsão no texto constitucional se deu com a reforma realizada no ano de 1982. 
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tributária para, então, posteriormente, construir um modelo específico de arbitragem 

tributária e aduaneira para o Brasil.  

3.1.2 O Regime Jurídico da Arbitragem Tributária (RJAT) de Portugal 

Conforme exposto anteriormente, Portugal adotou a arbitragem em sede de 

matéria tributária em 2011, a qual foi introduzida no ordenamento jurídico português 

através do Decreto-Lei n. 10/2011, de 20 de janeiro de 2011 (Portugal, 2011) , estando 

estampado em seu preâmbulo os três propósitos da consagração de uma “forma 

alternativa de resolução jurisdicional de conflitos no domínio fiscal”: a) reforçar a tutela 

eficaz dos direitos e interesses legalmente protegidos dos sujeitos passivos; b) 

imprimir uma maior celeridade na resolução de litígios que opõem a administração 

tributária ao sujeito passivo; e b) reduzir a pendência de processos nos tribunais 

administrativos e fiscais. 

Assim como ocorre atualmente no cenário brasileiro, a arbitragem em matéria 

tributária encontrou resistência a ser implementada, principalmente por conta da 

indisponibilidade do crédito tributário, conforme o nº 2, do artigo 30º, do Decreto-Lei 

n.º 398/98, conhecido como Lei Geral Tributária (LGT) (Portugal, 1998). 

No Direito português, o princípio da indisponibilidade do crédito tributário não 

se encontra expresso na Constituição, no entanto, assim como no Direito Tributário 

brasileiro, decorre da interpretação conjunta dos princípios da igualdade e da 

legalidade, expressos nos artigos 3º, n. 2, 13 e 266º, n. 2 da Constituição (Portugal, 

1976), além de previsto no art. 30, n. 2, da Lei Geral Tributária (Portugal, 1998).  

Ocorre que em Portugal o que se questionava22 era quanto à possibilidade de 

um Tribunal Arbitral, isto é, despido do caráter estadual, decidir sobre as questões 

envolvendo a redução e a extinção do crédito tributário. 

Interessante mencionar que a Constituição da República Portuguesa (CRP) 

estipula em seu art. 209º, n. 2 (Portugal, 1976), a possibilidade da existência de 

Tribunais, dentre eles os marítimos e os tribunais arbitrais. Tal previsão constitucional 

 
22O assunto foi por diversas vezes questionado, a exemplo o: Acórdão n. 311/2008 do Tribunal 
Constitucional português: “Na medida em que admite a existência de tribunais arbitrais (artigo 209.º, 
n.º 2) a ordem jurídico-constitucional portuguesa não estabelece um monopólio estadual de 
administração da justiça. A apreciação e solução de um litígio podem ser confiadas a tribunais 
constituídos por particulares, gozando a decisão por estes proferida de força executiva idêntica à das 
sentenças judiciais.” 
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aduz que a CRP não adota a exclusividade da justiça pública, inclusive, esse é o 

entendimento do Tribunal Constitucional, no Acórdão n. 311/2008 (Portugal, 2008), 

ainda que o Tribunal Arbitral voluntário seja formado para caso a caso: 

(...) Na medida em que admite a existência de tribunais arbitrais (artigo 209.º, 

n.º 2) a ordem jurídico-constitucional portuguesa não estabelece um 

monopólio estadual de administração da justiça. A apreciação e solução de 

um litígio podem ser confiadas a tribunais constituídos por particulares, 

gozando a decisão por estes proferida de força executiva idêntica à das 

sentenças judiciais.  

Indo além, o Tribunal Constitucional classificou os tribunais arbitrais como uma 

categoria autônoma de tribunais e, o mais importante, é que estão submetidos a um 

estatuto funcional similar ao dos tribunais judiciais, além do que “suas decisões têm 

natureza jurisdicional” (Portugal, 2013), ademais, a doutrina portuguesa (Falcão, 

2011, p. 211), ao analisar o disposto no artigo 212, n. 3, da CRP, (Portugal, 1976) é 

sólida no sentido de que não cabe exclusivamente aos Tribunais Administrativos e 

Fiscais a competência para dirimir litígios administrativos e tributários.  

Nesse sentido, também a doutrina de Marta Portocarrero (Portocarrero, 2015, 

p. 285-287): 

A explícita previsão constitucional dos tribunais arbitrais entre nós revela a 
aceitação de um ‘fenômeno de desintegração do carácter estadual dos 
tribunais’, (...) ‘testemunha e documenta uma erosão da ‘estadualidade’ 
enquanto característica distintiva do poder judicial. Mais, ‘(...) a Constituição 
recusa a vigência de um princípio de monopólio estadual da função 
jurisdicional. O próprio Tribunal Constitucional, mas do que (apenas) declarar 
a arbitragem como um modo legítimo de composição de conflitos, sublinha a 
natureza jurisdicional dos tribunais arbitrais. Deste modo, apesar da 
consagração de uma reserva de jurisdição, a nossa Constituição não prevê 
uma ‘exclusividade da justiça pública’. Os tribunais arbitrais, ainda que não 
possam ser qualificados como órgãos de soberania são constitucionalmente 
previstos como verdadeiros tribunais. Nesta medida, parece que a CRP foi 
um pouco mais longe do que as suas congéneres europeias, as quais, em 
regra geral, preveem a arbitragem como meio de resolução de conflitos, mas 
sem resolver a questão da sua natureza jurídica. 

 

Inclusive, Nuno de Villas-Boas e Tânia Pereira Carvalhais (Pereira; Villa-Lobos, 

2017, p. 35-36), fazem um apontamento interessante, correlacionando a natureza 

jurisdicional dos tribunais arbitrais e a possibilidade do reenvio prejudicial ao Tribunal 

de Justiça da União Europeia (TJUE): 

A opção normativa pela implementação de um regime de arbitragem 

institucionalizada em um centro com as características do CAAD revelou-se 
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igualmente decisiva na consideração dos tribunais arbitrais tributários como 

órgãos jurisdicionais de um Estado Membro para efeitos de reenvio prejudicial 

para o Tribunal de Justiça da União Europeia (TJUE), designadamente no 

que respeita aos requisitos de permanência do órgão, da independência e da 

territorialidade.  

A questão de saber se os tribunais arbitrais tributários são “órgãos 

jurisdicionais de um Estado Membro”, na acepção do artigo 267º do Tratado 

de Funcionamento da União Europeia (TFUE) deve ser analisada quadro do 

Direito da União, e não por remissão para o ordenamento interno dos 

respectivos Estados Membros (EM). A profusão de critérios previstos nas 

ordens jurídicas dos EM para a qualificação de uma determinada entidade 

como “jurisdicional” facilmente perigaria a aplicação e interpretação 

uniformes do Direito da União, pondo em causa a própria integridade da 

respectiva ordem jurídica. Dúvidas houvesse quanto a esse ponto, ficariam 

desde logo dissipadas quando, no acórdão Hagen, o Tribunal de Justiça da 

União Europeia (TJUE) foi perentório na afirmação de que “os conceitos 

jurídicos utilizados pelo direito [da União] devem ser interpretados e aplicados 

uniformemente em toda a [União] salvo remissão, expressa ou tácita, para o 

direito nacional”. Com efeito, não será o facto de o legislador nacional ter 

previsto no preâmbulo do RJAT, que “nos casos em que o tribunal arbitral 

seja a última instância de decisão de litígios tributários, a decisão é suscetível 

de reenvio prejudicial em cumprimento do § 3 do artigo 267º do Tratado sobre 

o Funcionamento da União Europeia.  

(...)   

Na ausência de uma definição legal e atendendo à complexidade inerente à 

adoção de uma “definição unívoca ou fechada”, o TJUE vem definindo, desde 

a década de 60, um conjunto de elementos/ critérios estruturais, funcionais e 

territoriais que lhe permitem apreciar, em cada caso, se o organismo de 

reenvio deve, ou não, ser considerado como um “órgão jurisdicional”, na 

aceção do artigo 267 TFUE. Em 1966, no acórdão Vaasen-Göbbels, o TJUE 

começou por delimitar cinco critérios estruturais determinantes para a 

consideração de um órgão de um Estado Membro como “órgão jurisdicional”, 

a saber, a origem legal, permanência, respeito princípio do contraditório, 

caráter obrigatório da jurisdição e aplicação das regras de Direito. A estes 

elementos/critérios o TJUE adicionou, em 1993, no Acórdão Corbiau, os 

requisitos da independência, territorialidade e do caráter jurisdicional da 

decisão.  

Os tribunais arbitrais tributários cumprem todos os requisitos elencados pelo 

TJUE, principalmente por conta da estrutura institucional permanente do CAAD, 

cabendo a essa instituição designar lista de árbitros, designados pelo conselho 

deontológico, além de exercer as funções de gestão, administrativa e de secretariado.  

Em que pese cada tribunal arbitral seja constituído caso a caso para dirimir 

conflitos na esfera tributária, para o TJUE o requisito de permanência está preenchido.   

Portanto, além do reconhecimento por parte do Tribunal Constitucional 

português, assim como pelo Tribunal de Justiça da União Europeia (TJUE), no que 
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concerne à característica do tribunal arbitral jurisdicional, também importante destacar 

que perante a doutrina, a arbitragem é vista como um método alternativo à jurisdição 

estatal judicial e administrativa para fins de resolução de conflitos tributários, isto é, 

complementar, estando no mesmo patamar dentre as possibilidades existentes.  

Não obstante, tais argumentos apresentados que corroboram para a admissão 

da arbitragem tributária, também, interessante é salientar que no Direito Tributário 

português, a Administração Tributária exerce um papel fundamental na liquidação do 

crédito tributário, seja em relação aos créditos consolidados e os não consolidados.  

Tânia Carvalhais e Nuno de Villa-Lobos (Pereira; Villa-Lobos, 2017, p. 78) 

defendem que o artigo 30, n. 2, da Lei Geral Tributária (LGT) (Portugal, 1998) ao 

mencionar de forma expressa que o “crédito tributário é indisponível” e ao empregar 

as palavras “redução” e “extinção”, pressupõe a sua existência irrefutável, sendo que 

antes desse fato, não é possível concretizar a sua redução ou sua extinção.  

Partindo desta premissa, a legislação portuguesa permite que a Administração 

Tributária pratique atos com a finalidade de liquidar o crédito tributário, ou até mesmo 

abster-se de praticar23, possibilitando a sua anulação parcial ou total, não 

confrontando o princípio da indisponibilidade do crédito tributário. 

Por meio desta linha, o princípio da indisponibilidade, segundo os autores 

portugueses (Pereira; Villa-Lobos, 2017, p. 79), somente seria aplicável aos créditos 

consolidados, “(...) cuja existência esteja assente, depois de esgotados os meios 

normais de impugnação”, uma vez que os não consolidados pressupõem uma mera 

expectativa de existir, não se aplicando a eles a indisponibilidade do crédito tributário, 

muito menos o debate quanto à “redução” ou a “extinção” destes créditos. 

 E, seguindo a linha de raciocínio, Tânia Carvalhais e Nuno de Villa-Lobos, 

referente aos créditos consolidados, ainda sim é dever da Administração Tributária 

revogar seus atos praticados considerados como ilegais, conforme interpretação 

conjugada dos princípios da legalidade, da igualdade e da justiça, ainda que tal fato 

ocorra em momento não contemplado pelo prazo de impugnação, nos termos do art. 

 
23Tânia Carvalhais e Nuno de Villas-Boas exemplificam as possibilidades trazidas pela legislação 
portuguesa: reclamações graciosas, reclamações da fixação da matéria tributável, recursos 
hierárquicos e revisões e revogações na fade inicial do processo de impugnação judicial, conforme 
disposto no art. 112º do Código de Procedimento e de Processo Tributário. 
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78º, da LGT (Portugal, 1998), não ocorrendo, desta forma, afronta ao princípio da 

indisponibilidade do crédito tributário. 

Se essa atribuição é plenamente cabível à Administração Tributária, entidade 

despida de qualquer caráter jurisdicional, de revogar seus atos, influenciando no 

destino do crédito tributário já constituído, não implicando na violação do princípio da 

indisponibilidade do crédito tributário, compreende-se que, igualmente, atribuir ao 

Tribunal Arbitral, órgão cujo caráter jurisdicional foi reconhecido pelo Tribunal 

Constitucional (Portugal, 1986), bem como pelo Tribunal de Justiça da União 

Europeia24(Luxemburgo, 2014), a competência para dirimir conflitos de natureza 

tributária25.  

Outra mudança que proporcionou a aceitação da arbitragem tributária 

portuguesa, a partir da edição da Lei n. 63/2011 (Portugal, 2011), conhecida como 

“Lei de Arbitragem Voluntária”, a qual alterou a Lei n. 31/86, foi a adoção do critério 

da patrimonialidade, abandonando de vez o critério da disponibilidade como regra 

geral, ambos já abordados no primeiro capítulo desse trabalho. 

Em que pese a indisponibilidade do crédito tributário, conjugado com a 

mudança da legislação, adotando, como regra, o critério da patrimonialidade, nem 

toda matéria tributária pode ser objeto de arbitragem.  

O n. 1 do art. 2º do RAJT (Portugal, 2011), a partir da redação dada pela Lei n. 

64-B/2011 (Portugal, 2011), elenca expressamente quais pretensões em sede de 

matéria tributária podem ser apreciadas na via arbitral pelos tribunais pertencentes ao 

CAAD: 

a) A declaração de ilegalidade de actos de liquidação de tributos, de 

autoliquidação, de retenção na fonte e de pagamento por conta; 

b) A declaração de ilegalidade de actos de fixação da matéria tributável 

quando não dê origem à liquidação de qualquer tributo, de actos de 

determinação da matéria colectável e de actos de fixação de valores 

patrimoniais (Pereira; Villa-Lobos, 2017, p. 88). 

 
24Em entendimento emblemático, o Tribunal de Justiça da União Europeia (TJUE), no processo n. C – 
377/13, reconheceu que os tribunais arbitrais que atuam no âmbito do CAAD detém caráter 
jurisdicional. 
25 Esse entendimento fundamentou a edição da norma que instituiu o Regime Jurídico de Arbitragem 
Tributária e encerrou décadas de discussões quanto à indisponibilidade do crédito tributário para fins 
de adoção de um método de solução de controvérsias alternativo à jurisdição estatal. 
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Tânia Carvalhais e Nuno de Villas-Boas (Pereira; Villa-Lobos, 2017, p. 88) 

tecem duras críticas quanto à limitação trazida pela Lei n. 64-B/2011 (Portugal, 2011): 

Assim, quanto ao âmbito das matérias cujo conhecimento pode ser submetido 

à apreciação dos tribunais arbitrais, o RAJT fico aquém da autorização 

legislativa em que se baseou, concedida pelo artigo 124º da Lei nº 3-B/2010, 

de 28 de abril, em que se indica que o processo arbitral tributário deveria 

constituir um meio processual alternativo não só ao processo de impugnação 

judicial, mas também à ação para o reconhecimento de um direito ou 

interesse legítimo em matéria tributária. 

Isto porque, segundo os autores portugueses, a norma excluiu da competência 

da arbitragem tributária os litígios provenientes dos processos de execução fiscal, 

como, por exemplo, prestação ou dispensa da prestação de garantia e penhoras. 

Também, mencionam que a competência dos tribunais arbitrais se restringe às 

matérias conexas à liquidação de tributos, excluindo da abrangência a apreciação da 

legalidade dos atos praticados pela Administração Pública quanto ao indeferimento 

total ou parcial, ou a revogação de benefícios e fiscais, por exemplo.  

Assim como se encontram excluídos da competência dos tribunais arbitrais, as 

pretensões relativas a direitos aduaneiros sobre a importação, as de natureza cautelar 

e acesso a dados bancários e, por fim, as pretensões cujo valor ultrapassam dez 

milhões de euros, nos termos do nº do art. 3º da Portaria n. 287/2019, de 3 de 

setembro (Portaria de Vinculação do Ministério das Finanças e da Administração 

Pública à Jurisdição do CAAD, doravante “Portaria de Vinculação”). Vale salientar que 

somente matérias essencialmente tributárias são arbitráveis, neste caso.  

Referente aos direitos aduaneiros, compreende-se que o significado de “sobre 

a importação” se refere aos impostos indiretos que incidem sobre as mercadorias 

sujeitas à importação, destacando-se as questões envolvendo a classificação fiscal, 

origem da mercadoria e, principalmente, quanto ao valor aduaneiro da mercadoria 

importada para fins de incidência dos tributos aduaneiros. Trata-se de uma escolha 

essencialmente política de excluir tais assuntos tão sensíveis que estão intimamente 

ligados ao Comércio Internacional.  

Embora tais limitações sejam questionáveis pela doutrina especializada, o 

Relatório Anual do CAAD sobre Arbitragem Tributária apontou que no ano de 2021 

(Centro De Arbitragem Administrativa, 2022) foram apresentados 862 pedidos de 
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constituição de Tribunal Arbitral, ao passo que no ano de 2022 foram 810 pedidos 

(Centro De Arbitragem Administrativa, 2023).  

Vislumbra-se que neste quesito manteve-se uma constância.  

Dentre os pedidos apresentados no ano de 2022, os referentes aos valores de 

até sessenta mil euros corresponde a 51,2% e, somente 5,4% correspondia a pedidos 

arbitrais que ultrapassavam a quantia de um milhão de euros (Centro De Arbitragem 

Administrativa, 2022). 

O relatório de 2022 aponta que naquele ano foram 815 processos com decisões 

arbitrais concluídos e somente oito decisões de reenvio, pelos Tribunais Arbitrais, ao 

Tribunal de Justiça, determinando a suspensão da instância arbitral, ou seja, que não 

tiveram decisões finais proferidas no processo arbitral.  

O conteúdo dos documentos analisados demonstra a eficiência do sistema de 

arbitragem tributária implementado em Portugal, pois segundo informa o relatório de 

2022, a média de duração do processo arbitral tributário é de quatro meses e meio, 

em que pese os artigos 15º e 21º do RJAT (Portugal, 2011) preveem o prazo de seis 

meses, sendo possível a prorrogação por igual período, para que a decisão arbitral 

seja proferida a contar do início do processo (Centro De Arbitragem Administrativa, 

2023). 

Tais números apresentados são importantes, pois demonstram que a 

arbitragem tributária desempenha um papel fundamental e complementar ao Tribunal 

Administrativo e Fiscal e ao Tribunal de Justiça no que concerne à promoção do 

acesso à justiça.  

Em outras palavras, vislumbra-se a concretização da justiça tributária a partir 

da implantação de um método alternativo de solução de controvérsias tributárias, a 

partir dos números apresentados pelos relatórios de 2021 e de 2022, não apenas pela 

celeridade presente no procedimento arbitral, mas também por conta da quantidade 

de pedidos de valores relativamente pequenos, o que demonstra que a arbitragem 

tributária tem oportunizado a uma determinada categoria de contribuintes que 

contempla pessoas físicas e pequenos empresários, a possibilidade de contestar atos 

tributários estatais que não concorda.  

Mostra-se, desta forma, que a arbitragem tributária em Portugal é tida como 

democrática, pois abrange todas as categorias de contribuintes, não havendo um valor 

mínimo para que um pedido de instauração de um Tribunal Arbitral seja apresentado.  
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Outro ponto importante a ser exposto é quanto ao impacto que a arbitragem 

tributária, desde o ano de sua instituição, vem acarretando sobre as pendências dos 

tribunais tributários estaduais, principalmente por conta do deslocamento de 

processos que tramitavam nestes para os tribunais arbitrais, viabilizando o previsto no 

preâmbulo do Decreto-Lei n. 10/2011, de 20 de janeiro, de “(...) reduzir a pendência 

de processos nos tribunais administrativos e fiscais” (Portugal, 2011). 

Para proporcionar ainda mais o descongestionamento dos tribunais tributários 

estaduais, a proposta da Lei do Orçamento do Estado para o ano de 2024 (Portugal, 

2023), a qual foi aprovada, em seu art. 170º26, processos de impugnação judiciais 

pendentes junto aos tribunais tributários, em primeira instância, independentemente 

de seu valor, cujo início tenha se dado em data anterior a 31 de dezembro de 2024, 

possam migrar para a arbitragem tributária.  

Além do requisito da data quanto ao início do processo, a parte deverá 

formalizar seu pedido de constituição de tribunal arbitral no âmbito do CAAD até 31 

de dezembro de 2024, estando acompanhado de certidão judicial eletrônica do 

requerimento apresentado para a extinção da instância judicial e o tribunal arbitral ser 

competente para apreciar o pedido. 

 
26Trata-se da Proposta de Lei n.º 109/XV/2.ª, cuja redação do art. 170º, é de suma importância para 
este trabalho: “Artigo 170.º Remessa de processos tributários pendentes para a arbitragem 1 - Os 
sujeitos passivos podem, até 31 de dezembro de 2024, submeter à apreciação dos tribunais arbitrais, 
constituídos nos termos do n.º 1 e da alínea a) do n.º 2 do artigo 6.º Decreto-Lei n.º 10/2011, de 20 de 
janeiro, na sua redação atual, dentro das respetivas competências, as pretensões que tenham 
formulado em processos de impugnação judicial que se encontrem pendentes de decisão, 
independentemente do valor do pedido, em primeira instância nos tribunais tributários, e que nestes 
tenham dado entrada até 31 de dezembro de 2021, aplicando-se o disposto no Decreto-Lei n.º 30/2023, 
de 30 de maio. 2 - As pretensões a submeter aos tribunais arbitrais devem coincidir com o pedido e a 
causa de pedir do processo a extinguir, apenas se admitindo a redução do pedido.3 - O pedido de 
constituição de tribunal arbitral, a submeter ao Centro de Arbitragem Administrativa, é necessariamente 
acompanhado de certidão judicial eletrónica do requerimento apresentado para a extinção da instância 
judicial nos termos do presente artigo. 4 - Aplica-se à administração fiscal o prazo previsto no artigo 
13.º do Decreto-Lei n.º 10/2011, de 20 de janeiro, na sua redação atual, para proceder à revogação, 
ratificação, reforma ou conversão do ato tributário objeto do processo previsto nos números anteriores. 
5 - Sem prejuízo do disposto em matéria de recursos no Decreto-Lei n.º 10/2011, de 20 de janeiro, na 
sua redação atual, cabe recurso nos termos dos artigos 280.º e seguintes do Código do Procedimento 
e Processo Tributário, da decisão arbitral resultante de processo remetido ao abrigo do presente artigo, 
desde que o respetivo valor seja superior a 10 000 000 (euro), sendo equiparada a decisão proferida 
pelos tribunais tributários de primeira instância. 6 - Quando a decisão arbitral ponha termo ao processo 
sem conhecer do mérito da pretensão, o tribunal arbitral constituído em virtude da remessa prevista no 
presente artigo remete oficiosamente, por via eletrónica, o processo extinto ao tribunal tributário 
competente, que reverte a extinção da instância e prossegue o processo nos termos em que se 
encontrava antes do pedido de constituição de tribunal arbitral efetuado ao abrigo do presente artigo. 7 
- Os sujeitos passivos podem desistir do pedido em processos de impugnação judicial que se 
encontrem pendentes de decisão em primeira instância nos tribunais tributários, aplicando-se o 
disposto no Decreto-Lei n.º 30/2023, de 30 de maio, 
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Ocorrendo a remessa do processo do tribunal tributário para o tribunal arbitral, 

ocorrerá a extinção do processo de impugnação judicial. No entanto, o pedido e a 

causa de pedir serão mantidos, sendo plenamente possível a redução do pedido e 

haverá a possibilidade para que a Autoridade Tributária, representante do Estado 

português, revogue, ratifique, reforme ou realize a conversão do ato tributário em 

questionado.  

Caso a decisão arbitral não conheça do mérito da causa, o processo será 

remetido de ofício pelo tribunal arbitral para o tribunal tributário proveniente, que 

reverterá a extinção da instância e determinará o prosseguimento do processo nos 

termos em que este se encontrava antes da remessa ao tribunal arbitral.  

A aprovação do artigo específico sobre a arbitragem tributária, previsto no 

projeto de Lei Orçamentária do Estado demonstra o quão o Estado português está 

comprometido com a concretização absoluta deste procedimento, por ser um modelo 

de solução alternativa de controvérsias tributárias que, de fato, tem trazido benesses 

não apenas para a Administração Pública, mas também, para o contribuinte 

português, em que pese, conforme apontado ao longo desta explanação sobre o 

Regime Jurídico da Arbitragem Tributária (RJAT) (Portugal, 2011), ainda vários pontos 

devem ser conquistados e outros, aperfeiçoados, principalmente quanto às questões 

envolvendo os direitos aduaneiros na importação de mercadorias. 

3.1.3 Centro de Arbitragem Administrativa (CAAD): a primeira instância da arbitragem 

tributária em Portugal 

Com Lei n. 15/2002, de 22 de fevereiro de 2002, foi aprovado o Código de 

Processo dos Tribunais Administrativos (CPTA) (Portugal, 2002), cujo papel foi 

fundamental para fins de viabilizar a criação de centros de arbitragem permanentes, 

conforme disposto em seu art. 187º. O objetivo da Lei era de institucionalizar centros 

de arbitragem, desde que dotados de imparcialidade e de independência, tornando-

os como alternativas aos tribunais estaduais em Portugal. 

O CAAD foi instituído no ano de 2009, por meio do Despacho n. 5.097/2009, 

do Secretário de Estado de Justiça (Portugal, 2009), autorizado a funcionar como 

centro de arbitragem de âmbito nacional, sob a égide do Conselho Superior dos 

Tribunais Administrativos e Fiscais (CSTAF). Este ato prevê a eficácia, a celeridade, 
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a economia e a flexibilidade como vantagens inerentes à mediação, à conciliação e à 

arbitragem.  

Assim, o Estado português, assumiu o compromisso de proporcionar formas 

mais acessíveis e econômicas de resolver conflitos para os cidadãos portugueses e 

para as empresas, proporcionando superar a morosidade e a sobrecarga processual 

presente nos tribunais estaduais, o que gerava consequências malignas, como o 

aumento da litigiosidade e uma resposta ineficaz e tardia por parte do Judiciário, 

prejudicando tanto o particular como o Estado, principalmente em matéria fiscal, pois 

retardava a arrecadação de receitas tributárias ou minimizava as possibilidades de se 

arrecadar a parcela que cabia ao ente estatal, inviabilizando a concretização de seus 

compromissos públicos. 

Francisco Nicolau Domingos (Domingos et al., 2018, p. 67), referente à 

estrutura orgânica do CAAD, explica que 

O CAAD é assim um centro de arbitragem de carácter institucionalizado, que 

funciona a partir de uma instituição privada sem fins lucrativos, uma 

associação constituída por tempo indeterminado, de âmbito nacional, de 

caráter especializado e cujos associados são pessoas coletivas de direito 

público ou de direito privado, exigindo-se, para adquirir esse estatuto, uma 

deliberação favorável na Assembleia Geral, sob proposta do presidente da 

Direção ou do Conselho de Representantes. Ou dito de outro modo, são estes 

representativos dos potenciais partes em litígio. 

Nuno de Villa-Lobos e Tânia Pereira Carvalhais (Pereira; Villa-Lobos, 2017, p. 

34)   explicam que 

A especialidade do CAAD revela ainda de um sistema de checks and 

balances patente ao nível da designação dos membros dos respectivos 

[órgãos estatutários e das atribuições que lhe são cometidas. Assim, o 

presidente da administração do CAAD é designado, nos termos dos 

respectivos estatutos, pelo respectivo conselho de representantes, cabendo 

à assembleia-geral competente ainda designar a totalidade dos membros do 

conselho fiscal. Por sua vez, o conselho de representantes é composto pelas 

entidades que celebrem protocolos de cooperação com o CAAD. Por último, 

o conselho deontológico é composto por um presidente, nomeado pelo 

Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais (CSTAF), de entre 

juízes jubilados que tenham exercido funções nos tribunais superiores da 

jurisdição administrativa e fiscal, e dois vogais, sendo um Diretor do CAAD, 

por inerência, e o outro nomeado pela assembleia-geral. 

Dentre os órgãos que compõem o CAAD, Nuno de Villas-Boas e Tânia Pereira 

Carvalhais (Pereira; Villa-Lobos, 2017, p. 35)   destacam que 
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O conselho deontológico é o órgão chave na sedimentação do CAAD e, 

consequentemente, da arbitragem tributária, enquanto garante da 

independência, imparcialidade, isenção, objetividade e transparência da 

constituição e funcionamento dos tribunais arbitrais que funcionam sob a 

égide do CAAD, mas também o alto nível de qualidade técnica e idoneidade 

moral dos árbitros. Para o efeito, previu-se que o presidente do conselho 

deontológico, a quem compete a tarefa fundamental designar árbitros, seja 

nomeado pelo CSTAF, de entre juízes jubilados, ficando ainda sob a longa 

manus do poder judicial. Ao conselho deontológico foi ainda cometida a tarefa 

de aprovar um código deontológico para árbitros, que densifica as listas de 

árbitros organizada pelo Centro.  

Portanto, cabe ao Conselho Deontológico designar os árbitros e seu presidente 

é nomeado pelo Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais, conforme 

disposto no Decreto-Lei n. 214-G/2015 (Portugal, 2015). Tal nomeação decorre do 

interesse estatal de fiscalizar a lisura do procedimento arbitral por conta da natureza 

jurídica do crédito tributário e de sua importância. 

De início, a arbitragem se limitou à esfera administrativa e, posteriormente, 

abrangeu as matérias de ordem tributárias, conforme já exposto anteriormente, a partir 

da edição do Decreto-Lei n. 10/2011, de 20 de janeiro, o qual aprovou o Regime 

Jurídico da Arbitragem em Matéria Tributária (RJAT) (Portugal, 2011). 

No preâmbulo do RAJT (Portugal, 2011), estão estabelecidos expressamente 

três propósitos de sua edição: a) reforçar a tutela eficaz dos direitos e interesses 

legalmente protegidos dos sujeitos passivos; b) imprimir uma maior celeridade na 

resolução de litígios que opõem a administração tributária ao sujeito passivo; e c) 

reduzir a pendência de processos nos tribunais administrativos e fiscais. 

De acordo com o que prevê o art. 4º, nº 2 do RJAT (Portugal, 2011), a 

arbitragem tributária, em Portugal se encontra institucionalizada no âmbito do CAAD, 

considerado como uma associação privada, o que significa que não poderá ser 

desenvolvida junto de quaisquer outros centros de arbitragem institucionalizados, 

tampouco é admitida junto de tribunais ad hoc. 

Outra característica importante sobre a arbitragem tributária portuguesa, 

embora já tenha sido mencionada alhures, é que esta é voluntária, isto é, cabe ao 

sujeito passivo da obrigação tributária, requerer a instituição de um tribunal arbitral no 

âmbito do CAAD, consistindo em um direito potestativo do contribuinte, estando a 
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Administração Tributária vinculada27, não tendo discricionariedade quanto à aceitação 

ou não da resolução do litígio tributário pela via arbitral. 

O tribunal arbitral, nos termos do art. 5º do RAJT (Portugal, 2011), será 

composto por três árbitros, sendo que dois deles serão designados livremente por 

ambas as partes e o terceiro designado pelos árbitros eleitos, quem exercerá as 

funções de árbitro presidente do tribunal constituído.  

No entanto, caso o sujeito passivo não designe um árbitro, o tribunal arbitral 

funcionará apenas com um único árbitro, desde que observado o valor máximo do 

pedido28, caso contrário, será observada a formação do tribunal arbitral contendo três 

árbitros, cuja designação caberá ao Conselho Deontológico do CAAD, a partir da lista 

de árbitros publicada pela instituição. 

Dentre os requisitos para designação dos árbitros, nos termos do art. 7º do 

Decreto-Lei n. 10/2011 (Portugal, 2011), para que qualquer indivíduo possa exercer a 

função, deverão ser observados, cumulativamente: a) idoneidade moral; b) sentido de 

interesse público e; c) capacidade técnica. Esta última exigência se aplica aos juristas, 

economistas e administradores. 

Juristas, para exercerem a função de árbitro, são os que possuírem, pelo 

menos, dez anos de experiência profissional na seara do Direito Tributário, 

comprovada a partir do exercício da advocacia, magistratura, docência em ensino 

superior e publicação de trabalhos, a título de exemplo.  Para administradores e 

economistas, a função de coárbitro será atribuída apenas quando o assunto exigir 

conhecimento técnico de outras áreas.  

Como a independência e a imparcialidade, nos termos do art. 202º da 

Constituição da República Portuguesa (CRP) (Portugal, 1976), são atributos 

intrínsecos ao exercício da função jurisdicional, regendo o desenvolvimento das 

atividades dos órgãos e dos titulares que exercem essa função, no caso do tribunal 

arbitral, aplicando-se aos árbitros, em especial à arbitragem tributária no âmbito do 

CAAD (n.º 1 do art. 9º do RJAT) (Portugal, 2011). 

 
27Tal vinculação da Administração Tributária se encontra fundamentada na Portaria n.º 112-A/2011, de 
22 de março, alterada pela Portaria n.º 287/2019, de 3 de setembro (Portaria de Vinculação do 
Ministério das Finanças e da Administração Pública à Jurisdição do CAAD, doravante “Portaria de 
Vinculação”), 
28O valor do pedido, neste caso, não poderá ultrapassar duas vezes o valor da alçada do Tribunal 
Central Administrativo, conforme o artigo 6.º, n.º 4 do ETAF e artigo 44.º, n.º 1, da Lei n.º 62/2013, de 
26 de agosto, correspondendo a € 60.000,00 (sessenta mil euros). 
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A independência (Miranda, 2013, p. 1267) consiste que o árbitro não possua 

vínculos de sujeição a uma das partes que possa afetar a sua liberdade de decisão. 

No que concerne à imparcialidade, conforme a doutrina portuguesa, seria quanto à 

predileção ou antipatia a uma das partes. 

 Segundo Agostinho Pereira de Miranda (Miranda, 2013, p. 1268-1269)   a 

(...) existência de uma predisposição intelectual do árbitro a favor da parte 

que o designa só pode ser posta em causa por um ingénuo ou um hipócrita. 

Mas uma coisa é essa predisposição de caráter geral - alguns chamam-lhe 

simpatia - outra é aquilo que Lopes dos Reis chama o comprometimento com 

a parte. Este é violador da lei e da ética. Aquele é simplesmente ineficaz se 

não for temperado por uma atitude reta de procura da verdade e da justiça.  

Tal ponto é extremamente discutido pela doutrina portuguesa, consistindo em 

um ponto relevante a ser debatido para estruturação de um modelo de arbitragem 

tributária e aduaneira brasileiro, isto porque, o doutrinador português, Miguel Galvão 

Teles (Teles et al., 2011), faz uma comparação interessante entre os juízes, que 

compõe os tribunais estaduais, e os árbitros. 

Enquanto os primeiros exercem sua profissão em regime de exclusividade com 

o Estado, seja em Portugal ou no Brasil, os árbitros “andam pelo mundo”, vez que são 

advogados especialistas em Direito Tributário, consultores, docentes e pesquisadores 

na seara tributária.  

E, quando a parte escolhe seu árbitro, conforme já exposta tal possibilidade 

anteriormente, a remuneração do profissional escolhido caberá a quem de fato o 

escolheu. Não há dúvidas de que a escolha será feita conforme o alinhamento de 

ideias e teses entre quem escolheu e o seu escolhido. Por conta disso, a 

imparcialidade do árbitro escolhido é relativa.   

No n. 2 do art. 8º, do Regime Jurídico de Arbitragem Tributária (RJAT) 

(Portugal, 2011), assim como no n. 1º do art. 13, da Lei de Arbitragem Voluntária (LAV) 

(Portugal, 2011), há a clara obrigação do árbitro escolhido de revelar os conflitos de 

interesse que possam desrespeitar os atributos da imparcialidade e a independência, 

prejudicando, desta forma, o bom andamento do processo arbitral. 

Por fim, há impedimento de atuação como árbitro aquele que no biênio anterior 

à indicação, manteve vinculação com a Administração Pública na qualidade de 
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funcionário público, conforme preceitua o art. 69º, do Código de Procedimento 

Administrativo (CPA) (Portugal, 2015)29  . 

Em que pese o art. 5º do RAJT (Portugal, 2011), conforme já exposto 

anteriormente, permita às partes a escolha de dois árbitros, a legislação específica da 

arbitragem tributária reduz significativamente essa possibilidade, a partir da taxa de 

arbitragem.  

No sistema arbitral português, a parte que requerer a instauração do tribunal 

arbitral, isto é, o contribuinte (sujeito passivo), deverá pagar as custas iniciais, ocorre 

que se requerer designar o árbitro, ainda que seja vencedora, arcará com a 

integralidade das custas (nº 4 do art. 22.º, do RJAT) (Portugal, 2011), cenário distinto 

caso a designação seja pelo Conselho Deontológico do CAAD. 

Essa peculiaridade de desestimular que o contribuinte designe o árbitro, 

tornando a arbitragem tributária mais rígida do que as demais, como a arbitragem 

comercial, decorre da natureza do litígio, por envolver diretamente o interesse público 

e a sua natureza institucional, em Portugal, consistindo em um ponto relevante a ser 

considerado na construção de um modelo brasileiro.  

3.1.4 Da constituição do tribunal arbitral à possibilidade de apresentação de recursos 

pelas partes. 

Referente às matérias arbitráveis e a competência do tribunal arbitral, tais 

assuntos já foram amplamente abordados em ponto anterior, sendo desnecessário 

tratar neste. Portanto, é indispensável que o foco seja exclusivamente no 

procedimento arbitral a partir de então, iniciando pelos princípios que os rege.  

No art. 16 do RJAT (Portugal, 2011), sete princípios estão estabelecidos a 

serem observados durante todo o processo arbitral: 

Artigo 16.º Princípios processuais. 

Constituem princípios do processo arbitral:  

 
29O Código de Procedimento Administrativo (CPA), foi instituído pelo Decreto-Lei n. 4/2015. Segundo 
o seu artigo 69º, é vedada a escolha de árbitro de indivíduo que nos últimos dois anos: a) tenha sido 
dirigente, funcionário ou agente da administração tributária ou membro de órgãos sociais, trabalhador, 
mandatário, auditor ou consultor do sujeito passivo que seja parte no processo, de entidade que se 
encontre com aquele em relação de domínio ou de pessoa ou entidade que tenha interesse próprio na 
procedência da pretensão; ou b) tenha sido trabalhador, colaborador, membro, associado ou sócio da 
entidade que tenha prestado serviços de auditoria, consultoria e jurisconsultoria ou advocacia ao sujeito 
passivo. 
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a) O contraditório, assegurado, designadamente, através da faculdade 

conferida às partes de se pronunciarem sobre quaisquer questões de facto 

ou de direito suscitadas no processo;  

b) A igualdade das partes, concretizado pelo reconhecimento do mesmo 

estatuto substancial às partes, designadamente para efeitos do exercício de 

faculdades e do uso de meios de defesa;  

c) A autonomia do tribunal arbitral na condução do processo e na 

determinação das regras a observar com vista à obtenção, em prazo 

razoável, de uma pronúncia de mérito sobre as pretensões formuladas;  

d) A oralidade e a imediação, como princípios operativos da discussão das 

matérias de facto e de direito;  

e) A livre apreciação dos factos e a livre determinação das diligências de 

produção de prova necessárias, de acordo com as regras da experiência e a 

livre convicção dos árbitros;  

f) A cooperação e boa-fé processual, aplicável aos árbitros, às partes e aos 

mandatários;  

g) A publicidade, assegurando-se a divulgação das decisões arbitrais 

devidamente expurgadas de quaisquer elementos susceptíveis de identificar 

a pessoa ou pessoas a que dizem respeito. 

A intenção não é discorrer sobre a importância de cada princípio durante o rito 

do processo de arbitragem tributária, até porque o dispositivo do RJAT (Portugal, 

2011) já os detalha de forma objetiva e, no primeiro capítulo deste estudo, a maioria 

deles já foi explicada, em que pese com base na realidade da arbitragem brasileira, 

de modo geral.  

Nota-se, entretanto, que para conferir celeridade e eficiência ao processo 

arbitral, o princípio da oralidade ganha destaque, tanto é que o procedimento arbitral 

não possui uma formalidade especial (Pereira; Villa-Lobos, 2017, p. 28-30). 

Não apenas o princípio da oralidade tem a função de tornar a arbitragem uma 

alternativa célere para solução das controvérsias tributárias, mas também, a 

cooperação e a boa-fé, aplicável tanto às partes, seus representantes e aos árbitros 

escolhidos.  

Afinal, o objetivo primordial, tanto do Fisco quanto do contribuinte, é que uma 

decisão justa seja proferida, colocado fim à disputa quanto antes. Para esta finalidade 

principal, observados os princípios que norteiam o processo de arbitragem tributária, 

é que um tribunal arbitral é constituído.  

Para tanto, é a partir da solicitação por escrito por parte do contribuinte, 

remetida ao presidente do CAAD por via eletrônica, o tribunal arbitral é constituído. 

Recebida a solicitação, o presidente do CAAD informa à Administração Pública, no 
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prazo de dois dias, que se encontra vinculado à instauração do tribunal arbitral, sendo 

vedado não agir desta forma.  

Ao ser notificado pelo presidente do CAAD, o destinatário, representante da 

Administração Pública, poderá, no prazo de 30 dias, a contar do pedido de constituição 

do tribunal arbitral, anular, revogar, ratificar, reformar ou converter o ato tributário 

(Pereira; Villa-Lobos, 2017, p. 27). 

Analisando a jurisprudência arbitral do CAAD, interessante destacar a decisão 

arbitral no Processo n. 612/2023-T, em 28 de novembro de 2023 (Portugal, 2023), 

sobre o “imposto sobre os rendimentos das pessoas singulares” (IRS), semelhante ao 

imposto sobre a renda das pessoas físicas no Brasil.  

Após apresentado o requerimento pelos contribuintes para fins de constituição 

do tribunal arbitral, e seguido todo o rito do processo de arbitragem tributária, a 

Administração Tributária e Aduaneira, no prazo correto, juntou um documento 

comprovando que o ato praticado por ela havia sido anulado e o montante do imposto 

cobrado a maior, devolvido aos reclamantes.  

Neste caso, o tribunal arbitral já havia sido constituído e, mesmo os requerentes 

se pronunciando em “aceitar plenamente tal anulação, requerendo tal como pedido, a 

devolução do imposto que se julgar pago em excesso, bem como os juros 

indenizatórios que se vencerem até́ reembolso”, a parte requerida – Administração 

Tributária e Aduaneira – foi condenada ao pagamento das custas do processo arbitral, 

dando-se este extinto. 

Inclusive, a predileção pela arbitragem tributária é notória, não apenas pela 

obrigação da constituição do tribunal arbitral no caso exposto, mas também por conta 

do estímulo ao contribuinte ao oportunizar a isenção das custas judiciais nos 

processos pendentes de julgamento por mais de dois anos, sem decisão judicial 

proferida (Pereira; Villa-Lobos, 2017, p. 19). 

No que concerne às custas do procedimento arbitral, quando o árbitro é 

designado pelo CAAD, o valor a ser recolhido será arbitrado com base no valor da 

causa, havendo dispensa do pagamento nos casos previstos nas Leis n. 34/2004 

(Portugal, 2004) e 47/2007 (Portugal, 2007).  

Caso contrário, havendo escolha dos árbitros pelas partes, o valor das custas 

aumentará consideravelmente, mecanismo utilizado para viabilizar a imparcialidade 

no processo arbitral. Logicamente que outros custos poderão surgir ao longo da 
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discussão na via arbitral, como na hipótese de produção de prova pericial, por 

exemplo. 

Recolhidas as custas e com a escolha dos árbitros, observando os critérios 

anteriormente abordados, o tribunal arbitral, finalmente, estará constituído, 

acarretando a preclusão do direito de reclamar pelos mesmos fundamentos, em regra, 

ou de impugnar, ou de revisar a matéria, salvo quando o término do processo arbitral 

ocorra sem pronúncia quanto ao mérito da causa, permitindo a rediscussão 

(Soutelinho; Fonseca, 2012, p. 216). 

Constituído, então, o tribunal arbitral, o presidente do Conselho Deontológico 

do CAAD, notificará a autoridade tributária e aduaneira competente, para apresentar 

resposta e especifique as provas que pretenda produzir no processo arbitral. O 

Diretor-Geral dos Impostos poderá, no prazo de até 15 dias, apresentar resposta e 

solicitar a produção de prova adicional.  

Apresentada a resposta por parte da autoridade tributária e aduaneira, será 

marcada a primeira reunião entre as partes para poderem definir os trâmites 

processuais a serem observados, levando em consideração a complexidade da causa 

discutida, bem como compreender as exceções e proferir decisão em matéria 

preliminar, assim como ajustar datas para fins de apresentação das alegações finais 

e a data para que os árbitros – ou árbitro singular, se for o caso – profiram a decisão 

arbitral (Pereira; Fonseca, 2012, p. 201). 

Concretizando o princípio da celeridade processual, a norma que trata sobre a 

arbitragem tributária em Portugal, prevê um prazo de duração do processo arbitral por 

até 6 (seis) meses, sendo possível prorrogação por até o mesmo prazo a cada 2 (dois) 

meses. Ou seja, admite-se que o prazo máximo possa chegar a 12 (doze) meses, no 

total, considerando as prorrogações.  

No que concerne aos recursos, a regra é que as decisões proferidas no âmbito 

do CAAD são irrecorríveis, no entanto, há a possibilidade de que haja interposição de 

recurso dirigido ao Tribunal Constitucional ou para o Supremo Tribunal Administrativo. 

Quanto ao primeiro caso, a exceção da irrecorribilidade contempla a hipótese 

de o tribunal arbitral recusar aplicar norma por compreender que esta é 

inconstitucional, ou caso já tenha sido objeto de outra discussão. Já na segunda, será 

admitida a recorribilidade quando a decisão arbitral confrontar o acórdão proferido 
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pelo Supremo Tribunal Administrativo ou pelo Tribunal Central Administrativo, nos 

termos do art. 25º, do RJAT (Portugal, 2011).  

Nesse sentindo, o Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo n. 7/2024, de 

26 de fevereiro (Portugal, 2024, p. 7-19), ao analisar um recurso interposto em face 

de uma decisão arbitral tributária: 

1. Ac. STA n.º 7/2024, de 26-02: Acórdão do STA de 28 de setembro de 2023, 

no Processo n.º 93/19.7BALSB - Pleno da 2.ª Secção Uniformiza a 

Jurisprudência nos seguintes termos:  

1 - Quando um Estado Membro escolhe exercer a sua competência fiscal 

sobre os dividendos pagos por sociedades residentes unicamente em função 

do lugar de residência dos Organismos de Investimento Colectivo (OIC) 

beneficiários, a situação fiscal dos detentores de participações destes últimos 

é desprovida de pertinência para efeitos de apreciação do carácter 

discriminatório, ou não, da referida regulamentação;  

2 - O art.º 63, do TFUE, deve ser interpretado no sentido de que se opõe a 

uma legislação de um Estado-Membro por força da qual os dividendos 

distribuídos por sociedades residentes a um OIC não residente são objecto 

de retenção na fonte, ao passo que os dividendos distribuídos a um OIC 

residente estão isentos dessa retenção;  

3 - A interpretação do art.º 63, do TFUE, acabada de mencionar é 

incompatível com o art.º 22, do E.B.F., na redação que lhe foi dada pelo 

Decreto-Lei n.º 7/2015, de 13/01, na medida em que limita o regime de 

isenção nele previsto aos OIC constituídos segundo a legislação nacional, 

dele excluindo os OIC constituídos segundo a legislação de outros Estados 

Membros da União Europeia. 

Outra possibilidade é a impugnação da decisão arbitral, conforme dispõe o art. 

27º do RJAT (Portugal, 2011), podendo a decisão arbitral ser anulada pelo Tribunal 

Central Administrativo, desde que o pedido de impugnação seja apresentado no prazo 

de 15 dias, contado da notificação da decisão arbitral ou da notificação realizada pelo 

CAAD quanto à dissolução do tribunal arbitral por conta do arquivamento do processo. 

Nuno de Villa-Lobos e Tânia Pereira Carvalhais (Pereira; Villa-Lobos, 2017, p. 

18-33) destacam que os prazos para apresentação de recursos, no caso para os 

Tribunais Constitucionais e para o Supremo Tribunal Administrativo, são de 10 (dez) 

e de 30 (trinta) dias, respectivamente, consoante o art. 25º do RJAT (Portugal, 2011) 

e o art. 228º da Lei n. 66-B/2012 (Portugal, 2012). 

3.2 Conclusão parcial a partir do modelo português  
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Após todo o exposto ao longo deste capítulo, conclui-se, de imediato, que a 

arbitragem tributária é um instrumento amplamente divulgado entre os cidadãos 

portugueses e incentivado pelo próprio Estado português, a quem interessa 

indiscutivelmente que as decisões envolvendo o crédito tributário sejam proferidas em 

um curto espaço de tempo, não apenas para garantir a eficácia da arrecadação de 

receitas públicas oriundas dos tributos, em caso de êxito da Administração Tributária 

e Aduaneira no processo arbitral, mas, de uma forma geral, diminuindo os custos 

dispendidos em anos de tramitação de um processo no judicial ou no Tribunal 

Administrativo e Fiscal, proporcionando, desta forma, a concretização do princípio da 

celeridade e tornando o país um destino interessante para fins de investimentos 

privados.  

Para ser viabilizada a arbitragem tributária e, em simultâneo, garantir que o 

Estado português se mantivesse como um interventor, a figura do Centro de 

Arbitragem Administrativa (CAAD) é indispensável, visto que, ao determinar por meio 

de normas que esse método alternativo de solução de controvérsias se daria por meio 

de tribunais arbitrais no âmbito do CAAD, atribuiu à arbitragem tributária sua 

característica principal de ser institucionalizada, sendo vedado que venha a ocorrer 

em câmaras privadas.  

Por conta disso, o Estado detém, a partir do Conselho Deontológico do CAAD, 

a garantia da seriedade do processo arbitral, principalmente por conta do rígido 

processo de escolha dos árbitros, desincentivando que as partes o façam, garantindo 

que esses personagens tão importantes para o bom funcionamento da arbitragem 

portuguesa sejam imparciais quanto à condução do rito arbitral e da decisão a ser 

proferida.  

Inclusive, esse fato, é um aliado à mudança de cultura, por parte da doutrina 

portuguesa, quanto à possibilidade da arbitrabilidade do crédito tributário. Por anos, 

conforme discorrido ao longo do trabalho, Portugal era resistente à implantação da 

arbitragem tributária, isto porque, além da adoção do critério da disponibilidade, 

também defendiam que o crédito tributário era indisponível.  

No entanto, a partir da construção jurisprudencial, tanto pelo Tribunal 

Constitucional português como pelo Tribunal de Justiça da União Europeia (TJUE), foi 

consolidada a posição de que os tribunais arbitrais detêm jurisdição, assim como os 

Tribunais Estaduais e o Tribunal Administrativo Fiscal.  
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Ora, essa conclusão equipara ambas as jurisdições atribuindo competência 

igualitária para conduzirem discussões e proferirem decisões sobre um assunto tão 

sensível como o crédito tributário.  

Ademais, verificou-se ausência de um impeditivo constitucional para que os 

tribunais arbitrais fossem constituídos para apreciarem os assuntos tributários, além 

disso, a doutrina passou a interpretar o n. 2, do art. 30 da Lei Geral Tributária (LGT) 

(Portugal, 1998) de forma distinta, pois, em que pese o dispositivo preveja 

expressamente a indisponibilidade do crédito tributário, também admite que ele 

poderá ser reduzido ou extinto, desde que respeitados os princípios da legalidade 

tributária e da igualdade, estabelecidos pelo ordenamento jurídico português. 
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4 UM MODELO DE ARBITRAGEM TRIBUTÁRIA BRASILEIRA 

Comparando com o caso brasileiro, referente à indisponibilidade do crédito 

tributário e a obrigatoriedade de observar os princípios da legalidade tributária e da 

igualdade para fins de sua redução e de sua extinção, igualmente ao ordenamento 

jurídico português, o Código Tributário Nacional (CTN), possui previsão semelhante a 

partir da conjugação dos artigos 3º, 142 e 171 (Brasil, 1966).  

Portanto, nesse quesito, diante da semelhança com o ordenamento jurídico 

português, dentre outros motivos amplamente abordados ao longo do trabalho, em 

especial no primeiro capítulo, vislumbra-se que o ordenamento jurídico brasileiro 

caminha, ainda que a “passos curtos”, no mesmo trajeto de Portugal para fins de 

implantação da arbitragem tributária, viabilizando, de fato, o interesse público, ao 

desafogar o Poder Judiciário brasileiro, garantindo a celeridade no julgamento de 

controvérsias tributárias e, principalmente, concretizando a tão sonhada justiça 

tributária. 

Espera-se que, levando em consideração a experiência portuguesa 

apresentada no capítulo anterior, as discussões acerca da implantação da arbitragem 

tributária e aduaneira, em especial, o Projeto de Lei n. 2.486/2022 (Brasil, 2022), em 

discussão no Congresso Nacional, evoluam e o colapsado Poder Judiciário brasileiro, 

no que concerne aos processos de execução fiscal, possa contar com um método 

alternativo, isto é, não substitutivo, mas complementar, de solução de controvérsias 

tributárias, a partir de um modelo proposto no terceiro capítulo deste trabalho. 

4.1 A disponibilidade do interesse público: a principal controvérsia em matéria 

de arbitragem tributária-aduaneira 

As relações entre o Fisco e o contribuinte quase sempre acabam ocasionando 

conflitos, principalmente quanto à exigibilidade ou não do crédito tributário que, 

conforme será abordado oportunamente, é considerado como um meio de 

fornecimento de receitas para que o Estado viabilize políticas públicas para satisfazer 

os anseios da sociedade como um todo.  

Geraldo Ataliba (Ataliba, 2016, p. 12) explica que o conflito entre o órgão 

fazendário, isto é, o Fisco, e o contribuinte, é estabelecido sempre que aquele exerce 
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uma pretensão de exigibilidade do crédito tributário resistida pelo último. Segundo 

Ataliba (Ataliba, 2016, p. 12). 

Ao exigir o fisco um tributo, uma multa ou um dever acessório, pode o sujeito 

passivo dessas exigências a elas resistir, por entendê-las infundadas ou 

excessivas. A divergência – ensejadora do litígio, contenda, dissídio – sempre 

se fundará em diversa interpretação da norma jurídica aplicável ou na 

diferente apreciação ou ‘qualificação jurídica’ dos fatos relevantes para os 

efeitos de aplicação da norma. Assim, como a norma confere a um fato o 

efeito jurídico de atribuir a titularidade de uma soma de dinheiro ao poder 

público, assim que acontecido este fato de atribuir a titularidade de uma soma 

de dinheiro ao poder público, assim que acontecido este fato o sujeito passivo 

(contribuinte perde a titularidade desse dinheiro). 

Contudo, em que pese grande parte dos conflitos tenham como objeto a 

exigibilidade do crédito tributário, seja nas relações tributárias, seja nas aduaneiras, 

outros temas também são discutidos entre o particular e o Fisco, tais como a 

classificação fiscal de mercadorias no processo do despacho aduaneiro, em 

decorrência de uma importação realizada pelo contribuinte do imposto de importação 

e dos demais tributos aduaneiros, além da ausência – ou não – da apresentação de 

documentos, considerados como obrigações acessórias, para fins de viabilizar o 

desembaraço da mercadoria importada ou, simplesmente, quanto à emissão de 

certidões de regularidade fiscal ou resposta à consulta realizada pelo contribuinte ao 

órgão fazendário.  

Paulo de Barros Carvalho (Carvalho, 2008, p. 228)   em sua obra “Direito 

tributário, linguagem e método”, conclui que a controvérsia em matéria tributária-

aduaneira poderá contemplar quaisquer elementos da relação surgida entre o Fisco e 

o contribuinte, não sendo, necessariamente, referente, à constituição do crédito 

tributário, mas sim, dos elementos derivados deste, assim como quanto à restituição 

de um valor aquém do que esperava o particular. 

Nascido o conflito entre o Fisco e o contribuinte inevitavelmente surge o 

interesse quanto à sua solução, sendo a via arbitral uma possibilidade palpável, a qual 

poderá dar efetividade concreta ao interesse público, por ser um meio eficaz, 

conforme será defendido ao longo deste trabalho.  

Ocorre que, para uma melhor fundamentação do porquê a arbitragem ser uma 

alternativa eficaz nas áreas tributária e aduaneira, principalmente no que concerne ao 

crédito tributário, é indispensável a análise minuciosa da disponibilidade do interesse 
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público, demonstrando as conclusões que levam a considerar a via arbitral como uma 

boa opção legítima.  

Um dos principais critérios da arbitrabilidade é o critério objetivo da 

disponibilidade do direito, adotado pelo art. 1º da Lei n. 9.307/96 (Lei de Arbitragem) 

(Brasil, 1996), segundo o qual, pressupõe a disponibilidade do direito patrimonial 

quando este puder ser alienado ou cedido por quem detém sua titularidade, a partir 

de sua livre escolha. 

Em que pese o art. 852 do Código Civil de 2002 (Brasil, 2002), pela sua 

literalidade, tenha afastado o critério da disponibilidade para temas elencados em sua 

redação, no que concerne ao compromisso arbitral, adotando o critério da 

patrimonialidade30, possibilitando o argumento quanto à ampliação da abrangência de 

temas sensíveis como a arbitragem tributária, como ocorreu em Portugal. Contudo, 

parcela considerável da doutrina especializada em arbitragem defende que o 

dispositivo da legislação civil em nada alterou o art. 1º, da Lei de Arbitragem 

(Carmona, 2006, p. 39). 

Diante disso, o principal argumento contrário à instituição da arbitragem 

tributária aduaneira no Brasil, atualmente, remete à “indisponibilidade do interesse 

público” e, consequentemente, do crédito tributário, visto que este é meio de 

fornecimento de receitas necessárias, para o Estado, cumprir as necessidades 

públicas básicas que assume perante a sociedade.  

Ocorre que para a doutrina moderna de Direito Administrativo, divide-se o 

“interesse público” em duas vertentes: a) o interesse público primário, isto é, o que é 

relacionado aos interesses da coletividade, de fato considerado como indisponível, 

considerado como o objetivo a ser atingido pela administração e; b) o interesse público 

secundário, considerado como os demais interesses, isto é, os meios capazes de 

permitir a efetivação do interesse público primário, os quais são disponíveis e 

arbitráveis.  

Maria Sylvia Zanella Di Pietro (Di Pietro, 2015) ensina que 

 
30Em geral, os ordenamentos jurídicos adotam o critério da patrimonialidade da pretensão, como Suíça, 
Áustria, Portugal e Alemanha. O direito alemão, por exemplo, possui previsão no § 1.030 do Código de 
Processo Civil – ZPO, segundo o qual, poderá ser objeto de convenção de arbitragem qualquer matéria 
que tenha interesse econômico (vermögensrechtliche Anspruch), ainda que seu titular possa ou não 
dispor. 
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(...) o interesse público é sempre indisponível pela Administração Pública, 

porque ele é de titularidade da coletividade e não do poder público. A 

Administração Pública apenas o administra, protege e tem o dever de dar-lhe 

efetividade. Mas não pode dele dispor livremente porque não lhe pertence. 

Portanto, é correto afirmar que o interesse público é indisponível. Mas isto 

não significa que todos os direitos patrimoniais, no âmbito do direito público, 

sejam indisponíveis. Por vezes, a disponibilidade de um patrimônio público 

pode ser de mais interesse da coletividade do que a sua preservação.   

Nesta classificação do interesse público, o crédito tributário se enquadra como 

“interesse público secundário”. Esta conclusão decorre da natureza jurídica do crédito 

como meio de fornecimento de receitas ao Estado, segundo mencionado 

anteriormente, correspondendo ao mero interesse patrimonial estatal. Logo, não 

corresponde ao interesse social, ou seja, não pode ser classificado como interesse 

público primário (“interesse da coletividade”), sendo este sim, indisponível.  

Ademais, assim entende o Superior Tribunal de Justiça (STJ) (Brasil, 2006), 

admitindo a instituição da arbitragem para resolução de conflitos envolvendo o Estado 

e o particular no que concerne ao interesse público secundário: 

(...) Em outras palavras, pode-se afirmar que, quando os contratos celebrados 

pela empresa estatal versem sobre atividade econômica em sentido estrito – 

isto é, serviços públicos de natureza industrial ou atividade econômica de 

produção ou comercialização de bens, suscetíveis de produzir renda e lucro 

-, os direitos e as obrigações deles decorrentes serão transacionáveis, 

disponíveis e, portanto, sujeitos à arbitragem. Ressalte-se que a própria lei 

que dispõe acerca da arbitragem – art. 1º, da Lei nº 9.307/96 – estatui que 

“as pessoas capazes de contratar poderão valer-se da arbitragem para dirimir 

litígios relativos a direitos patrimoniais disponíveis.  Por outro lado, quando as 

atividades desenvolvidas pela empresa estatal decorram do poder de império 

da Administração Pública e, consequentemente, sua consecução seja 

diretamente relacionada ao interesse público primário, estarão envolvidos 

direitos indisponíveis e, portanto, não-sujeitos à arbitragem.  

A partir dessa delimitação, fica muito claro que o Estado não é a sociedade e 

que, portanto, seus interesses não podem ser confundidos, já que o interesse público, 

conforme ensina Marçal Justen Filho (Filho, 2010, p. 768), é delimitado pelos direitos 

fundamentais garantidos pela Constituição Federal, norma que garante que o Estado 

deve zelar pelo interesse público, além de buscar sua efetivação. 

Nesse sentido, verifica-se que a indisponibilidade do interesse público primário 

reflete quanto à indisponibilidade do Estado de transacionar ou abster-se de cobrar 
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algo que não lhe pertence, uma vez que não é considerado como o titular daquele 

direito, mas sim, apenas um gestor, conforme os comandos da Carta Magna.  

A arrecadação tributária, por sua vez, é o meio para viabilizar a efetivação dos 

direitos indisponíveis, ou seja, os considerados como de interesse público primário, 

logo, não restam dúvidas de que o tributo, oriundo das relações tributárias e 

aduaneiras desenvolvidas entre os particulares e o Estado, nada mais é do que um 

interesse público secundário, tanto é que o próprio Código Tributário Nacional (CTN) 

prevê diversas hipóteses de renúncia de receitas tributárias ao dispor expressamente 

quanto à possibilidade da Administração Pública conceder anistias e isenções 

tributárias, institutos que acabam por atingir o crédito tributário e, consequentemente, 

a arrecadação tributária.  

Não apenas anistias e isenções, mas também, a transação tributária, consiste 

em uma solução que proporciona ao ente estatal, ao extinguir o litígio de comum 

acordo com o ente privado,  de “abrir mão” de parte do crédito tributário que lhe cabe 

que, muitas vezes, é considerado como inexecutável por conta das dificuldades e dos 

custos que um processo de execução fiscal ocasiona, mas que por meio de métodos 

alternativos de resolução de conflitos, valores que eram considerados como 

irrecuperáveis acabam ingressando nos cofres públicos da Administração Pública e 

garantindo a eficácia da arrecadação tributária.  

Ora, não restam dúvidas de que ao permitir a transação tributária, 

principalmente, como um método para arrecadar receitas, em consequência da 

extinção do litígio entre o particular e o Fisco, sendo essa a real essência do instituto, 

toda a discussão quanto à indisponibilidade do crédito tributário deixa de fazer sentido, 

seja no campo doutrinário, seja na prática tributária.  

No entanto, voltando aos aspectos da arbitragem e à discussão que ronda a 

“indisponibilidade do interesse público”, é totalmente equivocado atribuir ao instituto 

arbitral a disponibilidade do crédito tributário. Pelo contrário, em uma arbitragem 

tributária e aduaneira não se dispõe de crédito, mas sim, escolhe-se um outro 

procedimento, que não seja o judicial, para dirimir conflitos existentes, ou poderem vir 

a existir, entre o ente estatal e o contribuinte.  

Em sede de arbitragem tributária e aduaneira o que ocorre é a eleição de um 

ou mais árbitros para haver uma interpretação adequada da legislação aplicada, a 

partir de um compromisso arbitral.  
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Portanto, não caberá ao Fisco ou ao contribuinte, em um acordo de vontades, 

determinar qual a interpretação da norma discutida deverá prevalecer ou qual é o 

montante do tributo devido, até porque a arbitragem tributária e aduaneira não será 

originária de uma cláusula que tenha sido previamente discutida e alinhada entre o 

contribuinte e o Fisco.  

Logicamente que por se tratar de um interesse público, ainda que considerado 

como secundário, a instituição da arbitragem tributária e aduaneira deverá ocorrer nos 

limites da lei, a qual venha a definir as margens de disponibilidade do crédito tributário 

e as matérias a serem tratadas, respeitando os princípios constitucionais que regem 

a matéria.  

Nesse sentindo é a posição de Heleno Tavares Torres (Torres, 2003, p. 6), que 

advoga no sentido de a lei definir quais são os critérios para a constituição, 

modificação ou extinção do crédito tributário, assim como quais os métodos 

adequados para a resolução de conflitos, nos limites e atendendo ao interesse 

coletivo, além de efetivar a economicidade, a celeridade, a praticabilidade e a 

eficiência da Administração Pública. 

Avançando nos estudos da doutrina portuguesa de Antônio Sampaio Caramelo 

(Caramelo, 2006), o autor lusitano defende que todos os direitos “apresentam um 

interesse susceptível da avaliação em dinheiro”, essência do critério da 

patrimonialidade, possibilitando uma identificação mais concreta de quais matérias 

são susceptíveis de serem decididas em sede arbitral. 

Ademais, o autor defende que somente seria vedado à arbitragem a apreciação 

de direitos da personalidade e estado civil das pessoas, sendo plenamente possível 

um alargamento das matérias a serem contempladas pela via arbitral. Para Caramelo, 

esse “alargamento” seria máximo “(...) até ao limite de que parece razoável à luz dos 

valores fundamentais que enformam não só a nossa ordem jurídica, mas também as 

ordens jurídicas estrangeiras que maiores afinidades têm com a nossa” (Caramelo, 

2006). 

O autor português faz duras críticas ao critério da disponibilidade que, inclusive, 

já foi adotado por Portugal na Lei n. 31 de 1986 (Portugal, 1986), a qual instituiu a 

arbitragem voluntária, alterada pela Lei n. 63 de 2011 (Portugal, 2012). Segundo 

Caramelo (Caramelo, 2010, p. 129-160), o critério da disponibilidade é de difícil 

aplicação, pois possibilita inúmeras interpretações acerca do que é arbitrável ou não, 
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corroborando para um crescente número de matérias sensíveis a serem excluídas da 

esfera arbitral. 

Esse é o dilema enfrentado quanto ao interesse público ser disponível ou não, 

e qual seria o grau de disponibilidade a ser considerado para viabilizar a arbitragem: 

o absoluto ou o relativo. No caso da disponibilidade absoluta haveria uma restrição 

quanto às matérias arbitráveis. Claramente esta não foi adotada pelo sistema 

brasileiro, uma vez que a arbitragem é plenamente aplicável na Administração 

Pública, principalmente no que concerne aos contratos administrativos.  

Já a disponibilidade relativa corrobora para que direitos considerados como 

indisponíveis possam ser objeto de arbitragem, visto que muitos deles se “(...) 

tornaram disponíveis, isto é, que são indisponíveis no estado de direito eventual e 

disponíveis no estado de direito constituído e actual” (Caramelo, 2010, p. 129-160). 

Não restam dúvidas que a legislação portuguesa exerce grandes influências, 

assim como a de outros países, no alicerce do Direito brasileiro, não apenas em 

matéria tributária e aduaneira, como foi demonstrado no início do segundo capítulo, 

mas também em outros ramos do Direito, como o penal.  

Em sede de arbitragem, ao adotar o critério da patrimonialidade no que 

concerne ao compromisso arbitral, o art. 852 do Código Civil de 2002 (Brasil, 2002) dá 

margem a uma discussão sólida para a instituição da arbitragem tributária e aduaneira 

no Brasil, desde que haja amparo de uma legislação adequada para tanto (Brasil, 

2006). 

Ao optar pela solução do conflito tributário ou aduaneiro através da via arbitral, 

não estará configurada a violação à indisponibilidade do interesse público, até porque, 

somente o primário pode ser considerado como indisponível.  

Também, a via arbitral não obsta que os instrumentos de defesa em prol do 

interesse público não sejam exercidos, mas sim, possibilita-se a adesão a um caminho 

muito mais hábil e célere para tanto.  

Em vista disso, não há renúncia de direitos ou de poderes, mas sim um método 

alternativo de solução de conflitos ao Poder Judiciário, que se encontra abarrotado, 

atualmente, não correspondendo ao que se espera para efetivar o interesse público 

primário. Além de estar em consonância com o que dispõe expressamente os 

parágrafos 1º a 3º, do art. 3º, do Novo Código de Processo Civil de 2015 (Brasil, 2015), 

os quais permitem e estimulam que o Estado busque formas alternativas para 
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solucionar conflitos de forma consensual, sempre que possível, algo que já vem se 

concretizando na seara tributária a partir da transação e do negócio jurídico 

processual. 

A partir desta constatação, do argumento de que a arbitragem tributária e 

aduaneira, desde que haja previsão em lei específica, respeitando, principalmente, o 

princípio da legalidade tributária, é totalmente legítima e compatível com ordenamento 

jurídico pátrio, não acarretando desrespeito ao interesse público primário, sendo este 

sim, indisponível. 

Como visto no capítulo anterior, a adoção deste método alternativo de solução 

de conflitos, pelo Direito português, tornou-se uma solução exemplar para 

descongestionar o contencioso tributário em terras lusitanas e um paradigma ao futuro 

modelo brasileiro a ser discutido a partir do próximo tópico. 

4.2 Possibilidade de admissão da arbitragem tributária no Brasil 

 A arbitragem, em aspectos gerais, é um método alternativo de solução de 

controvérsias amplamente aceitável e estimulado em diversos ordenamentos 

jurídicos31, sendo destaque no ambiente do Direito Comercial e, em um passado 

próximo, passou a ser adotada para dirimir os conflitos oriundos das relações entre os 

Estados e os particulares, principalmente quanto aos contratos administrativos 

firmados por ocasião das parcerias público privadas (PPPs)32.  

Nas questões tributárias, principalmente, ainda que somente Portugal tenha 

adotado um sistema arbitral de sucesso, outros ordenamentos jurídicos, como o 

estadunidense33, passaram a admitir a arbitragem para resolver problemas 

 
31 Conforme abordado no capítulo anterior, em questões envolvendo a matéria tributária, destaca-se 
Portugal. Referente ao Direito Comercial, Singapura tem sido uma preferência, através do Singapore 
International Arbitration Centre (SIAC), exercendo um papel fundamental na elaboração de cláusulas 
contratuais que elegem esta câmara arbitral para dirimir conflitos, principalmente por conta da 
celeridade e do direito baseado na Common Law. 
32 Sobre esta questão, vale a pena mencionar a previsão expressa do instituto da arbitragem nos 
contratos de parceria público-privada, com o advento da Lei n. 9.987/95. 
33 No âmbito da seara do Direito Tributário Internacional, os Estados Unidos da América firmaram 
tratados com alguns Estados, para fins de evitar a dupla tributação e a evasão fiscal, permitindo a 
solução das controvérsias surgidas sobre os mencionados assuntos na via arbitral de cunho obrigatório, 
em determinados casos de procedimentos amigáveis e consulta direta. Trata-se de um instrumento 
denominado de Mutual Agreement Procedure (MAP), cujo objetivo é a resolução de litígios fiscais 
internacionais, sempre que um indivíduo compreenda que as ações de uma ou de várias 
administrações fiscais dos Estados Contratantes resultem ou resultarão numa tributação não conforme 
com as disposições de uma Convenção ou de um Tratado Tributário. A partir dessa permissão na seara 
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envolvendo a dupla tributação do imposto de renda, nos moldes da Convenção 

Modelo da OCDE (Organisation De Coopération Et De Développement é Conomiques, 

2019), o que denota que é inevitável que os Estados caminhem no sentido de 

adotarem métodos alternativos de solução de controvérsias em matéria tributária e 

aduaneira que satisfaçam tanto os interesses do ente público como também dos 

particulares, isto é, os contribuintes, a partir de decisões mais técnicas e céleres. 

Em relação ao Brasil, na época imperial, conforme discorrido no segundo 

capítulo, a arbitragem, envolvendo as questões aduaneiras, era uma realidade que, 

inclusive, considerada como uma aliada à época para fins de movimentar o comércio 

internacional.  

Ocorre que com a mudança de regime, a influência portuguesa deixou de ser 

tão relevante para fins de edição de normas aduaneiras e tributárias e, infelizmente, o 

progresso alcançado, durante o Império, quanto à arbitragem aduaneira, não 

progrediu, tornando-se uma mera lembrança histórica nas legislações vigentes à 

época. No entanto, esse passado é indispensável para trazer à tona mais um 

argumento que viabilize a retomada da arbitragem aduaneira, conforme a conjuntura 

atual, e seja instituída a arbitragem tributária, no Brasil.  

Assim como Portugal, em um passado recente, o Brasil sofre com as 

consequências do Poder Judiciário abarrotado de demandas tributárias e aduaneiras, 

sendo incapaz de solucionar em um lapso temporal razoável questões sensíveis que 

repercutem no cotidiano dos contribuintes e do Estado, na grande maioria das vezes, 

negativamente (Conselho Nacional de Justiça, 2021)3435 

Tal fato é, indiscutivelmente, tão relevante, que o Conselho Nacional de Justiça 

(CNJ), editou a Recomendação n. 120, de 28 de outubro de 2021 (Conselho Nacional 

 
do Direito Tributário Internacional, o órgão estadunidense Internal Revenue Service (IRS) firmou 
convênio com o International Centre for Dispute Resolution (ICDR), com o intuito de incorporar as 
premissas da Convenção Modelo da OCDE ao ordenamento interno no que concerne às questões 
contidas nos tratados internacionais firmados. O mais emblemático dentre é o firmado entre os Estados 
Unidos da América e a Alemanha, aditada pelo Protocolo de 1º de junho de 2006 (ESTADOS UNIDOS 
DA AMÉRICA, 2006) 
34Conforme dados apresentados pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), referente ao ano de 2021, 
tramitavam, aproximadamente, 26,8 milhões de execuções fiscais no Poder Judiciário, número que 
representava uma taxa de congestionamento de 87,3%. BRASIL, Conselho Nacional de Justiça. 
35Já no ano base de 2022, conforme o Relatório Justiça de 2023 apontou que as execuções fiscais 
contribuem com a morosidade do Poder Judiciário com 34% do acervo pendente, sendo que a taxa de 
congestionamento corresponde a 88% e tempo médio de tramitação de seis anos e sete meses até a 
baixa 
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de Justiça, 2021), contemplando o estímulo à adoção de métodos de autocomposição 

quanto aos conflitos tributários.  

Além de mencionar o negócio jurídico processual, a transação, a conciliação e 

a mediação, o texto, em seu inciso II, do §1º do art. 1º, estipula que o conflito, quando 

já em trâmite uma demanda judicial, seja levado à via arbitral, firmando, desta forma, 

um compromisso arbitral judicial e extinção do feito sem resolução do mérito, 

consoante disposto no art. 485, VII, do Código de Processo Civil de 2015 (CPC) 

(Brasil, 2015). 

No Brasil, não somente o Poder Judiciário sofre com os efeitos negativos da 

ausência de um método alternativo de solução de controvérsias tributárias e 

aduaneiras, mas também, o Poder Executivo, por conta da grande quantidade de 

litígios presentes em inúmeros processos administrativos fiscais oriundos das 

Delegacias Regionais de Julgamento (DRJ) que congestionam o Conselho 

Administrativo de Recursos Fiscais (CARF).  

Um dos principais fatores que corroboram com esse colapso tanto do Poder 

Judiciário quando do Poder Executivo em demandas administrativas, não sendo este, 

unicamente, o fator preponderante, é a complexidade da legislação tributária. 

 Em decorrência da existência de normas tributárias e aduaneiras mal 

elaboradas, sendo de responsabilidade não apenas do Poder Legislativo, mas 

também do Poder Executivo que edita decretos e resoluções, bem como dos órgãos 

tributários, a partir das instruções normativas, contribuintes e o Fisco se desgastam 

em lides duradouras que, muitas vezes, ultrapassam uma década, prejudicando a 

sociedade como um todo, atrapalhando o funcionamento esperado do sistema 

presente no estado democrático de direito, inviabilizando que direitos fundamentais, 

como o acesso à justiça e o direito a decisões justas, sejam concretizados, 

principalmente por parte dos pequenos contribuintes brasileiros.  

Todo esse esgotamento, principalmente do Poder Judiciário brasileiro, 

inviabiliza a satisfação, de fato, da Justiça Tributária, a qual, conforme pondera Carlos 

Alexandre de Azevedo Campos (Campos, 2016, p. 260), depende da interpretação 

das leis tributárias, devendo, o intérprete, buscar a tributação justa, conciliando a 

segurança, a liberdade e a justiça. Nesta perspectiva, para viabilizar a Justiça 

Tributária, no Brasil, é que, indiscutivelmente, a adoção do mecanismo da arbitragem 

tributária e aduaneira se faz necessária. 
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Apesar de o ordenamento jurídico português ser um exemplo de 

implementação da arbitragem tributária, tornando-se um modelo para a construção de 

um próprio para o Brasil, deve-se considerar que, embora haja algumas semelhanças, 

conforme já demonstrado no capítulo anterior, o sistema arbitral brasileiro deve ser 

construído conforme as peculiaridades ímpares de seu ordenamento jurídico, 

considerando as reais necessidades e dores que cercam o Estado e os contribuintes.   

Trata-se de um ponto tão relevante que, a proposta idealizada, apresenta a 

possibilidade de a Administração Pública determinar quais matérias são dotadas de 

arbitrabilidade, logicamente que observando a legislação específica vigente, noticiar 

aos contribuintes, oportunizando que estes escolham levar o tema ao sistema arbitral, 

tornando, a partir daí, o ente público vinculado à constituição de um tribunal arbitral. 

Desta forma, denota-se uma semelhança com a transação tributária por adesão.  

O ordenamento jurídico português, por outro lado, de acordo com o exposto, 

especifica, por meio do Regulamento Jurídico da Arbitragem Tributária (RJAT) 

(Portugal, 2011), as matérias tributárias arbitráveis.  

Conforme a legislação portuguesa, o contribuinte tem o direito de requerer a 

instauração do tribunal arbitral, independentemente de comunicação por parte do ente 

estatal quanto à possibilidade, estando a Administração Pública vinculada, desde 

então, à resolução do impasse tributário através do procedimento da arbitragem. Essa 

autonomia do contribuinte, igualmente ao que ocorre em Portugal, deve ser 

contemplada pela legislação brasileira, consistindo na posição adotada por esse 

trabalho 

Em termos de comparação quanto ao dogma da indisponibilidade do interesse 

público e, consequentemente, referente à indisponibilidade do crédito tributário, o 

Brasil caminha pelo mesmo trajeto da resistência enfrentada por Portugal.  

A partir de todo o argumento construído ao longo do segundo e do terceiro 

capítulo, a conclusão é de que havendo lei que permita a solução de conflitos 

tributários e aduaneiros por meio da arbitragem, não haverá empecilho para que este 

método seja incorporado ao ordenamento jurídico brasileiro (Schoueri, 2019, p. 579), 

assim como a transação tributária, regulamentada por meio da Medida Provisória n. 

899/2019, convertida na Lei n. 13.988, de 14 de abril de 2020 (Brasil, 2020). 

Ainda que não trate especificamente sobre a transação tributária, em uma 

decisão emblemática, a Ministra Ellen Gracie (Brasil, 2002), proferiu a seguinte 
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decisão, no que concerne à transação, referente aos bens e ao interesse público, 

merecendo destaque: 

Poder Público. Transação. Validade. Em regra, os bens e o interesse público 

são indisponíveis, porque pertencem à coletividade. É, por isso, o 

Administrador, mero gestor da coisa pública, não tem disponibilidade sobre 

os interesses confiados à sua guarda e realização. Todavia, há casos em que 

o princípio da indisponibilidade do interesse público deve ser atenuado, 

mormente quando se tem em vista que a solução adotada pela Administração 

é a que melhor atenderá à ultimação deste interesse. Assim, tendo o acórdão 

recorrido concluído pela não onerosidade do acordo celebrado, decidir de 

forma diversa implicaria o reexame necessário da matéria fático-probatória, o 

que é vedado nesta instância recursal (Súm. 279/STF). Recurso 

extraordinário não conhecido.  

Embora o assunto já tenha sido esgotado no primeiro ponto deste capítulo, vale 

a lembrança de que o interesse público primário, considerado, este sim, como 

indisponível, deve ser satisfeito pelo Estado.  

Ora, a Lei Brasileira de Arbitragem, em seu art. 1º, §§ 1º e 2º (Brasil, 1996), 

admite que direitos patrimoniais disponíveis, quando transacionáveis, sejam objeto de 

arbitragem, logo, onde puder haver transação, o direito do Estado é considerado 

disponível e o conflito, portanto, arbitrável. 

Desta forma, desde que respeitados os princípios que regem a Administração 

Pública, ainda que a renúncia fiscal de receitas tributárias ocorra por meio de uma 

decisão arbitral proferida benéfica ao contribuinte, o impacto financeiro poderá ser 

considerado pífio em comparação ao grau de recuperabilidade dos créditos tributários. 

Neste tópico do trabalho, o tema da indisponibilidade do crédito tributário é 

importante para delimitar as possíveis matérias tributárias e aduaneiras arbitráveis, 

cuja análise específica, elencando quais assuntos poderão ser eleitos, será mais bem 

detalhada no último ponto deste capítulo, após a abordagem dos projetos de lei que 

tramitam no Congresso Nacional. 

Levando em consideração que o crédito tributário surge com o seu lançamento 

pela autoridade competente ou, no caso dos tributos sujeitos a lançamento por 

homologação, pela entrega da declaração por parte do contribuinte, não há o que se 

sustentar quanto à inarbitrabilidade de temas relacionados à obrigação tributária e à 

decadência, sob o argumento da indisponibilidade do crédito tributário, uma vez que 

este sequer existe.  
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Referente à decadência tributária, analisando friamente, caso seja 

reconhecida, tal fato ensejará a extinção da obrigação tributária antes mesmo do 

crédito ser constituído, uma vez que pressupõe a perda do direito, por parte do Fisco, 

de proceder ao lançamento, evidenciando que haveria uma “mera pretensão” de 

arrecadação tributária.   

Conclui-se, portanto, que caso seja reconhecida, por meio de uma decisão 

arbitral, a extinção da mera pretensão do Fisco, devido à ausência de direito material, 

reconhecendo a inexistência da obrigação tributária, esta situação se difere da 

decisão proferida referente ao quantum debeatur esperado a ser arrecadado, a partir 

do reconhecimento da existência do crédito tributário.  

Nesse sentido:  

Essas lições são muito relevantes para o nosso estudo, na medida em que 

podem ser validamente aplicadas à arbitragem. Com efeito, é possível que a 

decisão arbitral, dando razão aos argumentos do contribuinte, reconheça, por 

exemplo, não ter ocorrido o fato gerador de um determinado tributo. Ora, 

neste caso, a exemplo do que foi dito nos parágrafos anteriores, não seria 

possível falar em extinção da obrigação tributária, posto que nunca existiu e, 

menos ainda, do crédito tributário.  

Além disso, confunde o CTN a extinção do direito material do Fisco em 

receber a prestação pecuniária (pelo pagamento, por exemplo) com a 

extinção da mera pretensão do Fisco, que poderá estar comprometido pela 

ausência de direito material, como no caso de decisão administrativa 

irreformável (inciso IX do artigo 156 do CTN) ou, ainda, como se daria na 

hipótese de decisão arbitral reconhecendo a inexistência da obrigação 

tributária.  

Insistimos que não seria apropriado falar em renúncia ou disponibilidade na 

arbitragem, pois é possível que se reconheça que não há sequer obrigação 

tributária (e, portanto, menos ainda crédito tributário). Parece-nos, portanto, 

que o argumento segundo o qual o crédito tributário não poderia ser sujeito à 

arbitrabilidade por se tratar de direito indisponível deve ser considerado sob 

sérias ressalvas (Vasconcellos; Vasconcellos, 2017, p. 352-354). 

Percebe-se que a arbitragem tributária pode ser discutida em dois cenários 

distintos: a) anterior à constituição do crédito tributário, no qual há uma “mera 

pretensão” por parte do Fisco de arrecadar a receita tributária, não sustentando a tese 

quando à indisponibilidade do crédito tributário e, mesmo que após a suposta 

constituição, entenda-se, em decisão motivada, de que a obrigação tributária sequer 

existiu, o que corrobora para uma equivocada existência do crédito tributário e; b) após 

a constituição do crédito tributário, a possibilidade de redução do valor a ser 

arrecadado pelo Fisco, em que pese o seu direito seja concreto.  
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Em ambos os casos, compreende-se que o método alternativo de solução de 

controvérsias tributárias e aduaneiras defendido neste trabalho é plenamente viável, 

sendo compatível com o ordenamento jurídico brasileiro, mesmo que a arbitragem 

pressuponha a diminuição do valor a ser arrecadado pelo Estado ou a extinção do 

crédito tributário,  uma vez que o legislador detém a liberdade de regulamentar em 

normas válidas, observando o princípio da legalidade tributária 

(Mendonça; Grinover; Watanabe, 2017, p. 352-354), métodos que busquem meios 

mais eficientes, céleres e econômicos, compatíveis com o princípio da praticabilidade, 

para solucionar impasses decorrentes das relações entre o Fisco e o contribuinte 

(Torres, 2003). 

4.3 Lei ordinária e/ou lei complementar? 

Superadas as controvérsias acerca da indisponibilidade do interesse público e, 

consequentemente, do crédito tributário, o primeiro ponto, após compreender que é 

sim, possível admitir o instituto da arbitragem tributária e aduaneira no ordenamento 

jurídico brasileiro, é analisar qual é o veículo normativo introdutório mais adequado 

(Piscitelli, 2020).  

Embora haja entendimento por parte da doutrina, citando, como exemplo, 

Roque Antônio Carraza (Carraza, 2006, p. 242), no sentido de que as medidas 

provisórias e as leis delegadas podem ser consideradas como veículos de normas 

tributárias, abrangendo assuntos como os deveres instrumentais tributários, há pontos 

que devem ser considerados.  

Primeiramente, quanto à lei delegada, o §1º, do art. 68 da Constituição Federal 

de 1988 (Brasil, 1988), veda, expressamente, a delegação de matéria reservada à lei 

complementar.  

Também, segundo Misabel Derzi (Derzi, 2010, p. 148), caberia, 

exclusivamente, ao domínio da lei formal, a previsão de exonerações e benefícios que 

venham a reduzir ou a extinguir o crédito tributário, sendo descabido que o legislador 

estipule, através de leis delegadas, a competência do Poder Executivo, ainda que 

temporariamente, para que crie essas hipóteses. Essa discussão é válida no que 

concerne à arbitragem tributária e aduaneira, caso o instituto seja considerado como 

uma hipótese de extinção do crédito tributário, posição adotada por esse trabalho. 
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Quanto à medida provisória, em um primeiro momento, não haveria óbice de 

ser considerada como um meio capaz de introduzir a arbitragem em sede de matérias 

tributária e aduaneira, desde que convertida em lei ordinária, tal como ocorreu com a 

transação tributária, introduzida a partir da Medida Provisória n. 899/2019 (Brasil, 

2019), convertida na Lei n. 13.988/2020 (Brasil, 2020).  

A partir do exposto e, ao levar em consideração que o princípio da legalidade 

tributária é essencial para identificar qual espécie normativa deve ser escolhida, 

conclui-se que só restam as leis ordinária36 e complementar como opções de veículos 

normativos introdutórios para dispor sobre as peculiaridades gerais da arbitragem 

tributária e aduaneira no Brasil. 

No entanto, dentre ambas as opções, qual é a mais adequada?  

Com base no disposto no art. 146, da Constituição Federal de 1988 (Brasil, 

1988), a lei complementar, em matéria tributária e aduaneira, especificamente, tem a 

função de estabelecer normais gerais. Um exemplo é o próprio Código Tributário 

Nacional (CTN) que, apesar de ser uma lei ordinária, propriamente dita, editada em 

1966, foi recepcionada pela atual Constituição vigente como lei complementar. 

Embora seja indiscutível a importância do Código Tributário Nacional (CTN) 

(Brasil, 1966), como lei complementar, vale destacar que nele não estão dispostas as 

formas de solução de controvérsias tributárias e aduaneiras, por não tratar de matérias 

específicas ao processo tributário e aduaneiro, assunto presente em leis ordinárias 

(Mendonça; Grinover; Watanabe, 2017, p. 97). 

Em matéria de lei complementar, interessante é que caberá a esta espécie 

normativa dispor sobre os efeitos oriundos da sentença arbitral, inserindo no art. 156, 

do CTN (Brasil, 1966), um inciso que estipule como causa extintiva do crédito 

tributário. Também, a possibilidade de suspensão da exigibilidade do crédito tributário, 

após a adesão à via arbitral, pelo contribuinte, possibilitando, a emissão de certidão 

positiva com efeitos de negativa de débito tributário, igualmente ao que acontece 

quando firmada a adesão do parcelamento tributário. Sobre esse assunto, através de 

uma lei complementar, deverá ser inserido um novo inciso no art. 151, do CTN (Brasil, 

1966). 

 
36 Embora, neste caso, admite-se a medida provisória para dispor sobre os assuntos contemplados 
pela lei ordinária, desde que seja convertida em lei, pelo Congresso Nacional. 
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Igualmente, quanto à prescrição tributária, é indispensável que o art. 174, do 

CTN (Brasil, 1966), seja alterado por meio de uma lei complementar que disponha 

sobre a suspensão do prazo prescricional para cobrança do crédito tributário, a partir 

do início do procedimento arbitral. Embora haja posição que compreenda bastar a 

edição de uma lei ordinária, como será abordado adiante, para esclarecer tal ponto, 

defende-se a ideia de que a lei complementar se faz necessária para garantir uma 

maior segurança jurídica. 

Por fim, também seria interessante a edição de uma lei complementar que 

venha a modificar o art. 170-A, do CTN (Brasil, 1966), uma vez que sua redação atual 

veda a compensação do tributo contestado na via judicial antes de finalizado o 

processo. Andréa Mascitto (Mascitto et al., 2019, p. 143-144)   defende a seguinte 

solução, caso o legislador não entenda como pertinente a edição de uma lei para 

modificar o dispositivo em destaque: 

Destaca-se que a Lei 13.129 alterou a Lei de Arbitragem para prever a 

interrupção do prazo prescricional a partir da instituição do procedimento 

arbitral e, poderia, em caso de lacuna, ser utilizada por analogia em caso de 

arbitragem tributária a ser realizada sem a segurança dos ajustes no CTN. 

Destaco, nesse sentido, que amadureci o raciocínio desde a 1ª edição deste 

livro e hoje penso que não seria indispensável a mudança dos artigos 168, 

173 e 174, dado que a interpretação e a análise combinado do ordenamento 

jurídico atual permitiria que se avançasse com a arbitragem, embora 

evidentemente ficasse mais claro se houve uma mudança para contemplar a 

arbitragem de forma expressa como elemento modificativo desses 

fenômenos da decadência, prescrição e repetição. 

E o que caberia à lei ordinária?  

Heleno Taveira Torres (Torres, 2013)   explica que é indispensável 

(...) a edição de lei ordinária pelas pessoas de direito público interno para 

regular, no âmbito formal, o procedimento de escolha dos árbitros, bem como 

a composição do tribunal arbitral, a tramitação de atos, e bem assim os efeitos 

da decisão e do laudo arbitral, além de outros (artigo 31, da CF). 

Analisando o exposto no primeiro capítulo deste trabalho sobre as regras gerais 

da arbitragem no Brasil, defende-se a ideia de que é indispensável que uma lei 

ordinária específica sobre o processo arbitral tributário e aduaneiro seja editada, assim 

como fez Portugal, que instituiu seu Regime Jurídico de Arbitragem Tributária (RJAT) 

(Portugal, 2011), respeitando o devido processo legal sob o ângulo do exercício do 
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contraditório e da ampla defesa, bem como da celeridade e da publicidade, em 

especial por envolver a Administração Pública, nos termos do §3º, do art. 2º, da Lei n. 

9.307 de 1996 (Brasil, 1996), incluído pela Lei n. 13.129 de 2015 (Brasil, 2015) , que 

dispõe sobre a arbitragem. 

É necessário que haja previsão normativa no Brasil, como há em Portugal, 

devido às inúmeras particularidades que as disciplinas de Direito Tributário e 

Aduaneiro possuem, observando, desta forma, os princípios da legalidade, isonomia 

e publicidade, presentes no ordenamento jurídico brasileiro.   

A exemplo do RJAT português, a lei ordinária brasileira que trate sobre a 

arbitragem tributária e aduaneira deve contemplar diversos assuntos, tais quais: 

abrangência geral das matérias tributárias e aduaneiras que poderão ser objeto de 

uma decisão proferida em âmbito da arbitragem, cabendo à Administração Pública, 

por meio de ato administrativo, delimitar quais são elegíveis; constituição do Tribunal 

Arbitral; requisitos e escolha dos árbitros; início do procedimento arbitral; prazos, além 

de outros temas que sejam considerados obrigatórios para concretizar os princípios 

do Direito Tributário e Aduaneiro, além dos que regem a arbitragem no Brasil, como a 

vedação de decisão por equidade e a arbitragem tributária e aduaneira ad hoc, 

igualmente ao que prevê o ordenamento jurídico português.  

Conclui-se que a lei ordinária será de caráter nacional, nesse sentido, faz-se 

necessária a menção à Tathiane Piscitelli (Piscitelli; Costa, 2023, p. 152): 

Ademais, as demandas específicas do direito tributário, sobretudo aquelas 

relacionadas com os princípios da isonomia e da publicidade, além da 

observância dos precedentes vinculantes, recomendam que a lei de 

arbitragem tributária tome a forma de lei ordinária nacional que regule 

amplamente o instituto, de modo a conferir maior uniformidade ao 

procedimento arbitral que, então, poderia passar a ser regulamentado, na 

seara infralegal, por ato administrativo dos diferentes entes e em todos os 

níveis (federal, estadual, municipal e distrital).  

Em que pese a edição de uma lei ordinária que disponha sobre as principais 

particularidades a arbitragem tributária e aduaneira, como ocorre em Portugal, faz-se 

necessário que esta mesma lei – ou outras, a depender do entendimento do 

Legislativo – altere o art. 38, da Lei n. 6.830/1980 (Lei de Execuções Fiscais – LEF) 

(Brasil, 1980), para que conste expressamente a possibilidade de discussão da dívida 

ativa por meio da arbitragem e que o contribuinte, desde que preenchidos os requisitos 
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a serem estabelecidos pelo legislador, possa optar pela via arbitral para solução do 

seu conflito com o Fisco, com o intuito de descongestionar o Poder Judiciário, medida 

que tem sido adotada pelos portugueses e proporcionado bons resultados aos longos 

dos anos, consoante os dados apresentados no segundo capítulo deste trabalho. 

Atualmente, há três projetos de lei ordinária em andamento: Projeto de Lei n. 

4.257/2019 (Brasil, 2019); Projeto de Lei n. 4.468/2020 (Brasil, 2020) e o Projeto de 

Lei n. 2.486/2022 (Brasil, 2022). 

Referente ao Projeto de Lei n. 4.257/2019 (Brasil, 2019), de autoria e iniciativa 

do Senador Antonio Anastasia, este prevê a adoção da arbitragem tributária na 

ocasião do processamento dos embargos à execução fiscal, assim como nas ações 

anulatórias e de consignação, promovendo alterações pontuais na Lei de Execuções 

Fiscais. 

Já o Projeto de Lei n. 4.468/2020 (Brasil, 2020), de iniciativa da Senadora 

Daniella Ribeiro, propõe a instituição da “arbitragem especial tributária”, cujo objetivo 

central é solucionar consultas dos contribuintes, bem como controvérsias sobre 

matérias de fato no curso da fiscalização e quantificar os créditos decorrentes de 

decisões judiciais transitadas em julgado, a partir da via arbitral. 

O último projeto de lei ordinária a dispor sobre o assunto é, atualmente, o mais 

celebrado, de autoria do Senador Rodrigo Pacheco, apresentado em 16 de setembro 

de 2022, o Projeto de Lei n. 2.486/2022 (Brasil, 2022), o qual dispõe sobre a 

arbitragem em matéria tributária e aduaneira. 

Fora os projetos de leis ordinárias, também há três projetos de leis 

complementares tramitando, atualmente, no Congresso Nacional, ambos de autoria 

do Senador Rodrigo Pacheco: Projeto de Lei n. 125/2022 (Brasil, 2022), o qual 

estabelece normas gerais relativas a direitos, garantias e deveres dos contribuintes ; 

o Projeto de Lei n. 124/2022 (Brasil, 2022), o qual dispõe sobre as normas gerais de 

prevenção de litígio, consensualidade e processo administrativo, em matéria tributária 

e o Projeto de Lei n. 17/2022 (Brasil, 2022), que cria o Código de Defesa do 

Contribuinte. 

Faz-se necessário, a análise dos três primeiros projetos de lei, comparando-os, 

para compreender o porquê o Projeto de Lei n. 2.486/2022 (Brasil, 2022) é o mais 

adequado para fins de instituição da arbitragem tributária e aduaneira no ordenamento 
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jurídico brasileiro, desde que as alterações sugeridas nos anteprojetos apresentados 

sejam acatadas. 

4.4  Análise crítica sobre os projetos de lei ordinária em tramitação no congresso 

nacional 

Por questões cronológicas, primeiramente é importante a análise comparativa 

dos primeiros dois projetos apresentados: o Projeto de Lei n. 4.257/2019 (Brasil, 2019) 

e o Projeto de Lei n. 4.468/2020 (Brasil, 2020). 

Primeiramente, importante destacar que ambos os projetos estipulam que o 

princípio da publicidade37, aplicável à arbitragem administrativa, igualmente deve ser 

observado durante o rito da arbitragem tributária, consistindo em uma adaptação das 

regras aplicáveis à arbitragem comercial à realidade que envolve os assuntos 

pertinentes à Administração Pública. 

Também, não permitem que outras peculiaridades aplicáveis à arbitragem 

comercial tiveram que ser consideradas como inaplicáveis, por conta da presença do 

ente público no procedimento arbitral. Na arbitragem comercial é permitida a 

arbitragem de direito ou com base em equidade, sendo esta última possibilidade 

vedada no que concerne à discussão acerca do crédito tributário, inclusive no 

ordenamento jurídico português, conforme já relatado anteriormente. Inclusive, a 

redação do art. 3º, do Projeto de Lei n. 4.468/2020 (Brasil, 2020), contempla 

expressamente a vedação quanto à arbitragem por equidade. 

Ambos os projetos de lei estabelecem que a arbitragem tributária será 

institucionalizada, funcionando em instituições, igualmente ao previsto no RJAT 

português, que prevê a instituição do Tribunal Arbitral no âmbito do CAAD, ou em 

câmaras arbitrais credenciadas, consistindo no diferencial entre o sistema arbitral 

tributário brasileiro e o de Portugal. Esta previsão, assim como ocorre em Portugal, 

exclui a possibilidade da arbitragem tributária ad hoc, isto é, não podem as partes 

conduzirem livremente a arbitragem, segundo as regras por elas estabelecidas, como 

acontece na arbitragem comercial38. 

 
37Tal previsão se encontra expressa na redação do proposto art. 16-C, do Projeto de Lei nº 4.257/2019 
38O art. 16-C, do Projeto de Lei nº 4.257/2019 trata desse assunto, estabelecendo que a arbitragem 
tributária será conduzida por órgão arbitral institucional ou entidade especializada previamente 
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Embora os dois projetos sejam semelhantes nos aspectos que diferenciam a 

arbitragem tributária da arbitragem comercial, diferenças notórias entre eles devem 

ser levadas em consideração, as quais passarão a ser analisadas.  

4.4.1 As diferenças entre o Projeto de Lei n. 4.257/2019 e o Projeto de Lei n. 

4.468/2020 

Ao passo que o Projeto de Lei n. 4.257/2019 (Brasil, 2019) é mais restritivo 

quanto às situações passíveis de arbitragem, o Projeto de Lei n. 4.468/2020 (Brasil, 

2020) viabiliza a arbitragem tributária em situações distintas. 

O primeiro projeto de lei admite o instituto da arbitragem tributária somente em 

três situações, sendo que uma delas é durante o trâmite processual de discussão do 

crédito tributário na esfera do Poder Judiciário, desde que o executado já tenha 

apresentado os embargos à execução fiscal e prestado a garantia idônea, cuja 

finalidade desta é suspender a exigibilidade do crédito tributário, já constituído, e, 

consequentemente, do trâmite do processo, uma vez que o julgamento dos embargos 

poderá ocorrer na via arbitral.  

Outras duas possibilidades, desde que o débito tributário esteja garantido por 

depósito em dinheiro, fiança bancária ou seguro garantia, é a possibilidade de escolha 

do procedimento arbitral em ações de consignação de pagamento e anulatórias.  

Já o Projeto de Lei n. 4.468/2020 (Brasil, 2020), diferente do primeiro, possibilita 

a escolha da via arbitral antes mesmo do crédito tributário ser constituído, isto é, 

durante a fiscalização realizada pela Administração Tributária e Aduaneira e até 

mesmo para dirimir consultas realizadas pelo contribuinte acerca da interpretação 

legislativa, alterando a Lei n. 9.430 de 27 de dezembro de 1996 (Brasil, 1996), sendo 

a arbitragem, neste último caso, como preventiva, uma vez que o conflito ainda não 

existe de fato. 

 Neste ponto, vale a pena recordar que não havendo constituição do crédito 

tributário, não prevalecerá a discussão quanto à sua indisponibilidade e, 

consequentemente, a ausência de arbitrabilidade, consoante já exposto e defendido 

 
credenciada por cada unidade da Federação. Já o Projeto de Lei nº 4.468/2020 contempla igual regra 
no inciso XII, do seu art. 3º 
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alhures. Portanto, é plenamente possível que a arbitragem contemple assuntos 

anteriores à constituição do crédito tributário sem vedação alguma para tanto.   

Também, o Projeto de Lei n. 4.468/2020 (Brasil, 2020) trata da hipótese da 

arbitragem tributária no caso do crédito tributário já constituído, no entanto, contempla, 

apenas, a possibilidade da discussão quanto ao quantum a ser exigido pelo Fisco e 

pago pelo contribuinte, não abarcando a possibilidade de redução ou de extinção.  

Embora a via arbitral somente analise o valor a ser exigido, também a discussão 

quanto à indisponibilidade do crédito tributário não se encaixa nessa situação, 

conforme o exposto ao longo deste trabalho, portanto, ainda que essa hipótese de 

arbitragem tributária se refere à etapa de liquidação do crédito tributário, ou seja, após 

a sua constituição, não há qualquer empecilho para ser adotada, uma vez que não há 

qualquer entrave doutrinária para tanto. 

No que concerne às matérias contempladas, o Projeto de Lei n. 4.257/2019 

(Brasil, 2019) é abrangente, pois não contempla restrições, sendo plenamente 

possível que, ao tratar especificamente da arbitragem dos embargos à execução 

fiscal, todos os assuntos atinentes à defesa do contribuinte, poderão ser 

contemplados na via arbitral, bem como qualquer matéria que possa ser arguida em 

sede de ação anulatória ou de consignação em pagamento. 

 Conclui-se que neste quesito, o referido projeto permite que matérias de fato, 

de direito e discussões sobre constitucionalidade podem ser objeto de arbitragem 

tributária, a partir de um procedimento análogo ao controle difuso realizado pelo Poder 

Judiciário, ao afastar a aplicação de uma norma considerada como inconstitucional ao 

analisar o caso concreto, diferentemente do Projeto de Lei n. 4.468/2020 (Brasil, 2020)  

que contempla, apenas, a possibilidade da arbitrabilidade tributária quanto à matéria 

de fato. 

Um ponto semelhante no Projeto de Lei n. 4.257/2019 (Brasil, 2019) e no 

Projeto de Lei n. 4.468/2020 (Brasil, 2020) é quanto à vedação de decisões arbitrais 

que contrariem a jurisprudência consolidada dos tribunais superiores.  

O primeiro projeto, inclusive, prevê a nulidade da sentença arbitral que contrarie 

enunciado de súmula vinculante, decisão do Supremo Tribunal Federal em controle 

concentrado de constitucionalidade ou acórdão proferido em julgamento de incidente 

de resolução de demandas repetitivas, incidente de assunção de competência, 

recurso extraordinário ou especial repetidos, desde que anteriores ao recebimento da 
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notificação arbitral ou da decisão do pedido de esclarecimentos sendo aplicável, no 

que couber, o previsto nos artigos 32 e 33 da Lei n. 9.037, de 23 de setembro de 1996 

(Brasil, 1996).   

Já o segundo projeto de lei, no mesmo sentido do primeiro, igualmente prevê 

que a sentença arbitral seja declarada nula, vedando a decisão contrária a 

entendimento consolidado pelo Poder Judiciário nas hipóteses previstas no art. 927, 

do Novo Código de Processo Civil de 2015 (Brasil, 2015), bem como julgamentos em 

sede de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal.   

No que concerne ao Tribunal Arbitral, escolha dos árbitros e outras 

peculiaridades do procedimento arbitral, o Projeto de Lei n. 4.257/2019 (Brasil,2019) 

dispõe que deverão ser observados os requisitos estabelecidos pela Lei n. 9.307/1996 

(Brasil, 1996), a Lei de Arbitragem, não prevendo nenhuma peculiaridade quanto ao 

rito na arbitragem tributária, mas somente a inserção dos artigos 16-A ao 16-G, sendo 

o mais importante sobre esse assunto, o art. 16-B, na Lei n. 6.830/1980 (Brasil, 1980), 

a Lei de Execuções Fiscais (LEF), o qual prevê que é vedado que o mesmo árbitro 

atue em um lapso temporal de dois anos em mais de um processo do mesmo 

particular ou de grupo econômico que faça parte.  

O Projeto de Lei n. 4.468/2020 (Brasil, 2020) se difere do Projeto de Lei n. 

4.257/2019 (Brasil, 2019) neste tema, pois diferente do seu antecessor, acabou 

prevendo em sua redação as especificidades pertinentes à arbitragem tributária, como 

requisitos técnicos dos árbitros39, em que pese tenha adotado disposições 

semelhantes às previstas na Lei de Arbitragem, no que concerne aos princípios que 

devem ser observados pelos árbitros, quanto ao dever de informar fatos que possam 

repercutir em sua independência ou imparcialidade, igualmente previsto no RJAT 

(Portugal, 2011), do ordenamento português, além dos motivos de impedimento e 

suspeição aplicáveis aos magistrados, previstos no Novo Código de Processo Civil de 

2015 (Brasil, 2015)40. 

 
39O Projeto de Lei nº 4.468/2020, no inciso II, do §9º, do art. 4º, estabelece que os árbitros devem 
possuir conhecimento técnico, jurídico ou não, mas compatível com a natureza do litígio a ser resolvido 
por meio da arbitragem tributária, sendo indispensável que possuam, no mínimo, dez anos de 
experiência profissional comprovada na área de atuação, assim como duas graduações em nível 
técnico ou superior ou uma graduação e uma pós-graduação em instituições de ensino nacionais ou 
estrangeiras, cuja titulação tenha sido reconhecida no Brasil. 
40Os casos de impedimento e de suspeição dos juízes estão contemplados nos arts. 144 e 145, do 
Novo Código de Processo Civil de 2015. 
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Outra novidade que o projeto de lei apresentado no ano de 2020 (Brasil,2020) 

traz é a figura do árbitro desempatador, a ser designado para analisar provas e emitir 

decisão, no prazo de trinta dias (parágrafo único do art. 9º), cuja previsão se daria no 

compromisso arbitral, bem como em caso de decisão não unânime entre os três 

árbitros escolhidos pelas partes.  

Quanto à celeridade, o Projeto de Lei n. 4.468/2020 (Brasil, 2020), em seu art. 

6º, estipula as cláusulas obrigatórias no compromisso arbitral, sendo que uma delas 

é quanto ao prazo máximo de até doze meses para ser apresentado o laudo arbitral, 

sendo possível, desde que acordado entre as partes, admitida a prorrogação por duas 

vezes, respeitando o limite total de vinte e quatro meses, sob pena de ajuizamento de 

ação de anulação do laudo arbitral (art. 10)41. 

O compromisso arbitral será assinado em audiência designada 

especificamente para tal finalidade, após formalizada a opção pela arbitragem 

tributária, mediante solicitação do contribuinte ou provocação por parte da 

Administração Tributária, sendo firmado pela autoridade administrativa a ser 

designada pelo Ministério da Fazenda ou pela Advocacia Geral da União, 

conjuntamente com o procurador devidamente constituído pelo contribuinte.  

Sua assinatura acarreta diversos efeitos, dentre eles, impede instauração de 

processo administrativo ou qualquer medida de fiscalização relacionadas às questões 

de fato e de direito objeto do procedimento arbitral; afasta a espontaneidade prevista 

no art. 138, do Código Tributário Nacional (CTN) (Brasil, 1966); veda o lançamento de 

multa de ofício e suspende o julgamento do processo administrativo, até decisão final 

do procedimento arbitral, nas hipóteses de lavratura de auto de infração para 

 
41Além da previsão do prazo máximo para que seja proferida a decisão em sede de laudo arbitral, o art. 
6º do Projeto de Lei nº 4.468/2020, também prevê outras cláusulas obrigatórias:“Art. 6º São cláusulas 
obrigatórias do compromisso arbitral estabelecido para o  procedimento de arbitragem especial:  I - o 
local onde se desenvolverá a arbitragem; II - a obrigatoriedade de que o árbitro ou os árbitros decidam 
a questão de fato segundo regras jurídicas brasileiras; III - o nome, profissão, estado civil e domicílio 
das partes e representantes privados, assim como dados e cargo dos representantes jurídicos da 
pessoa jurídica de direito público; IV - o nome, profissão e domicílio dos árbitros ; V - a possibilidade 
de indicar um árbitro desempatador, no caso do laudo arbitral não ser unânime; VI - a matéria que será 
objeto da arbitragem; VII - o lugar em que será proferido o laudo arbitral. VIII - a obrigatoriedade de 
cumprimento das normas desta lei; IX - o prazo para a apresentação do laudo arbitral, será de até 12 
meses, podendo ser prorrogado por acordo entre as partes por até duas vezes, desde que não 
ultrapasse prazo total de 24 meses; X - a fixação dos honorários dos árbitros; XI - a definição da 
responsabilidade pelo pagamento: a) de honorários dos árbitros; b) de eventuais honorários periciais; 
e c) de outras despesas com o procedimento de arbitragem. XII- as provas que serão produzidas na 
arbitragem; XIII- os fatos que são considerados como incontroversos para solução do conflito”. 



87 

 

 

exigência de tributos lançados com fundamento na questão submetida à arbitragem 

tributária.  

Sobre o laudo arbitral, o art. 8º prevê que vinculará o contribuinte e a 

Administração Tributária, devendo conter, obrigatoriamente: a) o relatório, contendo 

os nomes das partes e o resumo do litígio; b) os fundamentos da decisão proferida; c) 

o dispositivo e; d) a data e o local onde a decisão foi proferida. O projeto de lei de 

2020 (Brasil, 2020) não dispõe sobre a recorribilidade da decisão em sede de laudo 

de arbitral, pelo contrário, o inciso IV, do art. 8º, menciona expressamente que será 

definitivo e terminativo, exceto nos casos que se admite ação de anulação, de acordo 

com o art. 10, bem como, dispensará homologação por parte do Poder Judiciário (§3º, 

do art. 4º).  

No que concerne à aplicação de normas subsidiárias, o Projeto de Lei n. 

4.257/2019 (Brasil, 2019), conforme já mencionado no início deste tópico, prevê 

poucas particularidades sobre a arbitragem tributária, estipulando que a Lei de 

Arbitragem será observada em conjunto com a Lei de Execuções Fiscais (Brasil, 

1980).  

Por sua vez, o Projeto de Lei n. 4.468/2020 (Brasil, 2020), por detalhar o rito do 

procedimento arbitral, dispensa a aplicação subsidiária da Lei de Arbitragem, 

diferentemente do projeto de lei apresentado em 2019 (Brasil, 2019).  

No entanto, o projeto de lei de 2020 (Brasil, 2020) elegeu que será aplicada a 

Lei n. 13.988, de 14 de abril de 2020 (Brasil, 2020), a Lei de Transação Tributária na 

esfera federal, fruto da conversão da Medida Provisória n. 899/2019 (Brasil, 2019), de 

forma subsidiária, pois, pela lógica, a transação tributária é considerada como um 

mecanismo que tem o condão de diminuir a litigiosidade tributária, proporcionando 

que o contribuinte negocie com o Fisco vantagens para saldar sua dívida e, ao Fisco, 

arrecadar receitas tributárias já consideradas como irrecuperáveis, ainda que renuncie 

parcela do seu crédito tributário, extinguindo, desta forma o crédito/débito tributário, 

ainda a Lei de Transação Tributária carece de amadurecimento, sendo considerada, 

no cenário atual do Direito Tributário, como um método autocompositivo de resolução 

de conflitos de grande êxito. 

Não obstante, ambos os projetos de lei apresentados até agora já demonstram 

um grande avanço sobre a discussão quanto à necessidade de adoção de métodos 

alternativos de solução de controvérsias tributárias, é notório que o Projeto de Lei n. 
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2.486/2022 (Brasil, 2022) possui um certo favoritismo, pois além de estabelecer a 

possibilidade de assuntos tributários serem resolvidos através da via arbitral, o 

referido projeto também contempla as questões aduaneiras, devendo essa novidade 

ser celebrada, uma vez que em um passado remoto da História brasileira, a arbitragem 

aduaneira foi uma realidade de êxito, que desempenhou um papel de protagonismo 

nas relações de comércio internacional entre o Brasil e os demais Estados com quem 

fazia comércio.  

É necessário e urgente que um projeto de lei abrangente, o qual contemple as 

particularidades do Direito Aduaneiro, avance no Congresso Nacional e chegue à 

sanção presidencial, instituindo, não apenas, a arbitragem tributária, mas também a 

aduaneira, devido à dinâmica das relações comerciais estabelecidas entre o Brasil e 

seus parceiros.   

Diante desta novidade, caso o projeto apresentado em 2022 (Brasil, 2022) 

prossiga até sua aprovação, com as devidas alterações necessárias, o Brasil passará 

a ser um modelo, assim como Portugal, pois o ordenamento jurídico português, 

conforme abordando anteriormente, não permite a arbitragem sobre as questões 

aduaneiras envolvendo a importação de bens, mercadorias e produtos, limitando-se, 

“apenas”, ao Direito Tributário.  

Portanto, com fulcro nessa justificativa que fundamenta o favoritismo do Projeto 

de Lei n. 2.486/2022 (Brasil, 2022), passa-se a analisá-lo, formulando críticas e 

sugestões de aperfeiçoamento para ser instituída, finalmente, a “Arbitragem Tributária 

e Aduaneira no Brasil”.  

4.4.2 Arbitragem Tributária e Aduaneira no Brasil: Projeto de Lei n. 2.486/2022 

O Projeto de Lei n. 2.486/2022 (Brasil, 2022) consiste numa tentativa para 

reduzir o contencioso tributário, apresentado no Senado Federal, de autoria do 

senador Rodrigo Pacheco, no ano de 2022.   

Trata-se de um documento elaborado a partir da edição do Relatório Final da 

Comissão de Juristas responsável pela elaboração de anteprojetos de proposições 

legislativas que dinamizem, unifiquem e modernizem o processo administrativo e 

tributário nacional, instituída pelo Ato Conjunto dos Presidentes do Senado Federal e 

do Supremo Tribunal Federal n. 1/2022 (Brasil, 2022). 
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Igualmente ao teor dos demais projetos de lei já analisados, o Projeto de Lei n. 

2.486/2022 (Brasil, 2022), em sua essência, proporciona a implementação da 

arbitragem com o intuito de agilizar o processo decisório, conferindo, de fato, 

celeridade na apreciação de matérias tão sensíveis, como a tributária e a aduaneira, 

assim, desonerando o Fisco e os contribuintes dos passivos oriundos da morosidade 

na solução de conflitos e, solucionando, ainda que parcialmente, o congestionamento 

no Poder Judiciário quanto às ações exacionais e anti-exacionais.  

Nesse sentido, o art. 1º, do Projeto de Lei n. 2.486/2022 (Brasil, 2022), o qual 

apresenta a exposição de motivos, aborda expressamente os dois principais objetivos 

que o projeto contempla: a prevenção de litígios e, subsidiariamente, a resolução 

daqueles já instaurados no contencioso administrativo e judicial.  

Ao analisar a redação deste dispositivo, compreende-se que a arbitragem 

proposta pelo projeto de lei em questão, ao adotar uma postura como preventiva, será 

comparada como um instrumento que venha a solucionar potenciais conflitos futuros, 

que poderão surgir, caso não haja uma intervenção eficaz que apresente um caminho 

plausível para ambas as partes.  

O legislador demonstra sua predileção pela arbitragem para fins de prevenção 

do litígio na redação do art. 17 (Brasil, 2022)42, ao obrigar cada ente a editar lei 

específica que estabeleça hipóteses de redução de multas, promovendo, desta forma, 

a arbitragem preventiva, observados os percentuais estabelecidos no projeto de lei43. 

 
42Art. 17. Lei específica do ente tributante deverá estabelecer hipóteses de redução de multas para que 
a opção pela arbitragem promova, prioritariamente, a prevenção do litígio e, subsidiariamente, resolva 
aqueles já instaurados no contencioso administrativo e jurisdicional, envolvendo matéria tributária e 
aduaneira. Parágrafo único. É vedada a fixação, pelos entes federativos, de percentuais de redução de 
multa inferiores aos estabelecidos na presente lei. 
43Art. 25. A União, Distrito Federal, Estados e Municípios deverão, dentro do prazo de dois anos, 
atualizar a sua legislação tributária para dispor sobre as hipóteses de redução das multas a que se 
refere o art. 17, para, prioritariamente, promover a prevenção do litígio e, subsidiariamente, resolver 
aqueles já instaurados no contencioso administrativo e jurisdicional, envolvendo matéria tributária e 
aduaneira.  § 1º A não implementação das disposições do caput acarretará a aplicação dos critérios 
enumerados no §3°, como percentuais mínimos, até que sobrevenha legislação específica. §2º É 
vedada a fixação, pelos entes federativos, de percentuais de redução de multa inferiores aos 
estabelecidos na presente lei; § 3° a sentença arbitral que concluir pela existência de tributo devido 
poderá reduzir as multas, de qualquer natureza, nos seguintes percentuais: I – em 60% (cinquenta por 
cento), se a arbitragem tiver sido requerida no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados da data de 
ciência do auto de infração; II – em 30% (trinta por cento), se a arbitragem tiver sido requerida após o 
prazo de que trata o inciso I e previamente à decisão administrativa de primeira instância; III – em 10% 
(dez por cento), se a arbitragem tiver sido requerida previamente à decisão administrativa de segunda 
instância, à inscrição em dívida ativa ou à citação da Fazenda Pública em processo judicial 
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Já a arbitragem como meio de solucionar conflitos já instaurados, pressupõe 

que haja um processo administrativo ou judicial já em trâmite, ou seja, o conflito já 

existe, e ambas as partes, fisco e contribuinte, encontram-se envolvidos em uma 

disputa, podendo contemplar qualquer fase da existência do crédito tributário, desde 

a notificação da lavratura do auto de infração até a inscrição em dívida ativa e a 

consequente judicialização.  

Ainda sobre o teor do art. 1º do Projeto de Lei n. 2.486/2022 (Brasil, 2022), 

conclui-se que a norma que se pretende aprovar será de caráter nacional, não se 

aplicando, exclusivamente, à União, mas sim de cunho geral, cabendo aos Estados, 

Distrito Federal e Municípios regulamentarem, conforme suas competências, a 

arbitragem tributária e aduaneira, com base no art. 24, da Constituição Federal de 

1988 (Brasil, 1988). 

Diferentemente do Projeto de Lei n. 4.468/2020 (Brasil, 2020), que prevê a 

aplicação subsidiária da Lei de Transação Tributária (Brasil, 2020), o apresentado em 

2022 (Brasil, 2022) menciona no §2º, do art. 1º, que as disposições da Lei n. 9.307, 

de 1996 serão aplicadas subsidiariamente, inclusive, no mesmo sentido da Lei de 

Arbitragem, o §1º, do art. 1º contempla a irrecorribilidade da decisão proferida em 

laudo arbitral, assim como a dispensa de sua homologação pelo Poder Judiciário. 

Embora seja um ponto acertado, este trabalho defende que a utilização da Lei 

de Arbitragem ocorra, apenas, quando a lei ordinária que trate sobre a arbitragem 

tributária e aduaneira seja insuficiente, ou seja, é indispensável que seja promulgada 

uma norma que trate da matéria de forma exaustiva, evitando, ao máximo o emprego 

de outras legislações que não sejam específicas sobre o assunto, dadas as 

particularidades sobre as matérias tão sensíveis que serão objeto de arbitrabilidade.  

Um ponto que merece críticas ao projeto de lei de 2022 (Brasil, 2022), é quanto 

à possibilidade de a arbitragem ser ad hoc44.  

Considera-se como um equívoco que merece ser reparado, dada à essência 

do crédito tributário e sua importância para que o Estado concretize, de fato, o 

interesse público.  

 
44No §1º, do art.2º, do Projeto de Lei nº 2.486/2022, há menção sobre os assuntos que os entes 
federativos poderão contemplar em suas normas específicas sobre a arbitragem tributária e aduaneira. 
Dentre eles, os incisos IV e VI estipulam a possibilidade de que adorem a arbitragem ad hoc, desde 
que a opção seja justificada. E, no caso de adotada, os honorários dos árbitros que atuarem no 
procedimento arbitral ad hoc. 
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Não adotar a institucionalização da arbitragem tributária como única 

possibilidade, permitindo que seja semelhante, neste aspecto, à arbitragem comercial, 

além de ser algo totalmente contrário ao que se aplica à arbitragem que envolva a 

Administração Pública, dá margem para que a posição doutrinária contrária à 

instituição da arbitragem tributária e aduaneira ganhe forças, ressuscitando o antigo e 

ultrapassado argumento da indisponibilidade do crédito tributário, o que deve ser 

combatido, por não proporcionar avanços concretos para solucionar o desgaste 

tributário vivenciado ao longo de décadas que somente corrobora com um retrocesso 

inestimável para a economia brasileira.   

Ainda que haja a previsão equivocada da adoção da arbitragem ad hoc, mesmo 

que em segundo plano, o art. 4º, do Projeto de Lei n. 2.486/2022 (Brasil, 2022), 

contempla pontos que se contrapõem ao previsto pela Lei de Arbitragem, moldando o 

instituto à realidade das matérias tributária e aduaneira: a) veda a arbitragem por 

equidade; b) torna como obrigatória observância do ordenamento jurídico brasileiro, 

no que tange às normas de direito material que fundamentam a decisão arbitral; c) é 

obrigatório que o processo de arbitragem se efetive no Brasil e em língua portuguesa; 

d) dispõe sobre a obrigatoriedade da publicidade das informações sobre o processo 

de arbitragem, exceto segredo industrial/comercial e outras por lei; e) veda a 

arbitragem de controvérsia envolvendo a constitucionalidade de normas ou discussão 

sobre lei em tese e; f) veda a prolação de sentença arbitral cujos efeitos prospectivos 

resultem, direta ou indiretamente, em regime especial, diferenciado ou individual de 

tributação.  

Além da previsão inovadora sobre a possibilidade de adoção da arbitragem ad 

hoc, outra uma novidade contemplada pelo projeto de lei de 2022 (Brasil, 2022), em 

face dos demais projetos até então apresentados, encontra-se contemplado na 

redação do art. 2º, segundo o qual caberá à Fazenda Pública estabelecer, por ato 

próprio, o rol de hipóteses gerais em relação às quais o contribuinte poderá fazer a 

opção pelo uso da arbitragem tributária ou aduaneira.   

O dispositivo é amplo ao permitir que cada ente federativo, por ato próprio, 

estabeleça os critérios de valor para submissão das controvérsias à arbitragem; as 

fases processuais, administrativas ou judiciais que o sujeito passivo poderá propor a 

arbitragem; o procedimento para apreciação do requerimento de arbitragem a ser 

submetido ao sujeito passivo; as regras para escolha, indicação e impugnação do 
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árbitro, ou dos árbitros, inclusive os casos em que a ausência de acordo entre as 

partes dará causa à frustração do procedimento; regras para escolha da câmara de 

arbitragem ou para opção devidamente justificada pela arbitragem ad hoc e; critérios 

para fixação de honorários dos árbitros no caso da opção justificada pela arbitragem 

ad hoc.  

Diante destas possibilidades de adesão à arbitragem tributária e aduaneira, 

apresentadas ao contribuinte, este terá discricionariedade em escolher a via arbitral 

para solucionar seu impasse com o fisco.   

Caso faça a opção de obter uma resposta por meio da arbitragem, entende-se 

que a Administração Tributária estará vinculada, ou seja, não poderá voltar atrás com 

a intenção de resolver o problema através do processo administrativo ou judicial, 

devendo acatar a vontade do contribuinte, através de uma decisão administrativa. 

Inclusive, essa é a posição encampada pelo regime português, paradigma para a 

instituição da arbitragem tributária no Brasil, que deve ser levada em consideração 

por este projeto de lei (Brasil, 2022), devendo ser alterado, o caput do art. 2º, 

substituindo as palavras “poderá optar” por outras adequadas que esclareçam a 

obrigatoriedade da Administração Tributária de concordar com o desejo do 

contribuinte que preenche os requisitos estipulados pelo próprio ente público para 

levar o conflito à via arbitral45. 

Inclusive, esta é a posição contemplada expressamente no item 9 da Exposição 

de Motivos do Projeto de Lei n. 2.486/2022 (Brasil, 2022), razão pela qual a redação 

do caput do art. 2º deverá ser reescrita para que se adequar ao que o legislador 

realmente pretende: 

Exposição de motivos n. 6/2022/CJADMTR  

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal,  

(...)  

9. A garantia da consensualidade para a adoção da arbitragem é uma das 

características mais relevantes desta proposição. Sabe-se que só pode haver 

arbitragem quando há consentimento expresso de ambas as partes quanto à 

sua adoção. Inspirado no modelo português, o Projeto atribui à autoridade 

administrativa a escolha prévia das matérias passíveis de serem submetidas 

a arbitragem pela edição de ato administrativo para tanto. O consentimento 

da administração tributária para a arbitragem se dá pelo ato administrativo 

 
45Conforme será abordado oportunamente, foram apresentadas seis emendas ao Projeto de Lei nº 
2.486/2022, em março do ano de 2023. Um deles, acertadamente, sugere que as palavras “poderá 
optar”, expressas no caput do art. 2º, sejam substituídas por “concordará com”. 
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autorizador, que possibilita a opção do sujeito passivo e a formalização dessa 

opção pelo compromisso arbitral. A escolha pela arbitragem, feita pelo sujeito 

passivo, nas hipóteses autorizadas pelo ato administrativo vincula a 

administração à arbitragem e afasta a discussão judicial da questão. 

No art. 3º, o projeto de lei (Brasil, 2022) estabelece que decisão administrativa 

pela aceitação do requerimento de submissão do litígio à arbitragem, proferida por 

autoridade máxima do órgão responsável pela administração do crédito, ou a quem a 

atribuição foi delegada, constitui etapa preliminar à pactuação de compromisso 

arbitral.  

Além disso, na decisão administrativa deverão estar previstas minuciosamente 

todas as questões que serão objeto da arbitragem, assim como os elementos de fato 

e de direito que evidenciam a subsunção do caso concreto ao rol de controvérsias 

estipulado pelos entes federativos.  

O compromisso arbitral, assim como previsto no projeto de lei de 2020 (Brasil, 

2020), será firmado por advogado com poderes para representação judicial e 

extrajudicial do contribuinte e da Fazenda Pública. Sua assinatura, tão somente, 

interromperá a prescrição para cobrança do crédito tributário46. 

Quanto ao prazo, a partir da celebração do compromisso arbitral, a decisão 

deverá ser proferida em até doze meses, podendo haver prorrogação por uma única 

vez, desde que acordado entre as partes, respeitando o prazo máximo de vinte e 

quatro meses (inciso II e §2º, do art. 9º) (Brasil, 2022).  

Além deste prazo máximo total de duração do processo arbitral, o inciso I, do 

art. 9º (Brasil, 2022), estipula um prazo mínimo de sessenta dias úteis para 

apresentação, pela Fazenda Pública, de resposta às alegações iniciais apresentadas 

pela parte contrária, podendo ser reduzido pela metade, nos casos que envolvam 

matéria exclusivamente de direito, desde que na ocasião da celebração do 

compromisso arbitral, o representante público dê sua anuência.  

Conclui-se que a celeridade é a essência deste projeto de lei, consistindo em 

um verdadeiro ganho para a Fazenda Pública e para o contribuinte, já que o processo 

 
46No Projeto de Lei nº 4.468/2020, a assinatura do compromisso arbitral contempla outros efeitos: 
impede instauração de processo administrativo ou qualquer medida de fiscalização relacionadas às 
questões de fato e de direito objeto do procedimento arbitral; afasta a espontaneidade prevista no art. 
138, do Código Tributário Nacional (CTN); veda o lançamento de multa de ofício e suspende o 
julgamento do processo administrativo, até decisão final do procedimento arbitral, nas hipóteses de 
lavratura de auto de infração para exigência de tributos lançados com fundamento na questão 
submetida à arbitragem tributária. 
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administrativo possui uma duração média de dois anos e sete meses nas Delegacias 

da Receita Federal, quatro anos no Conselho Administrativo de Recursos Fiscais e 

sobe para nove anos na execução fiscal, a cargo da Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional. 

No que se refere ao Poder Judiciário, esse prazo médio pode chegar, entre o 

ingresso do processo e o primeiro julgamento, a até 559 dias, de acordo com o 

Conselho Nacional de Justiça (Conselho Nacional De Justiça, 2022). 

Durante todo o procedimento arbitral, deverão ser respeitados os princípios do 

contraditório, da igualdade das partes, da imparcialidade dos árbitros e de seu livre 

convencimento.  

Semelhante ao previsto no Projeto de Lei n. 4.468/2020 (Brasil, 2020), o Projeto 

de Lei n. 2.486/2022 (Brasil, 2022) elenca, em seu art. 1247, os requisitos mínimos 

para a escolha dos árbitros, sem se aprofundar como faz o projeto que o antecede, 

no entanto, estipula que a atuação do árbitro será considerada como exercício de 

função pública. 

Necessariamente, a Fazenda Pública se fará representada perante o juízo 

arbitral pela sua advocacia pública, podendo requisitar parecer técnico de servidores 

ou de órgãos próprios com expertise na matéria analisada, devendo arcar com as 

despesas decorrentes da contratação de assistentes técnicos. Da mesma forma, o 

contribuinte será representado por advogado constituído para atuação no 

procedimento arbitral.  

Referente aos custos da arbitragem, o art. 10 do Projeto de Lei n. 2.486/2022 

(Brasil, 2022) estipula certas regras sobre o assunto, cabendo ao sujeito passivo, isto 

é, o contribuinte, antecipar os valores referentes às custas e às despesas relativas ao 

procedimento arbitral, inclusive as atinentes aos honorários arbitrais e, a depender da 

deliberação final, poderão ser restituídas, salvo em caso de sucumbência recíproca, 

quando as partes arcarão proporcionalmente com os custos da arbitragem.  

 
47Art. 12. O árbitro ou os árbitros serão escolhidos conforme regramento estabelecido na forma do art. 
2º desta Lei, e deverão, no mínimo:   I – estar no gozo de plena capacidade civil;  II – deter conhecimento 
compatível com a natureza do litígio; e III – não ter, com as partes ou com o litígio que lhe for submetido, 
relações que caracterizem as hipóteses de impedimento ou suspeição de juízes, conforme previsto na 
Lei no 13.105, de 2015 – Código de Processo Civil, bem como outras situações de conflito de interesses 
previstas em lei ou reconhecidas em diretrizes internacionalmente aceitas ou, ainda, nas regras da 
instituição arbitral escolhida. Parágrafo único. A atuação como árbitro em matéria tributária e aduaneira 
é considerada exercício de função pública para os fins do art. 327 do Decreto-Lei nº 2.848, de 1940 - 
Código Penal. 
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No que concerne aos custos relacionados à produção de prova pericial, estes 

serão adiantados pela parte que os requer ou pelo sujeito passivo, quando foi requirida 

de ofício pelos árbitros ou por ambas as partes.  

Ademais, aplica-se o art. 85, do Novo Código de Processo Civil de 2015 (Brasil, 

2015), que estipula o pagamento dos honorários sucumbenciais ao advogado do 

vencedor pela parte vencida.  

Se cada litigante for, em parte, vencedor e vencido, serão proporcionalmente 

distribuídas entre eles as despesas do procedimento arbitral. Se um litigante sucumbir 

em parte mínima do pedido, o outro responderá, por inteiro, pelas despesas e pelos 

honorários.  

Por fim, caso o crédito tributário da União objeto de solução mediante a 

arbitragem se encontrar inscrito em Dívida Ativa e o contribuinte ser declarado como 

perdedor, o encargo legal de que trata o Decreto Lei n. 1.025/69 (Brasil, 1969) ficará 

limitado a 10% (dez por cento) sobre a condenação constante da sentença arbitral, 

desde que o valor correspondente ao crédito tributário seja quitado em até trinta dias 

da decisão proferida, sem prejuízo dos honorários sucumbenciais.  

Caso não haja a plena quitação, o percentual a título de encargo legal será de 

20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação, nos termos do art. 1º, do Decreto 

Lei 1.025/69 (Brasil, 1969). 

No “Capítulo X – DA SENTENÇA ARBITRAL”, o Projeto de Lei n. 2.486/2022 

(Brasil, 2022) contempla, em seu art. 15, os requisitos obrigatórios que deverão 

compor a decisão48, semelhantes aos previstos no art. 8º Projeto de Lei n. 4.468/2020 

 
48Art. 15. São requisitos obrigatórios da sentença arbitral:  I – o relatório, que conterá os nomes das 
partes e um resumo do litígio; II – os fundamentos da decisão, que conterá a análise das questões de 
fato e de direito; III – o dispositivo, em que constará a resolução das questões submetidas à arbitragem, 
bem como, se for o caso, o modo e prazo para o cumprimento da decisão; e IV – a data e o lugar em 
que foi proferida.  Parágrafo único. A sentença arbitral será assinada pelo árbitro ou por todos os 
árbitros, cabendo ao presidente do tribunal arbitral, na hipótese de um ou alguns dos árbitros não poder 
ou não querer assinar a sentença, certificar tal fato. 
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(Brasil, 2020) sob pena de nulidade49, sendo essa a única hipótese de interposição de 

recurso ao Poder Judiciário, nos em termos do art. 2050.   

Vale a pena mencionar que, com base em decisões proferidas pelo Supremo 

Tribunal Federal (STF)51, a sentença arbitral submete-se ao mesmo regime jurídico, 

aplicável à sentença judicial, de cessação de eficácia da coisa julgada, posição 

acompanhada pelo projeto de lei na redação do seu art. 21. 

Ocorre que, o §1º, do art.16, Projeto de Lei n. 2.486/2022 (Brasil, 2022), estipula 

que a parte vencedora deverá requerer o cumprimento da sentença arbitral perante o 

juízo competente.  

Assim como caberá ao árbitro ou ao presidente do tribunal arbitral requerer ao 

juízo competente que adote as medidas necessárias para expedição de precatório ou 

de requisição de pequeno valor, quando os valores referentes às custas e às despesas 

sejam devidos pela Fazenda Pública.  

Neste ponto, embora não haja redação expressa em artigo do Projeto de Lei n. 

2.486/2022 (Brasil, 2022), mas por interpretação lógica, aplica-se o art. 31, da Lei de 

Arbitragem, no qual consta que a decisão proferida em sede de sentença arbitral terá 

os mesmos efeitos da sentença proferida pelos órgãos do Poder Judiciário, 

constituindo um título executivo.  

O art. 3º, do Novo Código de Processo Civil de 2015 (Brasil, 2015) contempla 

a sentença arbitral no mesmo patamar das sentenças judiciais, contudo, não é dotada 

 
49 As hipóteses de nulidade da sentença arbitral se encontram expressas no art. 19, do projeto de lei:Art. 
19. É nula a sentença arbitral se: I – for nulo o compromisso; II – emanou de quem não podia ser árbitro; 
III – não contiver os requisitos do art. 15 desta Lei; IV – for proferida fora dos limites da convenção de 
arbitragem; V – ofender a coisa julgada; VI – comprovado que foi proferida por prevaricação, concussão 
ou corrupção passiva; VII – resultar de dolo ou coação da parte vencedora em detrimento da parte 
vencida ou, ainda, de simulação ou colusão entre as partes, a fim de fraudar a lei; VIII – proferida fora 
do prazo, observado o disposto no art. 7º inciso III, desta Lei; IX – forem desrespeitados os princípios 
de que trata o art. 8º, desta Lei; X – proferida em contrariedade a precedente qualificado de que trata 
o art. 927 da Lei no 13.105, de 2015; ou XI – for fundada em prova cuja falsidade tenha sido apurada 
em processo criminal ou venha a ser demonstrada na própria ação anulatória. 
50Art. 20 Qualquer das partes pode pleitear ao órgão do Poder Judiciário competente a declaração de 
nulidade da sentença arbitral, em 180 (cento e oitenta) dias contados da notificação da parte da 
sentença arbitral, parcial ou final.  § 1º A sentença que julgar procedente o pedido declarará a nulidade 
da sentença arbitral e determinará, se for o caso, que o árbitro ou o tribunal profira nova sentença 
arbitral. § 2º A decretação da nulidade da sentença arbitral também poderá ser requerida na 
impugnação ao cumprimento da sentença, nos termos dos arts. 525 e seguintes da Lei no 13.105, de 
16 de março de 2015 (Código de Processo Civil), se houver execução judicial. § 3º A parte interessada 
poderá ingressar em juízo para requerer a prolação de sentença arbitral complementar, se o árbitro não 
decidir todos os pedidos submetidos à arbitragem. 
51Trata-se do entendimento proferido no julgamento dos recursos extraordinários nº 955.227 (Tema 
885) e nº 949.297 (Tema 881). 
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de coercibilidade, por isso, caso a parte vencida não cumpra espontaneamente a 

decisão arbitral condenatória, o vencedor deverá ingressar com processo de 

cumprimento de sentença no Poder Judiciário, cujo rito está contemplado no art. 515, 

do Novo Código de Processo Civil de 2015 (Brasil, 2015) e seguintes.  

Igualmente ao previsto na Lei de Arbitragem (Brasil, 1996), no Projeto de Lei n. 

2.486/2022 (Brasil, 2022), o legislador também restringiu a atuação do Tribunal 

Arbitral até a fase da prolação da sentença, cabendo o cumprimento da decisão em 

sede de arbitragem, perante o juízo cível competente, consoante prevê o inciso III, do 

art. 516, do Novo Código de Processo Civil de 2015 (Brasil, 2015).  

Trata-se, neste caso, de um processo autônomo, pois não carecerá de 

liquidação na fase do cumprimento de sentença, uma vez que nas situações de 

análise do valor exigido do tributo, o quantum já deve ser definido na sentença arbitral, 

bem como o valor correspondente às despesas e aos honorários em sede de 

arbitragem.  

Outra novidade que o Projeto de Lei n. 2.486/2022 traz em seu §3º, do art. 16 

(Brasil, 2022), é a equiparação da sentença arbitral transitada em julgado à sentença 

judicial, para fins de compensação tributária. Em que pese, conforme mencionado, 

esta previsão já se encontre expressa em redação de dispositivo da Lei de Arbitragem 

(Brasil, 1996), faz-se necessária tal afirmação, com a intenção de evitar quaisquer 

questionamentos acerca da possibilidade, ou não, do contribuinte solicitar a 

compensação tributária quando reconhecido este seu direito em sede de decisão 

arbitral.  

Por último, no que concerne à sentença arbitral, o projeto de lei traz em seu art. 

22 a previsão de que é aplicável o previsto no art. 146, do Código Tributário Nacional 

(CTN)52 (Brasil, 1966), isto é, a interpretação da legislação tributária decorrente da 

decisão pela via arbitral somente pode contemplar fato gerador posterior ao 

entendimento.  

Além do que, é afastada a renúncia fiscal, prevista no art. 14, da Lei 

Complementar n. 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) (Brasil, 2000), quando a 

 
52Art. 146. A modificação introduzida, de ofício ou em consequência de decisão administrativa ou 
judicial, nos critérios jurídicos adotados pela autoridade administrativa no exercício do lançamento 
somente pode ser efetivada, em relação a um mesmo sujeito passivo, quanto a fato gerador ocorrido 
posteriormente à sua introdução. 
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controvérsia tributária ou aduaneira é submetida à arbitragem, conforme previsto no 

art. 24 do projeto de lei de 2022 (Brasil, 2022), e sendo proferida uma sentença 

contrária à Fazenda Púbica, posicionando, desta forma, o legislador no sentido de que 

essa modalidade alternativa de solução de controvérsias aduaneira e tributária não 

confronta a indisponibilidade do crédito tributário. 

4.4.2.1 Emendas apresentadas  

No ano de 2023 foram apresentadas seis emendas ao Projeto de Lei n. 

2.486/2022 (Brasil, 2022), sob a justificativa que o projeto não contemplou 

detalhadamente de todas as fases do procedimento arbitral.  

Espera-se de uma lei ordinária, que venha a instituir a arbitragem tributária e 

aduaneira no Brasil, uma densidade de conteúdo semelhante ao RJAT português, 

dispondo sobre todas as principais particularidades do procedimento arbitral, 

assumindo, de fato, seu papel como norma geral e, evitando, ao máximo, uma extensa 

regulamentação da matéria por meio de atos normativos secundários, como 

instruções normativa e decretos, o que corroboraria com uma possível complexidade 

do instituto, tal como ocorre atualmente no Sistema Tributário Nacional (STN).  

Diante disso, a primeira proposta de emenda propõe diversas inclusões e 

supressões de textos, sendo indispensável a sua justificativa apresentada, posição 

que este trabalho defende:  

Propõe-se a inclusão, em seu texto, de regras atinentes ao requerimento de 

arbitragem, à escolha e impugnação de árbitros, à formação do tribunal 

arbitral e aos requisitos exigidos e procedimentos necessários para o 

credenciamento de câmaras arbitrais. Estes são elementos indispensáveis à 

prática segura da arbitragem em todas as matérias, em especial em relação 

à tributária. Na ausência de regras expressas na lei ordinária específica, tais 

matérias ficariam para ser reguladas pelos atos administrativos dos entes 

federativos ou mediante aplicação subsidiária da Lei Brasileira de Arbitragem, 

prevista pelo projeto.   

Contudo, a inserção de regulação específica na lei oferece às partes uma 

normatização completa da arbitragem tributária, evitando a necessidade de 

recorrer a todo tempo a atos administrativos esparsos e à Lei Brasileira de 

Arbitragem para suprir suas lacunas, e o risco de regulamentações distintas 

pelos entes federativos (brasil, 2023). 

Dentre as propostas de alterações, a emenda propõe que ao sujeito passivo, 

isto é, o contribuinte, caberá a apresentação do requerimento arbitral à Administração 
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Tributária, com sua expressa manifestação, para ser instaurada a arbitragem tributária 

e aduaneira, devendo, a lei geral, dispor sobre os requisitos que deverão estar 

contemplados por este documento, visto que seria considerado como preparatório do 

compromisso arbitral a ser assinado pelas partes. A proposta de emenda estipula que 

da apresentação do requerimento, o compromisso arbitral deverá ser assinado em até 

noventa dias.  

Conforme analisado no tópico anterior, o capítulo específico sobre o 

compromisso arbitral somente contempla algumas peculiaridades de sua formalização 

e as cláusulas obrigatórias. Igualmente, o capítulo específico sobre os prazos do 

procedimento arbitral não faz menção sobre esse importante momento.  

 Em que pese o art. 9º, do Projeto de Lei n. 2.486/2022 (Brasil, 2022), prever 

um prazo máximo de vinte e quatro meses, já contados com a possibilidade de 

prorrogação, para que a sentença arbitral seja proferida, a contagem se faz a partir da 

assinatura do compromisso arbitral.  

Ao não regulamentar o prazo entre a apresentação do requerimento, por parte 

do contribuinte, e a assinatura do compromisso arbitral, a possível norma aprovada, 

sem as devidas alterações, dará margem à Administração Tributária agir conforme 

sua discricionariedade, proporcionando uma inevitável morosidade quanto ao início 

da arbitragem requerida pelo sujeito passivo, algo que contraria a celeridade e a 

eficiência, essências da via arbitral.   

Portanto, faz-se necessária a inserção de dispositivo que contemple 

expressamente um prazo razoável e de observação obrigatória entre a apresentação 

do requerimento, por parte do sujeito passivo, e a assinatura do compromisso arbitral 

entre ambas as partes, assim como, a repercussão em caso de descumprimento, por 

parte da Administração Tributária, do prazo estipulado.   

Este lapso temporal de noventa dias beneficiaria a Administração Tributária, 

pois seria uma oportunidade de rever o ato emanado que seu ensejo à controvérsia 

submetida à arbitragem, podendo anulá-lo ou reformá-lo, a exemplo do previsto na 

legislação portuguesa, sendo indispensável que tal previsão se encontre expressa na 

norma geral sobre arbitragem tributária e aduaneira53. 

 
53A proposta de emenda estipula que em caso de descumprimento do prazo de noventa dias, poderá, 
o contribuinte, requerer ao Poder Judiciário a elaboração do compromisso arbitral. A sentença que 
julgar procedente o pedido equivalerá ao compromisso arbitral, ainda que ausente a Administração 
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A primeira proposta de emenda, acertadamente, propõe que o projeto de lei 

esgote os requisitos a serem observados para escolha da câmara arbitral privada para 

fins de credenciamento, algo que a redação atual do Projeto de Lei n. 2.486/2022 

(Brasil, 2022) não contempla.  

E, por fim, a emenda, ora analisada, trata sobre o Tribunal Arbitral, 

acrescentando, ao terceiro árbitro, a obrigatoriedade de, ao menos, cinco anos em 

Direito para que a redação das manifestações seja adequada à técnica jurídica.  

Seguindo a ordem cronológica de apresentação, a segunda emenda somente 

sugere a alteração do §1º e a exclusão do § 2º do art. 4º do Projeto de Lei n. 

2.486/2022 (Brasil, 2022).  

A redação atual dos incisos do artigo, ora analisado, contempla as condições 

que deverão ser observadas pela arbitragem prevista no projeto de lei e seus 

parágrafos, contém as seguintes redações:  

§1º Em nenhuma hipótese será submetida à arbitragem controvérsia 

envolvendo a constitucionalidade de normas jurídicas ou discussão sobre lei 

em tese.   

§2º É vedada a prolação de sentença arbitral cujos efeitos prospectivos 

resultem, direta ou indiretamente, em regime especial, diferenciado ou 

individual de tributação (Brasil, 2022).  

A segunda proposta de emenda, acertadamente, sugere a seguinte redação 

para o parágrafo primeiro: “§1º Em nenhuma hipótese será submetida à arbitragem 

discussão sobre lei em tese ou controvérsia envolvendo a constitucionalidade de 

normas jurídicas, exceto no caso de controle difuso ou concreto” (Brasil, 2023). 

O argumento que a justificativa da emenda expõe é coerente à natureza 

jurisdicional da atividade a ser desenvolvida no procedimento arbitral, não sendo 

vedado, desta forma, o exercício do controle difuso ou concreto de 

constitucionalidade.  

Não pode o árbitro, durante o desempenho de sua atividade jurisdicional, 

decidir com base em atos normativos considerados inconstitucionais e, assim nada 

impede que afaste a aplicação da norma, por julgá-la como incompatível com a 

Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988). 

 
Tributária na audiência designada pelo juízo competente, em conformidade com o art. 7º, da Lei de 
Arbitragem. 
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Logicamente que não cabe ao juízo arbitral exercer o controle concentrado ou 

abstrato de constitucionalidade, pois tal atribuição somente é destinada ao Poder 

Judiciário, consoante previsto no art. 97, do texto constitucional (Brasil, 1988). 

Referente à exclusão do §2º, a sugestão apresentada na emenda tem o condão 

de evitar a judicialização das sentenças arbitrais, pois, acertadamente, defende que 

“(...) na esfera tributária toda sentença, tendo natureza de norma individual e concreta, 

de algum modo atribui ao sujeito passivo um tratamento diferenciado em relação a 

outros que não levaram a Juízo a mesma discussão" (Brasil, 2023).   

Um ponto importante, que já foi objeto de crítica neste capítulo, contemplado 

pela terceira emenda apresentada, é quanto ao emprego das palavras “poderá optar”, 

na redação do caput do art. 2º, do Projeto de Lei n. 2.486/2022 (Brasil, 2022). A 

sugestão que a emenda oferece é a troca de tais palavras destacadas por “concordará 

com”.  

O principal motivo é que ao delimitar em ato normativo as matérias arbitráveis 

e os requisitos que o sujeito passivo deverá preencher, a Administração Tributária, já 

exerce sua conformidade com a solução do conflito por meio da via arbitral, bastando 

que a outra parte exerça sua opção, respeitando, desta forma, a autonomia da 

vontade, essência da arbitragem.   

A justificativa apresentada pela terceira emenda (Brasil, 2023) é certeira ao 

correlacionar o ordenamento português, modelo adotado como base para o Projeto 

de Lei n. 2.486/2022 (Brasil, 2022), ao ponto em discussão, embasando o argumento 

para que a alteração seja realizada. Nesse sentido: 

É, portanto, a visão do regime português de arbitragem tributária sobre a 

autonomia de vontade das partes que está na origem do artigo 2º do PL. 

Segundo esta visão e este regime, a administração tributária portuguesa se 

vincula à jurisdição arbitral tributária por ato estatal próprio (a Portaria nº 112-

A/2011, dos Ministérios das Finanças e Administração Pública e da Justiça), 

cabendo ao sujeito passivo exercer, ou não, o seu direito potestativo de 

acesso à via arbitral. Escolhida a solução arbitral pelo sujeito passivo, a esta 

solução também está obrigada a administração tributária portuguesa 

(BRASIL, 2022).   

Outra crítica ao projeto de lei apresentado em 2022 (Brasil, 2022) é quanto à 

ausência de um artigo específico, o qual estipule quais são os efeitos que a instituição 

da arbitragem tributária e aduaneira proporciona ao crédito tributário.  
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Mais especificamente, a quarta proposta de emenda ao projeto de lei sugere 

que seja inserido um dispositivo prevendo que a instituição da arbitragem corrobora 

para a suspensão da exigibilidade do crédito tributário54. 

Em que pese tal previsão se faça indispensável em uma norma geral que 

dispõe sobre o assunto, é necessário, também, que uma lei complementar55 venha a 

ser editada e altere o art. 151, do Código Tributário Nacional (CTN) (Brasil, 1966), 

enumerando a instituição da arbitragem como hipótese de suspensão da exigibilidade 

do crédito tributário, mesmo que haja decisão do Plenário do Supremo Tribunal 

Federal (STF), no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) n. 

2.405/RS (Brasil, 2019), atribuindo aos Estados membros, a possibilidade de 

estabelecerem novas modalidades de extinção e suspensão do crédito tributário 

através de lei ordinária. 

Para o Supremo Tribunal Federal (STF), no julgamento do recurso 

extraordinário (RE) n. 917.285/SC (Brasil, 2020), à lei ordinária é vedada, tão 

somente, restringir o alcance das hipóteses de suspensão do crédito tributário 

consagradas pelo Código Tributário Nacional (CTN) (Brasil, 1966), além do que, a 

Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988) não reservou à lei complementar, 

exclusivamente, a atribuição para dispor, sobre a extinção e a suspensão do crédito 

tributário, salvo no que concerne aos casos de decadência e prescrição tributária. 

Já a quarta emenda (Brasil, 2023) apresentada foi mais além. Além da 

sugestão de previsão da suspensão da exigibilidade do crédito tributário a partir da 

instituição da arbitragem, a proposta prevê que estando em curso a ação de execução 

 
54  A redação proposta pela emenda, de artigo a ser inserido no Projeto de Lei n. 2.486/2002 é a 
seguinte:“Art. (...)º A instituição da arbitragem suspende a exigibilidade do crédito tributário. §1º. A 
instauração da arbitragem se dá quando aceita a nomeação pelo(s) árbitro(s), com efeitos retroativos 
à data do requerimento; §2º. Estando em curso a execução fiscal do crédito, será condição para a 
suspensão da exigibilidade o oferecimento, pelo sujeito passivo, na arbitragem, de garantia integral, 
respeitado o disposto nos artigos 9º e 11º da Lei nº 6.830, de 22 de setembro de 1980; §3º. O Tribunal 
Arbitral ouvirá a parte contrária quanto à aceitação da garantia e decidirá a questão preliminarmente 
ao início do procedimento, podendo determinar sua complementação; §4º. Se o sujeito passivo não 
dispuser de bens suficientes à garantia integral da dívida, poderá suscitar incidente de incapacidade 
econômico-financeira, no qual deverá comprovar sua condição; 5º; O Tribunal Arbitral ouvirá a parte 
contrária quanto às alegações de incapacidade econômico-financeira e decidirá a questão, devendo 
decretar a suspensão da exigibilidade se constatada a incapacidade de oferecimento de garantia 
integral, ou se considerada suficiente, para esse fim, a garantia parcial oferecida; §6º. Se a garantia for 
considerada insuficiente pelo Tribunal Arbitral ou se o incidente de incapacidade econômico-financeira 
for julgado improcedente, o Tribunal Arbitral oficiará o Juízo da Execução para dar prosseguimento à 
penhora, ficando o julgamento do mérito submetido à arbitragem. 
55Conforme já abordado alhures, a alínea b, do inciso III, do art. 146, da Constituição Federal de 1988 
reserva a matéria quanto ao crédito tributário à lei complementar.  
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fiscal, deverá ser oferecida garantia integral pelo sujeito passivo, observando o 

disposto nos artigos 9º e 11º, ambos da Lei n. 6.830/1980 (Lei de Execuções Fiscais 

– LEF) (Brasil, 1980). 

Caso o contribuinte não tenha condições financeiras para assegurar a garantia, 

a emenda propõe que seja criado um procedimento incidental preliminar, a ser 

conduzido pelo próprio tribunal arbitral instituído.  

Durante o rito, caso seja comprovada, de fato, a incapacidade financeira do 

sujeito passivo, poderá, o tribunal arbitral, suspender a exigibilidade do crédito 

tributário, ainda que haja garantia parcial.  

Caso o procedimento incidental seja julgado como improcedente pelo tribunal 

arbitral, este oficiará o juízo da execução fiscal para que prossiga com a penhora e, 

após conclusa essa etapa, será retomada a arbitragem, sem que haja a suspensão 

da exigibilidade do crédito tributário, cabendo a decisão do mérito por meio da 

arbitragem.   

A quinta (Brasil, 2023) emenda apresentada, propõe uma redação ao art. 1º, 

do projeto de lei de 2022 que contemple expressamente o inciso X, do art. 24, da 

Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988). Tal sugestão é pertinente, como já 

defendido ao longo deste trabalho, pois a lei ordinária proposta é, na verdade, uma 

norma geral de caráter nacional, cabendo aos demais entes, isto é, Estados, Distrito 

Federal e Municípios, editar suas respectivas normas sobre arbitragem tributária e 

aduaneira, uma vez que se trata de competência concorrente. 

Ou seja, na competência concorrente, a União limita-se, apenas, a editar 

normas gerais que deverão ser respeitadas pelos demais entes federativos ao 

exercerem o seu direito legislativo. Logo, deve-se alterar a redação do art. 1º, do 

Projeto de Lei n. 2.486/2022 (Brasil, 2022), suprimindo o art. 22, I, da Constituição 

Federal de 1988 (Brasil, 1988) e acrescentando o art. 24, X, também da Carta Magna 

(Brasil, 1988).   

Por último, a sexta emenda é cirúrgica ao propor a alteração do §1º e do inciso 

IV, além da exclusão o inciso VI do art. 2º do Projeto de Lei n. 2.486/2022 (Brasil, 

2022). Ambos, atualmente, propõem a admissão da arbitragem ad hoc, algo que deve 

ser combativo no que concerne ao crédito tributário e às matérias aduaneiras.  

Como já exaurido anteriormente, admitir a arbitragem ad hoc é regressar ao 

antigo questionamento sobre a indisponibilidade do crédito tributário e fortificar o 
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argumento dos defensores da tese de que a arbitragem não é viável para dirimir 

conflitos oriundos das relações tributárias e aduaneiras.   

Também, admitir a arbitragem ad hoc, é contrariar o que o §3º do artigo 2º da 

Lei n. 9.307/1996 (Lei de Arbitragem) (Brasil, 1996) dispõe expressamente, quando 

envolver a Administração Pública, isto porque, este dispositivo prevê que deve ser 

respeitado o princípio da publicidade, algo totalmente incompatível com o modelo de 

arbitragem proposto, ainda que de forma subsidiária, pelo projeto de lei de 2022 

(Brasil, 2022).  

A sexta emenda (Brasil, 2023), portanto, ao sugerir tais alterações no 

dispositivo mencionado, assim como no inciso V do art. 4º e exclusão do seu §3º, 

estabelece ser a arbitragem institucional o único modelo aceitável para o modelo 

brasileiro, no que concerne às matérias arbitráveis de Direito Tributário e Aduaneiro, 

sendo vedada, portanto, a arbitragem ad hoc nestes casos, posição que deve ser, 

obrigatoriamente, adotada pelo Projeto de Lei n. 2.486/2022 (Brasil, 2022), ou por 

outros que venham a ser propostos. 

4.5 Os projetos de lei complementar que tramitam no Congresso Nacional 

Há, ao menos, três projetos de lei complementar, tramitando, atualmente, no 

Congresso Nacional, dispondo sobre o assunto referente à arbitragem tributária.   

Em que pese os projetos de lei ordinária e suas emendas propostas abordem 

satisfatoriamente a matéria, é imprescindível que alterações no Código Tributário 

Nacional (CTN) (Brasil, 1966) sejam realizadas, para que a arbitragem tributária e 

aduaneira seja prevista expressamente e, desta forma, confira segurança jurídica ao 

instituto.  

Essa é, inclusive, a posição defendida por Tathiane Piscitelli (Piscitelli, 2023), 

a qual esse trabalho se filia: 

Da perspectiva tributária, ainda que seja possível interpretação alargada do 

dispositivo para afirmar que os litígios tributários seriam passíveis de ser 

contemplados nas disputas que envolvem a administração pública, em geral, 

há relativo consenso na doutrina sobre a necessidade de norma específica 

para disciplinar o regime no âmbito do direito tributário, precedida de 

alteração ao Código Tributário Nacional (CTN)  

Como já destacamos em outra oportunidade, a alteração do CTN nessa 

hipótese se impõe por razões de segurança jurídica: sendo o CTN norma 
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geral de direito tributário que contempla a disciplina dos institutos que 

compõem o desenho da relação jurídica, seria de todo recomendável a 

inclusão, nesse diploma, de dispositivos que estabeleçam os efeitos da 

arbitragem tributária, no mínimo, no âmbito da suspensão da exigibilidade e 

da extinção da relação jurídica tributária. 

Diante dessa importância que exerce a lei complementar, principalmente 

quanto à alteração do Código Tributário Nacional (CTN) (BRASIL, 1966), 

acrescentando dispositivo que preveja expressamente o instituto da arbitragem 

tributária e aduaneira, o Projeto de Lei Complementar n. 17/2022 (Código de Defesa 

do Contribuinte) (Brasil, 2022), aprovado pelo Plenário da Câmara dos Deputados e, 

atualmente, em discussão no Senado Federal, exerce um papel fundamental quanto 

à implementação do sistema de resolução alternativa de conflitos tributários, a partir 

da inserção do art. 171-A, no CTN (Brasil, 1966), além de estabelecer alterações no 

código tributário, em especial nos artigos 151 e 156, inserindo os incisos VII e XII 

(Brasil, 1966), nesses dispositivos, respectivamente.   

Não é a intenção deste trabalho discorrer sobre o Código de Defesa do 

Contribuinte (Brasil, 2022) e, muito menos, realizar uma análise crítica, no entanto, no 

que diz respeito à arbitragem em matéria tributária, a norma complementar, 

corretamente, propõe a previsão da arbitragem para prevenção ou resolução de 

controvérsias tributárias, estipulando que a sentença arbitral será vinculante e 

produzirá os mesmos efeitos que a decisão judicial (art. 171-A, parágrafo único, a ser 

introduzido no CTN) (Brasil, 1966), além das alterações em dois dispositivos 

fundamentais no Código Tributário Nacional (CTN) (Brasil, 1966).   

A inserção do inciso VII no artigo 151, do CTN (Brasil, 1966), tem o efeito de 

elencar a instauração da arbitragem como uma causa de suspensão da exigibilidade 

do crédito tributário, já o inciso XII no artigo 156, do mesmo diploma (Brasil, 1966), 

estipula que a sentença arbitral transitada em julgado pressupõe a extinção do crédito. 

Tais alterações conferem segurança jurídica aos temas abordados, não 

restando margem às interpretações distintas do que a lei consagra, por conta da 

interpretação literal, consagrada pelo art. 111, do CTN (Brasil, 1966), que deve ser 

adotada, necessariamente.  

Embora haja dois julgados do Supremo Tribunal Federal (STF), já analisados 

anteriormente, conferindo ao argumento de que basta a lei ordinária dispor sobre 

novas hipóteses de suspensão e extinção do crédito tributário, uma certa 
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plausibilidade, para que a arbitragem em matéria tributária e aduaneira seja 

inquestionável no ordenamento jurídico pátrio, as alterações no Código Tributário 

Nacional (CTN) (Brasil, 1966), através de lei complementar, devem ocorrer.  

Igualmente, o Projeto de Lei Complementar n. 124/2022 (Brasil, 2022), em 

trâmite no Senado Federal, estipula uma série de alterações no Código Tributário 

Nacional (CTN), dentre elas, também a inserção do art. 171-A (Brasil, 1966), 

instituindo a arbitragem em matéria tributária.  

No entanto, diferentemente da redação proposta pelo Código de Defesa do 

Contribuinte, a arbitragem será autorizada por lei para que, prioritariamente, promova 

a prevenção do litígio e, subsidiariamente, a resolução do conflito no contencioso 

administrativo e jurisdicional.  

Além disso, o Projeto de Lei Complementar n. 124/2022 (Brasil, 2022), inclui no 

parágrafo único do art. 174, do Código Tributário Nacional (CTN), a interrupção da 

prescrição tributária no momento da assinatura do compromisso arbitral pelas partes.   

Outra particularidade, é que a instauração da arbitragem, quando da nomeação 

dos árbitros, observando a legislação específica, tem o condão de suspender a 

exigibilidade do crédito tributário. Diferente do Código de Defesa do Contribuinte, este 

projeto de lei complementar analisado especifica o momento considerado como 

instituído, de fato, o tribunal arbitral e, consequentemente, o início da arbitragem 

tributária.  

Da mesma forma, adotando uma posição mais benéfica ao contribuinte, em 

comparação com o primeiro projeto de lei complementar analisado, este impõe a 

extinção do crédito tributário somente a partir de uma sentença arbitral transitada em 

julgado que seja favorável ao sujeito passivo, ao inserir o inciso XII, no art. 156, do 

Código Tributário Nacional (CTN) (Brasil, 1966), preciosismo que ficou devendo o 

Código de Defesa do Contribuinte (Brasil, 2022).  

Quanto ao Projeto de Lei Complementar n. 125/2022 (Brasil, 2022), em sua 

“Seção III – Dos métodos preventivos e compositivos”, o art. 10, contempla alterações 

que devem ser realizadas no Código Tributário Nacional, em especial o inciso VII, do 

art. 151 (Brasil, 1966) e o inciso XII, do art. 156 (Brasil, 1966), em nada diferenciando 

do previsto pelo Projeto de Lei Complementar anterior, assim como a instituição da 

arbitragem por meio da inserção do art. 171-A, no código tributário (Brasil, 1966), cuja 

redação é a mesma.   
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Conquanto o papel da lei complementar aparenta ser de coadjuvante, 

comparando ao da lei ordinária, por conta da quantidade de matéria que essa última 

deve regulamentar para instituir a arbitragem tributária e aduaneira no ordenamento 

jurídico brasileiro, seu destaque é, simplesmente, por permitir que esse método 

alternativo de solução de controvérsias venha a existir.   

Não é o porquê de a lei ordinária exercer um valor de protagonista que a 

dimensão da lei complementar deve ser ignorada. Pelo contrário.    

A lei complementar é, em conformidade com todo o exposto até então, o 

alicerce para que a arbitragem aduaneira e tributária persevere no Brasil, uma vez que 

sua responsabilidade é de zelar pela segurança jurídica, ao se sujeitar a introduzir 

uma matéria nova no Código Tributário Nacional (CTN) (Brasil, 1966) e modificações 

de suma importância, garantindo às partes envolvidas, isto é, fisco e contribuinte, uma 

confiança na via arbitral.   

4.6 E o depois da lei ordinária e da lei complementar? 

Inquestionável, consoante o exposto no tópico anterior, a incumbência de 

ambas as leis, ordinária e complementar, na viabilidade da arbitragem tributária e 

aduaneira no ordenamento jurídico brasileiro. Este, inclusive, é o momento central da 

discussão sobre o assunto no Brasil.  

Todavia, para que o sistema entre em vigor, haverá a necessidade de uma 

intensa atividade legislativa, algo que deixou claro o Projeto de Lei n. 2.486/2022 

(Brasil, 2022), ao se limitar, e com razão, a trazer normas gerais sobre a aplicação do 

instituto da arbitragem em questões tributárias e aduaneiras, atribuindo aos entes 

federativos à obrigatoriedade de editarem suas próprias leis que instituam a novidade, 

garantindo, desta forma, a preservação da autonomia federativa.  

Inclusive, a sugestão trazida pela quinta emenda de que se deve alterar a 

redação do art. 1º, do Projeto de Lei n. 2.486/2022 (Brasil, 2022), suprimindo o art. 22, 

I, da Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988) e acrescentando o art. 24, XI, 

também da Carta Magna (Brasil, 1988), ratifica, a posição doutrinária (Mascitto et al., 

2019, p. 139-145)   acertada que preza pelo pacto federativo. 
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Também será primordial a regulamentação infralegal, sobretudo quanto às 

questões aduaneiras, cujo arcabouço legislativo é, preponderantemente, contemplado 

em instruções normativas da Receita Federal do Brasil.   

Em matéria aduaneira, o destaque é para o Decreto n. 6.759/2009 (Brasil, 

2009), mais conhecido como “Regulamento Aduaneiro”, editado pelo Presidente da 

República, com base no art. 84, inciso IV, da Constituição Federal de 1988 (Brasil, 

1988), no entanto, a Receita Federal exerce um papel de maior protagonismo ao 

regulamentar assuntos atinentes aos regimes aduaneiros especiais, controle 

aduaneiro, aplicação das penalidades, tais quais a declaração de mercadoria 

abandonada e a pena de perdimento e, principalmente, cobrança de tributos 

incidentes nas importações e nas exportações, e os procedimentos específicos para 

cada situação. 

Um exemplo é a Instrução Normativa RFB n. 1.600, de 14 de dezembro de 

2015 (Brasil, 2015), ato infralegal que dispõe sobre os regimes aduaneiros especiais 

de admissão temporária e de exportação temporária, contemplando, não apenas, as 

questões básicas, mas também, o procedimento para que o requerente obtenha o 

direito à adesão ao regime e, em caso de descumprimento dos requisitos durante o 

prazo concedido para usufruir dos benefícios, aplicação de penalidades.  

Já quanto ao regime especial de trânsito aduaneiro, as particularidades estão 

contempladas pela Instrução Normativa SRF n. 248 de 25 de novembro de 2022 

(Brasil, 2002), norma que institui um rito diferente. 

Em outra vertente, é processo de despacho aduaneiro de importação, 

disciplinado pela Instrução Normativa SRF n. 680 de 2 de outubro de 2006 (Brasil, 

2006), temática totalmente distinta das instruções normativas apresentadas até então, 

por contemplar prazos para que o importador registre a declaração de importação no 

Siscomex, documentos necessários, obrigações a serem cumpridas, a fase da 

conferência aduaneira, ocorrendo a destinação da declaração de importação a um 

dos canais de fiscalização, podendo, inclusive, a mercadoria ser dirigida ao canal 

vermelho e, até mesmo, aplicação da pena de perdimento, levando à sua destruição, 

impossibilitando o desembaraço aduaneiro e, consequentemente, a entrega do bem 

ao destinatário final, isto é, ao importador, responsável pelo recolhimento dos tributos 

aduaneiros incidentes na importação. 
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A menção a esses três cenários peculiares e tão distintos, tem como único 

objetivo de justificar que caso haja a escassez de edição de atos infralegais 

disciplinando minuciosamente o assunto, ocasionará um revés, pois, em vez de 

viabilizar a celeridade na busca por decisões justas, proporcionando uma segurança 

para as partes, dificultará a concretização do instituto arbitral, já que, tomando a 

exemplo as questões aduaneiras, cujos procedimentos são tão específicos, não se 

saberá em qual momento a arbitragem poderá ser adotada.  

Em vista disso, defende-se que não basta, apenas, a edição de normas gerais, 

cabendo aos órgãos responsáveis, como a Receita Federal do Brasil, aperfeiçoar suas 

normas vigentes, a partir da edição de novos atos normativos que introduzam a 

arbitragem, consoante as especificidades de cada tema contemplado em matéria 

tributária e aduaneira, inclusive, observando a lei ordinária geral de caráter nacional, 

disciplinando a atuação dos auditores e analistas tributários, adaptando seus 

procedimentos à futura realidade de solução alternativa de controvérsias.   

Conquanto os exemplos escolhidos compitam ao Direito Aduaneiro, a mesma 

sugestão deve ser seguida pelo órgão fazendário federal em relação aos 

procedimentos de ordem tributária e, igualmente, os órgãos competentes nas esferas 

estadual, municipal e distrital.  

4.7 Matérias tributárias e aduaneiras arbitráveis  

Caso o Projeto de Lei n. 2.486 de 2022 (Brasil, 2022) logre êxito no Congresso 

Nacional, chegando à sanção presidencial, por ser uma norma geral de caráter 

nacional, conforme reiteradamente explanado ao longo deste trabalho, caberá, por 

meio de atos infralegais que cada ente federativo estipule os assuntos a serem objeto 

da arbitragem tributária e aduaneira, respeitadas suas respectivas competências.  

Não restam dúvidas de que, assim como ocorreu em Portugal, a escolha dos 

assuntos passíveis de serem resolvidos na via arbitral, partirá de critérios meramente 

políticos, em que pese o Projeto de Lei n. 2.486 de 2022 imponha restrições, nos 

termos dos §§1º e 2º, do art. 4º (Brasil, 2022)56 . 

 
56Vale lembrar que tais dispositivos vedam a submissão à arbitragem de controvérsias que envolvam a 
constitucionalidade de normas jurídicas ou discussão sobre lei em tese, assim como a prolação de 
sentença arbitral cujos efeitos prospectivos resultem em regime especial, diferenciado ou individual de 
tributação, ainda que indiretamente 
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Embora esta seja a realidade a ser, provavelmente, perseguida, que esse 

trabalho ousa discordar, é de suma importância expor os assuntos possivelmente 

arbitráveis, a partir da identificação proporcionada pela jurimetria (Nunes, 2019, p. 20). 

A partir da metodologia estatística, que proporciona dados quantitativos 

relacionados à prática jurídica e uma pesquisa empírica, é possível a tomada de 

decisões estratégicas, consistindo nisso, a essência da jurimetria, algo que já é a 

realidade na Administração Pública, a exemplo da criação do Laboratório de Jurimetria 

e Inovação Jurídica (LABJUD) da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN).  

Na área tributária, a Associação Brasileira de Jurimetria (Associação Brasileira 

De Jurimetria, 2022, p. 1-337) , a partir de estudos jurimétricos, apresentou um 

documento que, além de outros assuntos, contemplou o ponto envolvendo os meios 

alternativos de solução de conflitos tributários, que levou em consideração os dados 

recolhidos a partir da perspectiva dos litígios instaurados nas esferas do administrativo 

e do judicial para compreensão da macrolitigância tributária enfrentada no cenário 

atual. 

Igualmente, utilizando-se da Jurimetria, o INSPER, apresentou a 5ª edição do 

Diagnóstico do Contencioso Judicial Tributário Brasileiro (Conselho Nacional De 

Justiça, 2022), elaborado para o Conselho Nacional de Justiça (CNJ), no ano de 2022, 

documento que elencou os principais assuntos passíveis de serem arbitráveis, dentre 

eles, a classificação fiscal de mercadorias. 

Vale relembrar, inclusive, que esse assunto apontado pelo diagnóstico já foi 

considerado como arbitrável na época do Império, segundo o exposto no primeiro 

capítulo deste trabalho.  

Outros assuntos de complexidade fática também são elegíveis para aplicação 

da arbitragem tributária e aduaneira, não se limitando, apenas, à classificação fiscal 

de mercadorias. Dentre eles, pode-se citar os aspectos contábeis relacionados à regra 

matriz de incidência tributária.   

Heleno Taveira Torres (Torres, 2013)   complementa 

Basta pensar nos casos que impliquem inversão do ônus da prova, por 

presunções e similares, que geralmente garantem largo espaço de 

disponibilidade à Administração, relativamente aos direitos patrimoniais 

envolvidos, ao permitir as autoridades cheguem a uma média ou a uma 

quantificação meramente presumida. É o que se vê nos casos de incidências 

com bases de cálculo presumidas ou dependentes de arbitramento, como 
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“preço de mercado”, “valor venal”, “valor da terra nua”, pautas de valores, 

definição de preços de transferência, definição de mercadorias, na 

qualificação de produtos, mediante tabela ordenada segundo a seletividade 

e essencialidade, custos e valor de bens intangíveis, hipóteses de analogia e 

equidade etc. 

Assuntos de complexidade fática, em regra, demandam um precioso tempo do 

Poder Judiciário, principalmente por conta da necessidade de produção de prova 

pericial, fato que contribui para que o processo perdure por anos, sem, ao final, as 

partes obterem um desfecho satisfatório, principalmente por conta da morosidade 

para se proferir uma decisão judicial.  

A mesma insatisfação permeia o processo administrativo tributário e aduaneiro.   

Em matéria aduaneira, casos envolvendo o conflito entre o Fisco e o importador 

quanto à classificação fiscal de determinada mercadoria importada, durante um 

procedimento de fiscalização em controle aduaneiro, pode proporcionar o perecimento 

da mercadoria, enquanto a discussão entre as partes pode se alastrar por um lapso 

temporal considerável, incompatível com a vida útil do bem importado, acontecimento 

que pode ser evitado caso o conflito seja levado à via arbitral e dirimido de forma mais 

célere.  

Da mesma forma, as questões envolvendo a complexidade legal são elegíveis 

como arbitráveis, principalmente quanto ao cumprimento das obrigações acessórias.   

Priscila Faricelli de Mendonça (Mendonça; Grinover; Watanabe, 2017, p. 114)   

defende, neste caso, a arbitragem preventiva, ou seja, o método alternativo de solução 

de controvérsias tributárias e aduaneira deve ser empregado em momento anterior à 

constituição do crédito tributário, a partir do argumento de promoção do diálogo entre 

as partes que compõem a relação jurídico-tributária e a garantia da segurança jurídica. 

Por sua vez, Heleno Taveira Torres (Torres, 2003, p. 51-53) compreende pela 

escolha da arbitragem preventiva em temas que envolvam conceitos amplos e 

abstratos, adotados pela norma, demandando a busca pela verdade material, tais 

quais os preços de transferência e, embora já sanada, a partir da edição de uma 

norma específica, a problematização que rondava o valor aduaneiro57, cuja 

 
57Por um longo período o assunto envolvendo a composição do valor aduaneiro ganhou ênfase no 
Poder Judiciário brasileiro. Isto porque, apesar do Brasil ser signatário do Acordo de Valoração 
Aduaneira do GATT (AVA/GATT), a Receita Federal do Brasil desconsiderava o disposto na norma 
internacional, entendo que deveria ser incluído no valor aduaneiro as despesas com a capatazia 
incorridas no território aduaneiro brasileiro. Somente no ano de 2022, a Receita Federal do Brasil, a 
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divergência entre a Receita Federal do Brasil e os importadores abarrotava o Poder 

Judiciário  com ações questionando a tributação excessiva do órgão ao incluir as 

despesas com capatazia na base de cálculo dos tributos incidentes na importação, 

algo vedado pelo Acordo de Valoração Aduaneira (AVA/GATT). 

4.8 A arbitragem tributária e aduaneira no contexto da Reforma Tributária sobre 

o consumo aprovada em 2023 

Levando em consideração o trâmite das propostas de emenda à Constituição 

Federal de 1988 (Brasil, 1988), em especial a PEC 45/2019 (Brasil, 2019), 

concomitantemente com os projetos de lei que visam à instituir a arbitragem tributária 

e aduaneira no Brasil, além do recente texto aprovado, convertendo a proposta de 

emenda mencionada em Emenda à Constituição nº 132/2023 (Brasil, 2023), uma 

análise pontual se faz necessária, com a intenção de demonstrar o quão indispensável 

será a adoção de métodos alternativos de solução das controvérsias que surgirão em 

decorrência da fase de transição até a definitiva implementação das novas regras 

tributárias, finalizando este trabalho com perspectivas para um futuro próximo. 

 

4.8.1 De PEC 45/2019 à EC 132/2023 

 

O modelo original, contemplado pela Constituição Federal de 1988 (Brasil, 

1988), a tributação do consumo, objeto da proposta de Reforma Tributária aprovada 

no final do ano de 2023, previa que os três entes federativos detinham competências 

tributárias para instituição dos tributos incidentes. 

À União, a atribuição da competência para instituição do IPI e das contribuições 

para a seguridade social incidentes sobre a receita bruta, isto é, o PIS e a Cofins, e 

sobre as importações, PIS e Cofins-importação; já aos Estados, a incumbência da 

instituição do ICMS e aos Municípios, o ISS, além do Distrito Federal, que acumulava 

as competências municipal e estadual.  

 
partir da Instrução Normativa n. 2.090/2022, reconheceu que tais despesas devem ser excluídas do 
valor aduaneiro, incorporando a determinação disciplinada pelo Decreto nº 11.090/2022 e respeitando, 
a partir de então, o compromisso assumido no âmbito do GATT. 
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Tal modelo adotado pela Carta Magna, gerou custos de conformidade 

consideráveis, por conta do complexo sistema normativo que regia os tributos 

incidentes sobre o consumo, além dos desgastes no contencioso tributário, 

envolvendo o Fisco e os contribuintes, corroborando com grande parcela do 

congestionamento do Poder Judiciário, conforme demonstrado ao longo deste 

trabalho. 

Por todas as razões expostas, por anos discutia-se um modelo brasileiro de 

tributação sobre o consumo que, apesar de considerar as peculiaridades internas, 

também fosse compatível com o padrão adotado pelos países membros da 

Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), ou seja, a 

unificação dos tributos incidentes sobre o consumo em torno de um único imposto 

sobre o valor agregado (IVA). 

Em que pese dois projetos de emenda à Constituição Federal de 1988 

semelhantes tramitassem no Congresso Nacional, a PEC 45/2019 (Brasil, 2019), da 

Câmara dos Deputados, foi a escolhida.  

O texto original da PEC 45/2019 (Brasil, 2019) previa o modelo de IVA único, 

ocorre que em junho de 2023, um grupo de trabalho da Câmara dos Deputados 

apresentou um substitutivo à referida proposta, incorporando algumas sugestões 

oriundas da PEC 110/2019 (Brasil, 2019), que tramitava no Senado Federal. Neste 

momento, amadureceu a ideia de implementação de um IVA dual, composto por uma 

Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS), cuja competência tributária seria atribuída 

ao ente federal, e o Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), de competência dos 

Estados, Municípios e Distrito Federal. 

Na data de 20 de dezembro de 2023, a PEC 45/2019 (Brasil, 2019), com suas 

alterações ao texto originário, foi aprovada, sendo convertida na Emenda 

Constitucional 132/2023 (Brasil, 2023), aprovando, assim, a tão requisitada Reforma 

Tributária sobre o consumo. 

A consequência é que haverá a extinção de cinco tributos incidentes sobre o 

consumo, atualmente, ICMS, ISS, PIS, Cofins e o IPI, o que, inevitavelmente, 

ocasionará muitos impasses entre contribuintes e o Fisco, principalmente quanto à 

fase de transição do modelo atual para o que passará a viger plenamente em 2033.  
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4.8.2. Os possíveis litígios que surgirão e poderão ser considerados como matérias 

arbitráveis 

 

Antes que a nova tributação do consumo passe a valer plenamente, uma fase 

de transição será percorrida, com regras estipuladas para que os efeitos das 

mudanças sobre os contribuintes e os entes federativos sejam mitigados, 

proporcionando um equilíbrio entre a carga tributária e a arrecadação dos tributos. 

Na perspectiva dos contribuintes, a implementação do novo modelo de 

tributação sobre o consumo será gradual, tendo início no ano de 2026 e se encerrando 

no final de 2032. Durante este período, os tributos criados pela Emenda Constitucional 

132/2023 (Brasil, 2023) coexistirão com os que serão extintos, em proporções que 

irão variar ao longo dos sete anos de transição. 

O marco inicial será o ano de 2026, com a cobrança do Imposto sobre Bens e 

Serviços (IBS) e da Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS) a partir da incidência 

de “alíquotas-teste” nos percentuais de 0,1% e 0,9%, respectivamente, de acordo com 

o §1º, do art. 125, do ADCT (Brasil, 1988). 

No ano de 2027, as contribuições ao PIS e a Cofins serão extintas, desde que 

a CBS seja efetivamente instituída, conforme previsto no art. 126, I, “a” e II, do ADCT 

(Brasil, 1988). Quanto ao ICMS e ao ISS, no ano de 2029, a extinção de ambos será 

iniciada de forma gradual, a partir de reduções sucessivas, até o final de 2032 (arts. 

128 e 129 do ADCT). Isso significa que até o ano de 2028, ICMS, ISS e IBS serão 

cobrados integralmente, coexistindo, mas somente no período compreendido entre 

2029 e 2023 que as alíquotas dos dois primeiros impostos serão reduzidas em 10% 

sobre o percentual inicial, a cada ano. 

Vale destacar que os benefícios e os incentivos fiscais deverão ser reduzidos 

na mesma proporção durante o lapso temporal compreendido entre os anos de 2029 

e 2032, situação que ocasionará conflitos de ordem tributária.  

Finalmente, no ano de 2033, os impostos ISS e ICMS, não existirão mais. Já o 

IPI, passará a ser um imposto extrafiscal. 

Importante destacar que após a fase de transição, com a extinção dos tributos 

conhecidos atualmente, surge o questionamento inevitável quanto ao destino dos 

créditos acumulados e não apropriados ou não utilizados, consistindo em um dos 
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inúmeros assuntos passíveis de resolução de conflitos por meio de métodos 

alternativos ao Poder Judiciário, como a arbitragem, objeto deste trabalho. 

Isto porque, o art. 135, do ADCT (Brasil, 1988) dispõe que quanto aos tributos 

federais, atualmente existentes – PIS, Cofins e IPI – deverá a lei complementar definir 

a forma de aproveitamento de saldos credores, permitindo a compensação com outros 

tributos federais, como o próprio CBS, ou o ressarcimento em pecúnia. 

Quanto ao saldo credor de ICMS, a Emenda Constitucional 132/2023 (Brasil, 

2023) previu que se em 31 de dezembro de 2032 o montante de ICMS a recuperar for 

superior ao ICMS a recolher, poderá, o contribuinte, realizar a compensação com a 

parcela da arrecadação do IBS a ser distribuída ao ente devedor, no ano subsequente 

à extinção do referido imposto estadual. 

Ocorre que o aproveitamento deste crédito de ICMS estará condicionado à 

solicitação de homologação do crédito ao respectivo Fisco estadual. Com a 

homologação, os valores verificados deverão ser informados pela Fazenda estadual 

ao Comitê Gestor, para que sejam compensados com o IBS. 

Logicamente, que todas as possibilidades deverão ser regidas por lei 

complementar, cujo dever será de disciplinar a matéria referente aos créditos oriundos 

dos tributos a serem extintos e evitar impasses entre contribuintes e o Fisco.  

No entanto, certamente, litígios surgirão, até porque, ao serem obrigados a 

conceder a compensação tributária, principalmente os Estados, arcarão com uma 

diminuição de receita tributária considerável, ainda que momentaneamente, 

consistindo em um dos fatores que muitos representantes destes entes federados 

consideraram para questionar a viabilidade do texto da PEC 45/2019 (Brasil, 2019). 

Neste cenário, a arbitragem tributária, caso já seja uma realidade no sistema 

tributário brasileiro, minimizará os impactos negativos provenientes da vigência do 

futuro regime incidente sobre consumo, dentre eles, uma maior procura do Judiciário, 

principalmente pelos contribuintes, e, consequentemente, os reflexos que serão 

percebidos nos prazos para resoluções dos conflitos. 

A aprovação da Reforma Tributária sobre o consumo é, indiscutivelmente, 

necessária, não sendo objeto deste trabalho concluir se a proposta aprovada é a mais 

benéfica para a situação atual do país. 

Mas, tão importante quanto um novo modelo de tributação, é a implementação 

de um método de solução de conflitos que seja capaz e adequado para solucionar 
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pendências atuais e as futuras, que surgirão com a implementação das novas regras, 

a iniciar no ano de 2026, com a fase de transição. 

Ao longo do trabalho, foi constatado que a arbitragem tributária e aduaneira é 

indispensável para o sistema tributário brasileiro, consistindo em uma alternativa 

eficaz ao Poder Judiciário capaz de minimizar a realidade negativa vivenciada 

atualmente, pelos contribuintes e o Fisco. A mesma solução é defendida para os 

próximos anos que vigorará a fase de transição entre regimes tributários tão distintos.  
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5 CONCLUSÃO 

Ao longo do trabalho, buscou-se demonstrar o quão necessário é viabilizar um 

método alternativo de solução de controvérsias tributárias e aduaneiras, elegendo a 

via arbitral como a mais adequada às vias tradicionais estatais, as quais, conforme os 

dados apresentados, encontram-se colapsadas, não conseguindo dar a devida 

resposta às necessidades da sociedade como um todo. 

Embora a arbitragem seja um instrumento apto a solucionar, ainda que 

parcialmente, as questões sensíveis envolvendo a morosidade do Poder Judiciário, 

principalmente, quanto a proferir decisões céleres e justas, ela não tem o condão de 

substituí-lo e, muito menos, de concorrer com o poder estatal, mas sim, seu objetivo 

é de ser uma alternativa para viabilizar o interesse público primário e, 

consequentemente, a justiça tributária. 

Conforme abordado, órgãos estatais já reconhecem a necessária 

implementação da arbitragem e de outros meios alternativos de solução de conflitos, 

no que concerne às matérias tributárias e aduaneiras, estimulando, desta forma, o 

descongestionamento do Poder Judiciário, que se encontra colapsado por conta da 

quantidade de ações exacionais e anti-exacionais que tramitam atualmente, de acordo 

com os números apresentados pelos relatórios divulgados anualmente pelo Conselho 

Nacional de Justiça (CNJ).  

Neste ponto, a arbitragem contribuirá com a sua celeridade em dirimir conflitos, 

contemplando inúmeros contribuintes, dando-lhes a oportunidade de discutir seus 

direitos perante o Fisco, algo que certamente não lhes é conferido, na prática, por 

conta da demora presente nos ritos processuais do Poder Judiciário, bem como no 

âmbito do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF). 

Logicamente que a arbitragem não é a solução definitiva para os problemas 

tributários e aduaneiros. É necessário que o legislador execute com maestria seu 

papel de elaborar normas despidas de complexidade e permitirem a melhor aplicação 

da lei nos casos concretos, evitando interpretações e, consequentemente, a 

insegurança jurídica. 

Contudo, muitos benefícios são dignos de nota com a instituição da arbitragem 

em matéria tributária e aduaneira, consoante demonstrado ao longo deste estudo. 

Primeiramente, a celeridade e a especialidade, a partir de decisões mais céleres e 
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com qualidade mais técnica, fomentando a segurança jurídica, ao permitir que um 

desfecho adequado, às lides tributárias e aduaneiras, seja uma realidade.  

Não apenas os contribuintes ganham com a instituição da arbitragem, mas 

também, a Administração Pública, pois caso logre êxito na decisão arbitral, receberá 

seus créditos tributários bem antes que se estivesse à mercê do desfecho da lide no 

Judiciário ou em âmbito administrativo. 

Constatados os principais benefícios da instituição da arbitragem em sede 

tributária e aduaneira, indispensável é reconhecer a sua legitimidade e 

constitucionalidade. 

De acordo com o discorrido e defendido no decorrer do trabalho desenvolvido, 

o argumento da vedação da submissão de direitos indisponíveis à via arbitral é algo 

meramente de cunho político, despido de qualquer consistência jurídica, não devendo 

prosperar, ainda mais em relação ao crédito tributário. A arbitrabilidade vem 

conquistando, cada vez mais, terreno, contemplando matérias sensíveis, como a 

tributária e aduaneira. Esta é uma contestação irrefutável, diante da adesão ao critério 

da patrimonialidade, a qual evidencia a que direitos indisponíveis dotados de conteúdo 

patrimonial podem ser arbitráveis.  

O dogma da indisponibilidade do crédito tributário, a partir deste sólido 

argumento, passa a ser relativizado, devendo, o monopólio estatal quanto às decisões 

envolvendo o Direito Tributário e o Aduaneiro, ser superado e, consequentemente, 

permitindo uma abertura às novas experiências, garantindo que o acesso à justiça 

seja, de fato, concretizado. 

A lei, ao permitir que o particular exerça a sua autonomia da vontade, ainda que 

mitigada, em decorrência da legalidade tributária, não corrobora em delegação de 

poderes, mas sim, a possibilidade de que as partes façam uma escolha de qual 

jurisdição é apto para dirimir determinado litígio. Ou seja, a convenção arbitral não 

corrobora para uma eventual renúncia, disposição ou transação de nenhum direito, 

mas sim, garante a possibilidade de uma escolha que garanta, em tese, um meio mais 

eficaz e eficiente para a solução de determinado conflito. 

Da mesma forma que o magistrado que conduz um processo de execução 

fiscal, o árbitro não está autorizado, durante o procedimento arbitral, a executar a 

disposição do direito, mas sim de exercer o seu papel de indivíduo que analise os 



119 

 

 

fatos apresentados e decida conforme o direito positivo, sendo vedada a decisão por 

equidade.  

Superadas tais questões e, a partir da existência de um modelo de arbitragem 

tributária de sucesso em Portugal, viabilizando um cenário propício para a discussão 

quanto à sua implementação no Brasil, contemplando, também, a arbitragem 

aduaneira, o cenário é propício, uma vez que além dos problemas quanto à execução 

dos créditos tributários, também há projetos de lei que tramitam no Congresso 

Nacional brasileiro, cujo objetivo é de viabilizar o instituto tão desejado.  

Portanto, é o momento oportuno de que discussões mais concretas e práticas 

quanto à arbitragem tributária e aduaneira sejam estimuladas, principalmente no que 

concerne ao modelo adequado a ser instituído no ordenamento jurídico brasileiro. 

A partir do estudo realizado, conclui-se que é indispensável a edição de lei 

federal que venha a instituir a arbitragem tributária e aduaneira, esgotando todos os 

pontos do instituto, evitando, assim, regulamentação excessiva por meio de outras 

espécies normativas, algo que só ocasionaria complexidade. O papel da lei federal, 

além de instituir a arbitragem tributária e aduaneira no âmbito da União também será 

de garantir uniformidade para que os demais entes federativos possam adotar a via 

arbitral. 

Da mesma forma, entende-se ser necessária a edição de lei complementar que 

altere o Código Tributário Nacional (CTN), prevendo a arbitragem como uma hipótese 

de extinção do crédito tributário, além de estimular que os demais entes federativos 

adotem o instituto como uma medida alternativa de solução de conflitos tributários e 

aduaneiros. 

Diante do exposto, este trabalho compreende que, embora a Lei de Arbitragem 

(Lei n. 9.307/1996) exerça uma função importante, sendo mencionada no conteúdo 

dos projetos de lei que atualmente tramitam no Congresso Nacional, ela não seria 

suficiente para legitimar a instituição da arbitragem em sede das matérias tributária e 

aduaneira, tornando-se inquestionável a necessidade da edição de uma lei federal 

que faça o papel de norma geral, além das modificações necessárias no Código 

Tributário Nacional (CTN). 

Por último, o modelo de arbitragem tributária e aduaneira a ser instituído no 

Brasil, poderá se basear no que foi adotado em Portugal, tornando-se, a experiência 

portuguesa, um paradigma para o modelo brasileiro, com as devidas adequações 
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necessárias, de forma a preservar a essência jurídica brasileira, respeitando as 

particularidades do sistema tributário e aduaneiro vigente, sendo, plenamente 

possível, a sua adoção para solução dos conflitos atuais, mas também os que surgirão 

na fase de transição contemplada pela Emenda Constitucional 132/2023, que instituiu 

a Reforma Tributária sobre o consumo no Brasil. 
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